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Por onde Andou a Teoria Crítica no Brasii? 
(o GT de Teoria Social na Anpocs -  1998-2007)

Céli Regina Jardim  Pinto

Introdução

Nos últimos vinte anos, a produção socio­
lógica brasileira abriu um grande espaço para a 
chamada Teoria Crítica. A leirura dos alemães 
Habermas e Hanneth e dos norte-americanos 
da New School of Social Research, de Nova 
York, como Arato, Cohen, Fraser e Benhabib, 
entre outros, tem ancorado uma importante 
discussão que retoma questões clássicas da mo­
dernidade, como igualdade, liberdade, justiça, 
emancipação, e incorpora temas e problemas 
postos pelos chamados pós-modernos, como 
globalização, multiculturalismo, gênero, etnia, 
reconhecimento, identidade.

Tendo em vista essa produção muito pro­
lixa e diversificada quanto aos temas e auto­
res, foi criado, em 1998, o Grupo de Trabalho 
de Teoria So cial na Anpocs, que tem se reuni­

Tabela 1
Temas dos Trabalhos Apresentados no GT/ST (1998-2007)

Ano Tema
Teoria Social/Crítica Autores Modernidade

(globalização)
Distribuição/Reconhecimento

(cidadania-democracia)
O urros

2007 **** **b *
2006 ** *. **
2005 * _
2004 *** *bbb **b b *
2003 **** *** **b ** _
2002 * *** _
2001 *** * ****b *bb _
2000 **** **** * *b *
1999 ***** ** _
1998 ******** ** * *

-

Fonre: Cadernos da Programação do Encontro Anual da Anpocs (1998-2007) 
b Artigos que se referem explicitamente a temas brasileiros no título.

do como GT ou como ST (Seminário Temá­
tico) anualmente, congregando um expressi­
vo grupo de pesquisadores que são responsá­
veis por uma significativa parcela da produção 
em Teoria Crítica no Brasil. A diversidade dos 
temas tratados e o significativo número de pu­
blicações desses pesquisadores, em livros e re­
vistas acadêmicas, favoreceu a verificação, nes­
te trabalho, do atual estado da arte da Teoria 
Crítica.

Em dez anos, o GT Teoria Social teve três 
edições e se organizou em três ST, onde foram 
apresentados 120 trabalhos por 80 pesquisa­
dores. Identifiquei, nesse conjunto, quatro 
grandes temas: Teoria Social/Crítica; Autores; 
Modernidade (globalização); Distribuição/Re­
conhecimento (cidadania-demoeracia). Um 
pequeno grupo de trabalhos sobre temas dis­
persos foram classificados como outros.'
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Tais dados demonstram que o GT, ao lon­
go desse tempo, construiu um núcleo de temas 
em torno dos quais centrou a discussão. Em 
que pese os trabalhos específicos sobre o Brasil 
não terem grande presença (foram quinze de­
les, perfazendo 14,1 % do total), há um número 
expressivo e contínuo de trabalhos que discu­
tem a Modernidade e o binômio distribuição/ 
reconhecimento e isso tem um significado es­
pecial, porque, quando analisado seus conteú­
dos, verifica-se um foco muito bem definido 
em problemas que se referem não à moderni­
dade eurocêntrica mas a questões de justiça so­
cial e democracia de regiões periféricas.

Em relação aos trabalhos que tratam espe­
cificamente de Autores, é bastante perceptível, 
por um lado, a preocupação com o resgate dos 
clássicos e. por outro, a quase absoluta ausência 
de autores brasileiros. Nesse corpus, identifiquei 
22 estudos que tratam especificamente de au­
tores, explícitos nos títulos. Ao contrário do

que se poderia esperar, há muito poucos títulos 
que discutem autores ligados àTeoria Crítica 
de origem frankfurtiana (dois tratando de 
Habermas e um de Benjamin). Simmel, Bour- 
dieu, Luhmann, Weber, Hume cada um deles 
foi tratado o mesmo número de vezes que Ha- 
bermasr A discussão a respei to de autores bra­
sileiros se restringe a Gilberto Freire, GuerreiroD
Ramos e Abdias do Nascimento -  os dois últi­
mos por suas relações com a questão do negro 
no Brasil.

A análise que se segue foi baseada na pro­
dução dos três últimos anos (GT 25 — Teoria 
Social e a Multiplicidade da Modernidade,
2005 e 2006; e ST 33 —Teoria Social; a Atua­
lidade Brasileira, 2007). Esse recorte deveu-se 
a um motivo de ordem prática, principalmen­
te metodológica, a saber: ao buscar conhecer o 
estado da arte da Teoria Crítica, pareceu-me 
razoável examinar a produção mais atual 
(Tabela 2).

Tabela 2
Temas dos Trabalhos Apresentados no GT/ST (2005,2006 e 2007)

Ano Tema
Teoria Social/ Crítica Autores Modernidade

(globalização)
Distribuição/ Reconhecimento 

(cidadania-democracia)
Outros

2007 **b *
2006 ** * **
2005 *** b * -

Fonte: Cadernos da Programação do Encontro Anual da Anpocs (20Q5-2007). 
b Artigos que se referem explicitamente a temas brasileiros no título.

Nesse período foram apresentados 36 tra­
balhos, dos quais tive acesso ao texto completo 
de 25 deles.3

A seguir, percorrerei cada um desses temas 
considerando os autores e seus textos. Eviden­
temente tais temas se sobrepõem a outros; sua 
classificação foi feita com base na ênfase dada 
pelos autores.4

Descrição dos Temas dos GT/ST entre 
2005 e 2Û075

Modernidade5
A problemática da modernidade traz uma 

questão presente em quatro dos cinco textos 
examinados: o questionamento sobre a mo­
dernidade e a América Latina. Isto é  especial­
mente importante de ser anotado, na medida 
em que o trânsito entre a discussão teórica e as



particularidades da América Latina e do Brasil 
é, ao mesmo tempo, uma questão central e par­
ticularmente delicada da Teoria Crítica.

Os autores e artigos analisados foram os 
seguintes: (1) José Maurício Domingues, “A 
sociologia brasileira: a América Larinae a ter­
ceira fase da modernidade” (2005); (2) Carlos 
Alfredo Gadea Castro. “Adinâmica da moder­
nidade na América Latina. Sociabilidades, ins­
titucionalização e disciplinamento” (2005); (3) 
Annie Dymetman, "Excessos da modernida­
de: exceção e razão dualista” (2005); (4) Antô­
nio Flávio de Oliveira Pierucci, ‘‘Em busca da 
forma elementar da modernidade religiosa’’ 
(2005); (5) Gabriel Peters, “Teoria crítica e so­
frimento a distância” (2006).

A discussão sobre a modernidade traz em 
si perguntas que necessitam de premente abor­
dagem: Há uma modernidade na América La­
tina? Ela pode ser pensada a exemplo da mo­
dernidade ocidental' Qual é a importância para 
o continente de perseguir esta condição?

O texto de Domingues é central nesta dis­
cussão porque, entre outros aspectos, nos pro­
porciona um dos raros momentos, na produção 
do GT, em que um autor se debruça sobre a 
teoria sociológica brasileira. Ele percorre a socio­
logia clássica nacional para, a seguir, buscar ele­
mentos ao que denomina "uma teoria da mo­
dernidade contemporânea na América Latina”. 
Para ele, a identificação feita da região com a 
teoria da modernização era pouco feliz, de 
modo que elevai a Giddens e Elabermas para 
adequar o conceito: “incluir em sua definição 
não só o capitalismo mas também o imaginário 
e as outras dimensões institucionais da moder­
nidade, sem privilegiar a dimensão econômica 
da vida social” (p. 7). Domingues expõe as três 
fases da modernidade para se deter no que seria 
a terceira fase, “caracterizada pelas cidades pro­
jetos” e pela “expansão das ‘redes’ sociais, acom­
panhadas de suas teorias leigas da Justiça”.

Essa noção lhe permite entender o pre­
sente momento latino-americano: “Com o

conceito de terceira fase da modernidade, con­
templado pelo desenvolvimento desigual e com­
binado, creio ser possível propor uma compre­
ensão geral da América Latina contemporânea” 
(p. 10). Deve-se atentar para a inflexão que Do­
mingues faz acerca do continente latino-ame­
ricano ao introduzir a noção de hierarquia que 
convive pari passo com a de mercado (p. 13).

O autor conclui seu texto apontando a 
necessidade de uma teorização sistemática so­
bre a América Latina que “não fique prisioneira 
de soluções pontuais (tão a gosto do neolibera- 
lismo) nem de faros; que, portanto, os leve em 
conta, mas saiba interpretá-los dentro de um 
marco mais robusto, de modo a responder aos 
desarios postos pelos desdobramentos dessa 
nova etapa da modernidade, buscando tam­
bém soluções de cunho mais sistêmico” (p. 16)/ 

Gadea, em seu artigo, busca caracterizar a 
modernidade na América Latina defendendo 
a tese de que a confusa modernidade latino- 
-americanapermite que seja interpretada como 
pós-modernidade de forma equivocada. A exem­
plo de Domingues, Gadea identifica uma hibri­
dismo nessa modernidade. Segundo o autor:

lo moderno en América Latina no parece 
presentarse consecuente con el proceso his­
tórico e ideológico de la Ilustración euro- 
pea dei siglo XVIII, sino que más bien se 
inicia y consolida, paulatinamente, con la 
industrialización masiva, ia urbanización 
en gran escala y los diferentes dispositivos 
de racional ización de la vida cotidiana. Las 
líneas mayores dei desarrollo y la moderni- 
dad requieren de una ínterpretatión dei 
sentido de los procesos históricos de disci- 
plinam iento social y  uniform idad cultural 
(Gadea, p. 22). (grifo do autor)

De maneira muito firme, Gadea aponta 
a característica heterodoxa e mutante da 
modernidade no continente, constituída in­
clusive de formas pré-modemas:
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No se trata de otra cosa que de cuestionar 
una forma de interpretar la realidad social 
latinoamericana que se basa en los aprioris 
de la posibilidad de comprender y ‘‘legis­
lar”, de ofrecer coherencia a las prácticas 
sociales y racionalidad a las acciones. [...] 
De esta manera, no se puede escapar a orro 
principio constitutivo de las insrimciones 
de la modernidad: el princip io de fra g ili­
dade ya que cada vez menos denen en don­
de fundamentar sus prácticas y discursos, 
nada que no sea provisorio, parcial y con­
tingente, nada desde lo que pueda tratar 
de legitimar (y convencer) a partir dei 
metarrelato dei progreso, la historia y el 
desarrollo (idem , p. 25). {grifo do autor)

O terceiro texto, de Dymetman, trata a 
modernidade no plural: modernidades do Pri­
meiro e do Terceiro Mundo. Parte das exceções 
aos princípios da modernidade no centro e na 
periferia. Sobre o Primeiro Mundo, é enfática:

Assim, numa trajetória iniciada pelo pro­
jeto político da modernidade, pelo direito 
que substitui a força, passando pela exce­
ção — forma soberana pela qual a demo­
cracia suspende a democracia -  e consti­
tuindo o homo sacer contemporâneo, o 
desumanizado sem direito à vida política e 
condenado a viver a vida nua —, é que vai 
se transformando a forma político-jurídica 
do primeiro mundo, que terminou desem­
bocando na indústria e na economia da 
morte e que tem se reproduzido, seja como 
“limpeza étnica", como “crimes de guerra”, 
enfim, como “terror de Estado” (Dymet­
man, p. 3).

Em relação à periferia, Dymetman assume 
as teses de Francisco de Oíiveira, do subdesen­
volvimento como princípio articulador do ca­
pitalismo mundial, baseado nas formas de ex­
tração da mais-valia. Em consequência, o

fracasso do projeto político da modernidade 
está, tanto no centro como na periferia, mani­
festando-se, todavia, de modo diverso:

[...] a diferença entre o centro e a periferia 
é que, na periferia, a tragédia aparece como 
exceção permanente, como condenação à 
vida nua, como “persistência de condição 
sem esperança” (TerryEagletone), enquan­
to, no centro, a tragédia aparece de forma 
inusitada, espetacular, surpreendente, 
como o 11 de setembro, o que, por isso 
mesmo, justifica o terrorismo de Estado, o 
paradoxo de um terror preventivo de Es­
tado (Dymetman, p, 24),

Nos três textos já abordados, evidenciam- 
se duas vertentes teóricas: uma associada a uma 
visão de modernidade discutida no âmbito da 
Teoria Crítica contemporânea, que a entende 
como ferramenta analítica para explicar a Amé­
rica Latina, e outra, de formato mais tradicio­
nal, que assume teses mandstas clássicas e des- 
constrói o conceito ou a própria condição de 
modernidade, identificando-a como a forma 
de exploração capitalista no Terceiro Mundo.

O quarto texto, de Pierucci, discute a reli­
giosidade no Brasil, buscando resposta para o 
fato de, nos úlrimos anos, os cultos afro-brasi- 
leiros, como o candomblé, terem perdido cren­
tes, enquanto as religiões pentecostais têm au­
mentado, significativamente, o seu número de 
fiéis, principalmente entre a população negra. 
Pierucci confronta a noção de religião étnica à 
de religião universal. O autor, citando larga­
mente Weber, encontra na noção de universal 
a chave para explicar a questão:

Seu esquema [de Weber] a cada dia me 
parece mais atual, principalmente quando 
me vejo às voltas com o novo desafio de 
enfrentar teoricamente a modernidade reli­
giosa brasileira em plena tardo-moderni- 
dade globalizada. [...] Nesse contexto ele
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põe em relevo uma forma de religiosidade 
que ele chama de “congregacional”, carac­
terizada pelo 'rompimento de rodos os la­
ços familiares” (Pierucci, p. 19) (grifo do 
autor)

Já Gabriel Peters, quinto e último texto, 
enfrenta a questão da modernidade global como 
constituída por modernidades múltiplas ou 
entrelaçadas, onde a noção de Estado-nação, 
que até então organizava a própria moderni­
dade, é deslocada por uma “transformação ra­
dical nas formas como as práticas humanas são 
coletivamente organizadas e subjetivamente 
experienciadas (Peters, p. 4). Tendo como cen­
tro de suas preocupações a questão da res­
ponsabilidade na modernidade globalizada, 
Peters lança mão de um conjunto importante 
de autores, concluindo sobre a necessidade de 
reformulação do conceito para enfrentar a 
problemática.

O autor passa a discutir a responsabilida­
de coletiva versus a individual e a sempre im­
portante questão colocada no duo universal em 
contraposição ao relativo. Nasegunda parte do 
texto, Peters faz uma inflexão importante no 
seu argumento, buscando a relação entre a 
moralidade e o problema do sofrimento a dis­
tância, “entre a utopia da solidariedade global e 
a síndrome da compaixão fatigada" (p. 13), 
que se caracteriza por um grande descompasso 
entre a sensibilidade dos atores individuais in­
formados e sua disposição para engajar-$e em 
ações transformativas. Aponta para a grande 
quantidade de informações a que somos sub­
metidos. Dianre disso, indaga-se sobre a au­
sência de estudos sobre a recepção de todas 
essas informações, o que, segundo ele, poderia 
ser uma saída para analisar a questão da respon­
sabilidade na modernidade globalizada, para 
propor uma possibilidade de saída que possa 
dar conta do problema sem cair nas “duas posi­
ções ideal-típicas” (p. 18).

Autores
Em relação aos textos que tratam especifi­

camente de autores, a primeira observação é a 
de que os autores abordados nesses três anos, a 
exemplo do que ocorre nos dez anos do GT/ 
ST, não estão diretamente relacionados com a 
Teoria Crítica propriamente dira e seus temas 
preferenciais. Isso, evidentemente, não implica 
afirmar que tais autores e temas não estejam 
presentes nos trabalhos do grupo em outros 
títulos. Quero somente enfatizar que o foco ou 
o terna é determinado autor.

Vejamos: (1) Carlos Eduardo Sell e Franz 
Josef Brüseke, “Heídegger, Teoria Social e mo­
dernidade” (2006); (2) Artur Stamford da Sil­
va, “A semântica social luhanniana: para uma 
superação da dicotomia ordem e mudança so­
cial” (2007); (3) Fabricio Antonio Deffacci e 
Vera Alves Cepêda, “Entre o indivíduo e a 
estrutura social — a ontologia social em Karl 
Mannheim” (2007); (4) José Luiz Ratton e 
Marcela Zamboni-Ratton, “Confiança, nor­
malidade e interação: aproximações entre Sim­
mel e Goffman” (2006); (5) Gabriel Moura 
Peters, “O problema do neo-objetivismo na 
teoria da prática de Pierre Bourdieu” (2007); 
(6) Rodolfo Franco Puttini, “Aproximações 
entre a teoria do habitus de Pierre Bourdieu e o 
conceito de cultura de Antonio Gramsci” 
(2007); (7) Antonio Sergio Guimarães, “Resis­
tência e revolta nos 1960: Abdias do Nas­
cimento” (2005).

Os trabalhos apresentados são de natureza 
muito distinta, mesmo assim è possível agru­
pá-los da seguinte forma; (I) trabalhos que 
buscam analisar um autor específico como uma 
contribuição que está sendo pouco considerada 
na Teoria Crítica; (II) trabalhos que comparam 
autores; (III) trabalhos que discutem a obra de 
um ou mais autores por sua importância em si.

Ao primeiro grupo pertence três artigos. 
O primeiro deles trata de Heidegger e reivindi­
ca a importância do filósofo para aTeoria Social, 
que teria sido deixada de lado, entre outras
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razões, pelo preconceito que há contra o filóso­
fo alemão por sua estreita relação com o regime 
nazista. O texto é muito afirmativo era defen­
der a incorporação de Heidegger:

Enfim, juntas, a teoria social, a teoria da. 
modernidade e a análise crítica sociocultu­
ral de Heidegger nos fornecem elementos 
para repensar e aprofundar as discussões 
da sociologia, seja no campo teónco-abs- 
trato da “teoriasocial”, seja no campo prá- 
tico-empírico da “teoria da modernidade 
e da “crítica social/cultural” (Sell e Brü- 
seke, p. 35).

O trabalho que discute Luhmann tem um 
traço semelhante com o anterior, no sentido de 
buscar no autor elementos para discutir ques­
tões da Teoria Crítica. Silva busca em Luhmann 
elementos para explicar questões de violência, 
desde as impetradas por honiens-bomba no 
Oriente Médio até a violência da periferia das 
grandes cidades brasileiras. Descartando o que 
chama de autores que naturalizam a experiên­
cia em decorrência da persistência da filosofia 
kantiana em seu substrato teórico, afirma: “Den­
tre os sociólogos, localizamos em Niklas Luh­
mann, com sua semântica social, uma alter­
nativa de saída da lógica iluminista dicotômica, 
ainda que insistindo em se qualificar como um 
teórico sistêmico funcionai estrutural ista” (Sil­
va, p. 8).

O recurso a Luhmann, além dessa questão 
lógica, explica-se

J por sua busca por uma teoria da so­
ciedade mundial contemporânea. Ao in­
sistir na possibilidade de ser construída 
uma teoria geral [grand theory) para a so­
ciedade da sociedade, a teoria dos sistemas 
autopoiéticos é apontada como forte can­
didata por conter elementos capazes de 
combinar o fechamento do self-referential 
com a sensibilidade que o ser humano tem

para obter informação e aprendizagem 
(.idem , p. 10).

Um terceiro artigo nessa mesma linha, ou 
seja. de buscar um autor como capaz de dar 
conta de grandes questões é  o que trata de 
Mannheim. O objetivo é explicitado da seguin­
te forma:

E pretensão deste trabalho analisar [como] 
a contribuição de Karl Mannheim pode 
ser compreendida como um caminho teó- 
rico-metodológico capaz de estabelecer 
uma via alternativa entre a excessiva rigi­
dez do estruturalismo sociológico clássico 
e a excessiva fluidez das correntes pós- 
-modernas, funcionando como um meio 
termo entre elas (Deffacci e Cepêda, p. 8).

O segundo grupo de artigos é formado 
por dois textos: um que compara Bourdieu 
com Gramsci e o ourro Simmel com Goffman. 
O primeiro é um exercício intelectual que trata 
de mostrar a identidade entre os conceitos de 
cultura e habitw  e sua aplicabilidade para a 
análise do contexto específico da saúde coleti­
va no Brasil (Puttini). O segundo texto tem 
características comuns com os textos do pri­
meiro grupo no sentido de pensar os autores 
como contribuições pouco apropriadas pela 
teoria contemporânea;

A despeito de tão profícua produção, o 
enfoque cognitivista e racionalista da pro­
dução teórica contemporânea nas Ciên­
cias Sociais não incorporou significativa­
mente as contribuições de Georg Simmel 
e Erving Goffman sobre o tema e muito 
menos explorou as eventuais similarida­
des e diferenças entre as respectivas con­
cepções de confiança destes autores. O 
objetivo deste texto é contribuir para que 
isto possa ser feito (Rarton e Zamboni- 
Ratton, p. 2).
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Os textos do último grupo também são 
dois e tratam de temas completamente diversos. 
O primeiro ocupa-se da questão do neo-objed- 
vlsmo, na teoria e na prática, em Bourdieu, 
discutindo a questão da relação estrutura-agente 
e argumentando que a solução encontrada por 
Bourdieu a respeito do encontro do habitus 
com a estrutura é falso. Peters chega a uma con­
clusão bastante incisiva:

Na medida em que Bourdieu atesta que a 
reapropriação reflexiva de si mesmo, que 
está na base da possibilidade de autode­
terminação racional, só pode ser levada a 
cabo por meio da escavação sistemática das 
estruturas sociais objetivadas na subjetivi­
dade do agente sob a forma de um habi­
tus, e tendo-se em mente que são pouquís­
simas as pessoas que realizaram ou teriam 
condições de realizar esse trabalho, somos 
levados a concluir que a imensa maioria 
dos acores que povoam o mundo social 
podem ser, assim, fidedignamente caracte­
rizados, na sua perspectiva, como “sujeitos 
aparentes de ações que têm a estrutura 
como seu sujeito'" (Peters, p. 29).

E o segundo texto desse grupo é  muito 
especial, pois raramente, no GT de Teoria So­
cial, um autor brasileiro é especificamente es­
tudado. Antonio Sergio Guimarães examina a 
obra de Abdias do Nascimento sobre a luta dos 
negros contra o racismo no Brasil, e introduz 
questões centrais da Teoria Crítica, como dife­
rença, feminismo, democracia, racismo e desi­
gualdade:

De real e completamente novo, portanto, 
Abdias trará ao Brasil o discurso afrocén- 
rrico. É certamente dele que decorrem os 
pontos mais virulentos do discurso qui- 
lombista: “a denúncia do genocídio físico 
e cultural que estariam sofrendo os negros 
brasileiros, e a apresentação internacional

da democracia racial como discurso supre-
macista branco” (Guimarães, p. 15). (grifo
do autor)

Distribuição e reconhecimento
As noções de distribuição e reconhecimen­

to ocupam uma posição central nas discussões 
contemporâneas da Teoria Crítica e trazem em 
seu bojo um forte caráter normativo. Atual­
mente esse debate está muito marcado pela 
polêmica entre Naney Fraser e Axel Honneth, 
publicada no livro Redistribution or Recagni- 
tion?, de 2003. Mesmo arriscando simplificar 
demasiadamente a discussão, penso que é bas­
tante razoável assumir que há duas questões 
fundamentais em jogo: a primeira diz respeito 
à possibilidade de tratar distribuição e reco­
nhecimento como duas noções que podem ser 
pensadas de forma independente uma da ou­
tra; a segunda relaciona-se com o estatuto da 
noção de reconhecimento.

Os textos examinados foram: (1) josué 
Pereira da Silva, "Teoria Crítica na modernida­
de tardia: sobre a relação entre reconhecimento 
e redistribuição” (2005); (2) Leonardo Avrit- 
zer, “Do reconhecimento do selfz uma política 
institucional de reconhecimento” (2007); (3) 
Rosangela Schulz, “O dilema redistribuição- 
reconhecimento na investigação da associação 
de geração’' (2007); (4) Luci Frey e Giuliana 
Leal, “Sobre a desumanização do outro: algu­
mas contribuições para a compreensão dos pro­
cessos de estranhamento e exclusão” (2006); 
(5) Tereza Ventura. “Cultura de rua: reconhe­
cimento e inclusão social -  São Paulo e Rio de 
Janeiro” (2006); (6) Denilson Luís Werle, “To­
lerância, democracia e os limites do uso públi­
co da razão” (2006).

Três desses trabalhos discutem Fraser e 
Honneth. O de Josué Pereira da Silva argu­
menta que ambos os autores trazem contri­
buições importantes para compreensão das 
sociedades contemporâneas, principalmen­
te dos movimentos de luta por justiça social.
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Ao mesmo tempo, ele aponta limitações em 
ambos:

A teoria de Honneth é bastante promissora 
para a intelecção dos movimentos sociais 
contemporâneos, além de introduzir, com 
o conceito de luta moralmente motivada, 
um elemento dinâmico na Teoria Críúca. 
Por outro lado, ela não me parece fornecer 
os elementos necessários para se compreen­
der a sociedade contemporânea em toda sua 
complexidade, principalmente sua dimen­
são propriamente econômica (Silva, 10).

A teoria de Fraser, por outro lado, tem o 
mérito de recuperar para a agenda teórica 
e política a noção de redistribuição.
Mas sua noção de paridade de participa­
ção não parece ter a mesma força mobiliza­
do ra que o conceito de luta por reconheci­
mento (idern, p. 25).

E conclui: “Talvez uma combinação das 
duas abordagens permita ir além do que cada 
uma é capaz de conseguir sozinha” (id em , 
ibidem ).®

Avritzer examina os mesmos autores tendo 
como questão “o conceito de institucionalida- 
de política e legal enquanto elemento central 
para uma teoria do reconhecimento” (Avritzer, 
p. 3). Argumenta, com ênfase, que o conceito 
de reconhecimento de Honneth é equivocado 
na medida em que

a base da teoria de Fíonneth é o reco­
nhecimento de uma estrutura que vai do 
indivíduo às relações sociais e da subjetivi­
dade às relações legais e econômicas, no 
qual todas as interações implicam um re­
conhecimento anterior do outro indivíduo 
ou do conjunto dos indivíduos como su­
jeitos. A questão, no entanto, que irá gerar 
uma teoria do reconhecimento não é essa 
afirmação com a qual é difícil de discordar

(Avritzer, 1996) e sim a tentativa de pen­
sar se ela é capaz de gerar uma teoria social 
do reconhecimento (Avritzer, p. 9).

De forma diversa de Silva, Avritzer vê em 
Fraser o reconhecimento como

[...] uma categoria político-social porque o 
reconhecimento exige mais do que a ação 
intersubjetiva: ele exige a ação coletiva de 
movimentos que, ao questionarem padrões 
institucionais e legais de exclusão, sejam 
também capazes de propor novos padrões 
institucionais e legais de inclusão do reco­
nhecimento como statttí (Avritzer, p. I4).a

O terceiro artigo trata do binômio distri­
buição/reconhecimento e tem uma caracterís­
tica peculiar: a tentativa de aplicar essas noções 
no estudo de associações populares lideradas 
por mulheres, na cidade de Porto Alegre, para 
geração de renda. Schulz utiliza-se de Fraser 
para examinar movimentos sociais específicos e 
aponta uma questão importante para quem tra­
balha com Teoria Crítica no Brasil:

Ao trazer a discussão para o Brasil, é fun­
damental destacar que as décadas finais do 
século XX e os anos iniciais do século XXI 
têm gerado instigantes debates em torno 
de ações afirmativas, de remédios afirmati­
vos como diria Fraser, principalmente, re­
médios redistributivos, mas também de 
reconhecimento. Algumas ações vêm sen­
do implantadas, no caso do gênero há a lei 
de cotas para mulheres nas listas partidá­
rias, sem dúvida uma política importante, 
reflexo de longas lutas feministas, mas cia- 
ramente menos conflitiva do que outras, 
como por exemplo ações afirmativas com 
recorte étnico (Schulz, p. 18).

Também utilizando a noção de reconheci­
mento foi apresentado no GT um artigo que
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trabalha, com grafite hip-hop em São Paulo e 
Rio de Janeiro. Trata-se de um trabalho de pes­
quisa muito minucioso, que utiliza a noção de 
reconhecimento sem uma problematização 
teórica, fazendo, entretanto, um trabalho em­
pírico rigoroso no que se aproxima do texto 
anterior:

Os grupos de grafite, rap e dança break se 
organizam por meio de associações, ações 
comunitárias, oficinas, intervenções públi­
cas estéticas e políticas que os legitimam 
como protagonistas de um movimento ao 
mesmo tempo estético e social de inclusão 
das minorias. Nesse sentido, o hip-hop 
incorpora dimensões de luta por reconhe­
cimento, promovendo a autoestima e a 
solidariedade entre grupos culturais peri­
féricos na negociação, diálogo e confronto 
com a autoridade pública e os agentes ins­
titucionais {Ventura, p. 2).

Dois outros artigos margeiam o tema da 
distribuição e reconhecimento, sem, no entan­
to, aprofundar-se nos conceitos; interessa-lhes 
falar da exclusão. Um deles trabalha com a 
noção de desumanização, discutindo Hannah 
Arendt, Escorei e Robert Castel, entre outros. 
A questão da inclusão está muito ligada à do 
reconhecimento; na verdade, é  uma condição 
anterior; a exclusão está próxima do apaga- 
mento, como apontam as autôras:

Assim a exclusão social pode ser analisada 
sob três esferas: da condição que o excluí­
do vive obj eilvamente; da imagem desqua- 
lificante que ele cria de si mesmo, e por 
fim, da formação de um olhar estigmatiza- 
dor dos demais sobre ele. Todas elas parti­
cipam do processo a que nos referimos 
como desumanização (Frey e Leal, p. 7).

Próxima à noção de desumanização está a 
de Intolerância tratada em um artigo que faz a

ligação entre esses conceitos e as lutas por reco­
nhecimento:

Nas últimas décadas do século XX, princi­
palmente a partir da controvérsia entre li­
berais e comunitaristas e das próprias lutas 
por reconhecimento (público, político, jurí­
dico) das diferenças e particularidades (re­
ligiosas, culturais, étnicas, raciais, de gêne­
ro), o tratamento da questão dos limites da 
tolerância é retomado e adquire novas fei­
ções: o problema migra para o centro não 
apenas da teoria social e política contem­
porânea, mas da própria esfera pública e 
do discurso político mais amplo (Wesle, p. 
4). [grifo do autor)

Teoria Crítica
Possivelmente, a categoria menos aceitável 

da classificação que venho sustentando neste 
artigo é a que se refere aos textos que tratam de 
Teoria Crítica, pois, na verdade, todos os textos 
até então classificados em outras categorias 
pertencem a esse campo. O que diferencia então 
os textos examinados a seguir? São análises, dis­
cussões e comentários acerca dessa grande teo­
ria; não partem de temas ou autores específicos.

Nessa categoria foram identificados sete 
textos: (1) Sílvio César Camargo, “Capitalismo 
tardio e trabalho imaterial: há uma resposta na 
Teoria Crítica?” (2007); (2) Manuela Boatcã, 
“Neomarxismo e desigualdade” (2007); (3) 
Sergio Costa, “Descentrando a Teoria Social: 
lições do Atlântico Negro” (2006); (4) Marcos 
Severino Nobre, “Sobre a relevância da distin­
ção entre teoria tradicional e Teoria Crítica na 
atualidade (2005); (5) Maria da Glória Gohn, 
“Teoria(s) da ação social na análise dos movi­
mentos sociais” (2007); (6) Claudia Faria, 
“Complexidade social e soberania popular” 
(2007); (7) Carlos Gadea, “A violência e as 
experiências coletivas de conflito” (2007).

O texto de Camargo sobre capitalismo tar­
dio parte do questionamento da Teoria Crítica
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no sentido escrito do termo, de dar conta do 
capitalismo tardio, que, para o autor, é a grande 
questão a ser analisada nas Ciências Sociais con­
temporâneas. Sua posição é ciara na crítica que 
faz a Honneth já nas primeiras páginas:

Em que medida os que se afiliam à teoria 
crítica tem se empenhado em compreender 
tais transformações? Se nos ativarmos ao 
núcleo frankfurriano, cujo maior expoen­
te hojeparece ser Axel Honneth e sua teo­
ria da luta por reconhecimento (Honne­
th, 2003), encontraremos uma larga 
produção teórica que parece falhar justa­
mente naquilo que foi sempre uma das 
grandes dificuldades da chamada Escola 
de Frankfurt, a compreensão da dimensão 
propriamente econômica do capitalismo, 
por isso o nosso desafio é pensarmos: de 
que modo a teoria crítica pensa o trabalho 
imaterial e o chamado capitalismo cogniti­
vo? (Camargo, p. 3).

O segundo texto deste grupo busca o que 
chama de síntese criativa entre a Teoria Social 
pós-colonial e as análises de sistemas mundiais 
e da dependência para chegar a modelos que 
expliquem a desigualdade global. Boatcã discu­
te a teoria da dependência, em suas diferentes 
versões e a teoria dos sistemas mundiais de 
Wallerstein, onde inclui também as teorias pós- 
-coloniais. Conclui o artigo com as teses de Ani- 
bal Quijano, que aponta para a inexistência de 
uma totalidade coerente e para a necessidade 
do capitalismo de existir em meio a diferentes 
culturas, estruturas de poder e relações de pro­
dução. Boatcã conclui:

This conceptualization of coloniaiky as 
modernity’s invisible foil is precisely what 
allows for a convergence between postco­
lonial studies on the one hand and depen­
dency theory and worid-systems analysis 
on the other. While both have emereed

out of a criticism of Western hegemony 
and Eurocentrism, their almost mutually 
exclusive explanations for these phenome- 
na—cultural history in the case ofpostco- 
lonial studies, the capitalist world-economy 
for the world-systems approach—have led 
them on divergent paths in the analysis of 
colonial differences” (Boatcã, p. 20).10

O terceiro texto busca, nas teses de Paul 
Gilroy sobre o Atlântico Negro, subsídios para 
construir uma teoria capaz de dar conta de con­
textos transnacionais, de caráter intrinsecamen­
te múltiplo em todos os seus sentidos. Costa 
entende que a questão a ser enfrentada tem 
características muito complexas:

O que se quer sugerir é que as transforma­
ções presentes são de uma multiplicidade 
radical e qualquer tentativa de descrevê- 
las, através de uma categoria única, mesmo 
que abstrata e flexível, seleciona, arbitraria­
mente, algumas dinâmicas, deixando a des­
coberto outros movimentos igualmente re­
levantes. Por isso, não se deve procurar um 
eixo principal de transformação, em torno 
do qual orbitariam todas as demais dinâ­
micas. Há que se conviver com a impossi­
bilidade de hierarquizar as rransformaçõ es 
em curso e aceitar seu caráter diverso, plu­
ral e fragmentário. Do ponto de vista ana­
lítico, isso não significa naturalmente a ca­
pitulação diante da complexidade da 
globalização, implica., contudo, renunciar 
à tentação reducionista de fundir várias 
dinâmicas numa única categoria. Na ver­
dade, são necessárias várias categorias para 
explicar processos que são múltiplos e não 
assimiláveis uns aos outros (Costa, p. 7).

E na necessidade de apreender a diversida­
de em suas múltiplas manifestações que Costa 
encontra resposta nos estudos sobre o Atlântico 
Negro, destacando deles três lições: a noção de
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diáspora; a relação entre dinâmicas locais e glo­
bais; e o lugar dos corpos nas articulações 
políticas.11

O quarto texto na verdade questiona a sua 
própria possibilidade de existência. Nobre parte 
da questão da não-concorrência entre a Teoria 
Crítica e a teoria tradicional, citando a crítica 
da economia política de Marx como um parâ­
metro da não-concorrência:

Para Marx, a 'crítica da economia política ’ 
era um momento do movimento prático 
de emancipação da dominação, de modo 
que a crítica se torna possível porque sua 
luz provém do estado emancipado. Isso é 
necessário, nas palavras de Lukács em His­
tória e consciência de classe, porque “uma 
transformação radical do ponto de vista é 
impossível no solo da sociedade burguesa” 
(Lukács 1977: 286). Essa é  também a ra­
zão pela qual a crítica da economia política 
não concorre com o conhecimento burguês 
(Nobre, p. 4). (grifo do autor)

Ao longo do texto. Nobre discute as obras 
de Habermas e as posições de Honeneth, Ben- 
habib e Fraser para concluir que todos abriram 
mão de pensar uma sociedade não-burguesa e 
passaram a concorrer com outras soluções bur­
guesas através de suas propostas. De maneira 
pessimista, conclui:

Dito isso, é possível que os novos posicio­
namentos no campo da teoria crítica no 
que diz respeito à pressuposição de não- 
-concorrência descritos aqui indiquem 
também uma dificuldade real em distin­
guir hoje “teoria tradicional” e “teoria crí­
tica”. E é bastante razoável pensar que essa 
situação resulte dos desafios postos pela 
atual configuração dos movimentos so­
ciais e de protesto em um contexto de “es­
gotamento das energias utópicas” (Nobre, 
p. 13).

Os trés trabalhos restantes desta categoria 
ocupam-se de temas específicos. O de Gohn 
faz uma varredura na Teoria da Ação Social que 
Erata dos movimentos sociais. Após um exame 
que cuida inclusive das variações ao longo dos 
anos, a autora constata a ausência da dimensão 
do político. Em suas palavras:

no plano mais geral, tanto nas políti­
cas públicas de inclusão dos movimentos 
sociais, pelo alto, como na análise da maio­
ria dos cientistas sociais na atualidade que 
trabalham com o tema dos movimentos 
sociais, a dimensão do político foi esqueci­
da ou negada. E esta dimensão é o espaço 
possível de construção histórica, de análise 
da tensão existente entre os diferentes su­
jeitos e agentes sócio-políticos em cena. A 
ação coletiva entre estes sujeitos abre e fe­
cha horizontes (Gohn, p. 31).12

O texto seguinte, de Claudia Faria, tem 
característica semelhante: faz um apanhado 
geral daTeoria da Democracia, passando pelos 
clássicos e pelos contemporâneos, com o obje­
tivo de examinar a relação entre a complexida­
de social e a prática de soberania popular. E o 
texto mais estrito à Ciência Política apresenta­
do nesses três anos no GT.

Finalmente, um texto de Gadea discute a 
violência como forma legítima de conflito. Par­
tindo das ideias de Laclau e Mouffe, critica 
Eíabermas:

Se a socialização se define como a “interna- 
lização de códigos sociais” concretos, pode- 
se dizer que a violência foi o produto de 
situações de conflito e relações de poder 
que traduzem a emergência de uma forte 
exteriorização do subjetivo (mundo da 
vida) em resposta a uma debilitada inte- 
riorização do objetivo (sistema). Dife­
rentemente do pessimismo daTeoria Crí­
tica, este novo contexto histórico parece

17



desenhar a possibilidade e a capacidade por 
sacudir-se da “colonização do mundo da 
vida pelo sistema” (Gadea, p. 12).

Notas Conclusivas

A título de conclusão, estabelecerei cinco 
pontos que me parecem pertinentes acerca do 
exposto até aqui.

1. A reflexão sobre a modernidade na pro­
dução acadêmica examinada é bastante 
densa e busca o entendimento da noção a 
partir da incorporação da análise de con­
textos diferenciados e de incorporação de 
perspectivas inovadoras, como é exemplo
o conceito de Atlântico Negro. A moder­
nidade é tratada como trazendo em si a 
possibilidade real de emancipação e isto é 
uma questãò importante, que merece ser 
levada em consideração. Neste aspecto, há 
um corte bastante visível entre os traba­
lhos de inspiração marxista e os trabalhos 
que tratam de uma Teoria Crítica que eu 
chamaria de contemporânea, que parte 
muitas das vezes de Frankfurt e incorpora 
um conjunto importante de autores atuais, 
inclusive pós-estruturalistas. Os primeiros 
pensam a modernidade como um projeto 
que não se realizou, o que descaracteriza, 
em última instância, as qualidades posi­
tivas de processos democráticos. Os de­
mais entendem a modernidade como uma 
realização complexa, híbrida e com pos­
sibilidades de provocar as condições da 
emancipação.
2. A Teoria Crítica, quando tratada nos 
artigos, se aproxima muito da posição dos 
autores em relação à própria modernidade 
e, por conseguinte, torna-se a Teoria da 
Modernidade, que deve dar conta de sua 
complexidade. Sua desqualificação como 
diferente da teoria tradicional, aparece nos 
textos teoricamente embasados no marxis­
mo clássico.

3. A produção examinada dá significativa 
centralidade às questões referentes a distri­
buição, reconhecimento, exclusão, inclu­
são e tolerância. A polêmica Honneth- 
Fraser ocupa lugar importante no debate 
do GT. É nesta área que o caráter normati­
vo da Teoria Crítica se apresenta com mais 
força nos trabalhos. É interessante obser­
var tal incidência, pois este caráter nor­
mativo parece ter se deslocado das teorias 
da democracia para as teorias do reconhe­
cimento.
4. Tendo em consideração estes três 
pontos, faço algumas observações. A pri­
meira delas diz respeito à necessidade de 
aproximação das teses sobre distribuição, 
reconhecimento, inclusão, exclusão e to­
lerância das teorias da democracia. A se­
gunda é de que seria bom pensar na rein- 
trodução da questão do Estado, em seu 
sentido lato, nas discussões da Teoria 
Crítica. É visível sua ausência nos artigos 
examinados, nem sequer é citado; na me­
lhor das hipóteses, fala-se de espaço políti­
co, campo político. Possivelmente, isso se 
deveu à presença recorrente nos textos da 
noção de globalização e o consequente 
descentramento da problemática do espa­
ço político do Estado-nação em relação ao 
cenário mundial.
5. Finalmente, se faz necessária uma de­
cisiva pauta de pesquisa em relação ao Bra­
sil e à América Latina, tanto no sentido 
analítico da teoria, como no de suas vir­
tudes normativas. Esses locais aparecem 
nos artigos como exemplos que contex- 
tualizam a teoria, ou como experiências que 
por si só seriam capazes de dispensar a teo­
ria. Urge o aprofundamento na questão 
brasileira, o que, sem dúvida, aconteceu 
em relação à questão da democracia em 
décadas passadas, mas que se arrefeceu na 
segunda metade da década deste novo 
século.
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Notas

1 Esta classificação levou em conta a questão dominante de cadapaper. Muitos deles poderiam 
ter sido classificados em duas categorias. Minlia esrrarégia de colocar um ou outro em cada 
categoria tem, certamente, um grau, nada desprezível, de aleatoriedade, mas atende aos propó­
sitos deste texto.

2 Também há trabalhos que abordam Heídegger, Gramsci, Mannheim, Raws, Gino Germani, 
Tocqueville e Goffman.

3 Destes 25, dois ficaram fora da análise: um por ter um tema completamente divergente e outro 
por ser de minha autoria.

4 Alguns desses textos são de autores com tradição no GT, cujos trabalhos se inserem em uma 
discussão mais ampla, tanto na Teoria Social brasileira como em suas trajetórias pessoais. Outros 
são textos de autores que compareceram eventualmente ao GT ou que estão começando suas 
carreiras acadêmicas. Ao longo do artigo, entretanto, não farei essas delimitações, o que poderia 
gerar hierarquias problemáticas e pouco contribuiria para o painel que pretendo traçar. Obras 
significativas desses autores estão referenciadas em notas de rodapé. É mister lembrar que este 
trabalho é datado, podendo, portanto, não abarcar alguma obra nova e importante que tenha 
sido editada posteriormente.

5 As fontes dos artigos são CDs-Rom dos GT e o site da Anpocs,

6 A diferença entre o número disposto na Tabela 2 e os trabalhos analisados deve-se à disponibi­
lidade de encontrar ou não textos completos.

7 Sobre o tema, ver também Domingues (1999, 2002).

8 Ver também, a esse respeito, Silva (2008).

9 Ver também Avritzer e Domingues (2000).

i 0 “Essa conceituação de colonialidade como anteparo da modernidade invisível é precisamente 
o que permice a convergência entre os estudos pós-coloniais por um lado e a teoria da depen­
dência e a análise de sistemas por outro. Enquanto ambos emergiram da crítica da hegemonia 
do Ocidente e do eurocentrismo, suas quase mutuamente exclusivas explanações para esses 
fenômenos — história cultural, no caso dos estudos pós-coloniais, da economia mundial capi­
talista para a perspectiva dos sistemas-mundo — os têm levado a padrões divergentes na análise 
das diferenças coloniais.” (tradução própria)

11 Ver também, a esse respeiro, Costa (2006b).

12 Ver também, a esse respeiro, Gohn (1997, 2008).
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Resumo

Por onde Andou a Teoria Critica no Brasil? (O GT de Teoria Social na Anpocs)

O artigo tem como objetivo levantar as principais questões da Teoria Crítica tratadas no Brasil na última 
década, examinando um conjunto de artigos apresentados no Grupo de Trabalho de Teoria Social da 
Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs). Na primeira parte do 
trabalho, foi elaborada uma listagem dos principais temas tratados no grupo ao longo de seus dez anos de 
existência. Na segunda, foi examinado, mais cuidadosamente, os trabalhos apresentados nos anos 2005,
2006 e 2007, tomando os seguintes temas como relerència: modernidade; redisnibuiçâo e reconhecimen­
to; autores; Teoria Ciídca em si.

Palavras-chave: Teoria Critica; Modernidade; Redistribuição; Reconhecimento; Sociologia brasileira.

Abstract

The W:hereabouts o f  Criticai Theoiy m Brazil (The Work Group on Soria! Theory in Anpocs)

The arácle has as goal to raise the main questions of the Critical Theory that have been dealt with in 
Brazil, in the last decade, examining a set o f papers presented in the Work Group on Social Theory at the 
National Association of Graduate Studies and Research in Social Science. In the first part of the article 
a list of the main themes that have been presented in the Group in its ten years of existence is presented.
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In the second part we caiefuiiv examine the articles presented in the years 2005, 2006, and 2007, the 
following themes been taken as reference: modernity; redistribution and recognition; authors; critical 
theory itself.

Keywords: Critical Theory; Modernity; Redistribution; Recognition, Brazilian Sociology.

Resume

Oh est passée Is théorie critique an Brésil? (Le Groupe de Travail de la Théorie Sociale de l ’Atipocs)

L’objecdf de cet article est d’exposer les principales questions qui ont été abordées au Brésil, au long de 
cette dernière décennie, à propos de la Théorie Critique. Toute une Série d’articles présentés au sein du 
Groupe de Travail de la Théorie Sociale de l ’Association Nationale de Post-Graduation et de Recherche 
en Sciences Sociales (Anpocs) est examinée. La première partie du travail propose une liste des principaux 
thèmes traités par le groupe tout au long de ses dix années d’existence. Dans la seconde, les travaux 
présentés en 2005, 2006 et 200T sont attentivement analysés. Les thèmes suivants ont été utilisés comme 
repères: modernité; redistribution et reconnaissance; auteurs; Théorie Critique en soi.

Mots-clés: Théorie Critique; Modernité; Redistribution; Reconnaissance; Sociologie brésilienne.
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As Ciasses na Teoria Sociológica Contemporânea

Edison Ricardo Emiliano Bertoncelo

Introdução

O conceito de classe teve um lugar central 
na teoria social durante muito tempo. Na tra­
dição marxista, ele sempre foi um conceito chave 
para a compreensão das sociedades capitalistas, 
de seus conflitos e transformações. Na tradição 
weberiana, ele é essencial para apreender uma 
das dimensões da distribuição de poder na so­
ciedade. Essas tradições fundaram as premissas 
das teorias de classe contemporâneas.

Do ponto de vista dos estudos de classe, 
foco deste artigo, algumas perspectivas se so­
bressaem no contexto da sociologia contem­
porânea. Duas delas propõem construir es­
quemas de posições de classe de forma a captar 
as divisões produzidas pelo mercado e pelo 
processo produtivo e o impacto delas sobre 
fenômenos sociais diversos. Seus expoentes são 
John Goldthorpe e Erik Olin Wright. Outra 
toma as classes como categorias analíticas para 
a investigação do processo de formação de 
coletividades sociais, A principal referência aqui 
é Pierre Bourdieu. Tais perspectivas têm in­
fluenciado a maior parte da produção teórica 
e empírica recentes sobre ciasses. Por outro 
lado, alguns estudos passaram a contestar se­
riamente a relevância dos estudos de classe para 
a investigação da dinâmica das sociedades 
contemporâneas.

Meu objetivo aqui é duplo. Em primeiro 
lugar, examino as três perspectivas identifica­
das acima. Em segundo lugar, tento responder 
à questão de se as classes são úteis à teoria socio­
lógica e, se o forem, como podem sê-lo.

No Brasil, a análise de classe tem uma tra­
dição que acompanhou, mesmo que fora de 
compasso e com menor intensidade, a emer­
gência de novas perspectivas analíticas. Valio­
sos balanços bibliográficos já foram produzi­
dos tentando captar dimensões distintas da 
produção de classe. Destaco alguns deles. Gui­
marães (1999) investiga a produção sociológi­
ca sobre classes feita especificamente no Brasil, 
especialmente os estudos que dialogam com a 
tradição sociológica marxista. Silva (1999), por 
sua vez, discute maneiras distintas de opera- 
cionalizar os estratos sociais de forma a medir os 
movimentos entre eles. Scalon (1999) aborda 
o campo de análise de classes comparando cri­
ticamente as perspectivas de Erik O lin Wright 
e John Goldthorpe.

Este artigo difere desses balanços ao consi­
derar o seguinte aspecto: de que o principal 
eixo que estrutura o campo da análise de classes 
atualmente é um que opõe, de um lado, as 
abordagens que enfocara a construção de es­
quemas de posições de classe com base em di­
mensões objetivas e, de outro, as abordagens 
que tomam as classes como (possíveis) coletivi­
dades sociais, trazendo ao centro da investiga­
ção as práticas de classificação dos atores sociais.

A Perspectiva de Análise de Classe 
no Programa de Nuffield

A partir da década de 1960, os estudos so­
bre estratificação social nà Sociologia britânica 
tiveram como base acadêmica principal o Co­
légio de Nuffield, que abriga o Departamento
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de Sociologia na Universidade de Oxford — e, 
em menor medida, a Universidade de Essex. 
Nuffield é considerado o principal núcleo 
de escudos sobre estratificação social na Grã­
-Bretanha desde meados da década de 1980, 
cendo coordenado e realizado pesquisas com­
parativas em escala internacional sobre estru­
turas de classe, mobilidade social e progresso 
educacional,1

A gênese e a dinâmica desse conjunto de 
estudos baseados em Nuffield estão ligadas a 
uma apropriação peculiar da teoria sociológica 
clássica e aos embates com a teoria e pesquisa 
sobre estratificação social levadas a cabo nos 
Estados Unidos,

Nessa última, a estratificação das socieda­
des modernas é concebida em termos de um 
sistema de papéis sociais funcionalmente di­
ferenciados e hierarquizados segundo sua im­
portância para o funcionamento do sistema 
social (Parsons, 1964). Sob essa perspectiva, a 
estratificação social pode ser entendida como 
um mecanismo de integração social. A hierar­
quia de funções e os diferenciais de recompen­
sas materiais e simbólicas expressam valores 
institucionalizados no sistema social e interna­
lizados pelos atores sociais (Davis e Moore, 
[1945] 1996).

Os estudos mais recentes sobre o tema nos 
Estados Unidos (especialmente aqueles de Otis 
Blau, Peter Duncan e DonaldTreiman) foram 
bastante influenciados pela teoria funcionalis- 
ta. Em geral, tais estudos salientam que os pro­
cessos alocativos no sistema social seriam cres­
centemente conformados pelos valores do 
“universalismo" e do “desempenho (compo­
nentes dos dilemas de orientação parsonianos), 
sob o impacto dos imperativos funcionais as­
sociados aos processos de industrialização e 
diferenciação social. Em tais estudos, as ocupa­
ções sao distribuídas em uma escala e hierarqui­
zadas segundo variáveis socioeconômicas (es­
pecialmente rendae qualificação educacional), 
pois se concebe que os diferenciais de renda e

educação expressariam expectativas de recom­
pensas materiais e simbólicas conformadas pe­
los valores institucionalizados no sistema social 
(Blau e Duncan, 1967;Treiman, 1977).’

Diferentemente, a teoria e pesquisa sobre 
estratificação social (mais especificamente, os 
estudos sobre classe) na Sociologia britânica 
foram em grande parte influenciadas pela tra­
dição sociológica clássica, conformada pelas teo­
rias marxista e weberiana. A influência mar­
xista direcionou o foco de muitos estudos para 
grupos de trabalhadores manuais e para a 
possível constituição deles como atores coleti­
vos (Lockwood, [1960] 1996). Foi, no entan­
to, a teoria weberiana (e os modos como foi 
apropriada) que inspirou mais diretamente os 
modelos teóricos e os aparatos conceituais que 
deram fundamento às proposições e pesquisas 
nessa área.

Como aspecto mais geral da influência 
weberiana (Weber, 1982), a famosa distinção 
entre classe, status e parado foi apropriada como 
uma forma de diferenciar as diversas dimen­
sões da estratificação social e de acentuar a pos­
sibilidade de conflitos em torno das diferentes 
formas de distribuição depoder. Com base nis­
so, a persp ectiva norte-americana sobre estrati­
ficação social foi criticada por reduzir a estrutu­
ra social a seus componentes normativos (status), 
marginalizando, dessa forma, os componentes 
materiais (Scon, 1996). Essa ênfase sobre a di­
mensão normativa — que conforma as expecta­
tivas de recompensas materiais e simbólicas — 
impediria que se captasse o elemento do confli­
to gerado pela escassez (Crampron, 2003).

Na perspectiva mais sintética, baseada na 
teoria weberiana, a estratificação social é conce­
bida como uma estrutura conformada por com­
ponentes materiais e normativos que se inter- 
conectam empiricamente. Com base nesse 
entendimento, a distinção weberiana entre si­
tuação de classe e classe social foi apropriada 
como uma forma de investigar como as relações 
econômicas que estruturam diferentes situações

26



de ciasse se conectam a relações não-econômi- 
cas. O conceito de classe social permitiria, por­
tanto, captai' a imbricação empírica entre classe 
e status?

A essa vertente de intenção sintética, po­
demos contrapor outra que sublinhou as di­
mensões instrumental e coercitiva da vida social 
com base na obra weberiana. Destaco a obra de 
Frank Parkin (1975). Nela, a estrutura social 
das sociedades modernas é conformada por 
duas estratégias antagônicas. Uma delas é a es­
tratégia de monopolização, em que os indiví­
duos e grupos em posições sociais privilegiadas 
mobilizam mecanismos de fechamento social 
para restringir o acesso a essas posições e aos 
recursos e recompensas associadas a elas. Por 
outro lado, os indivíduos e grupos excluídos 
deposições sociais privilegiadas buscariam am­
pliar o acesso a recursos socialmente valoriza­
dos, através de estratégias de usurpação.

Os estudos sobre estratificação social ba­
seados em Nuffieid foram conformados pelas 
distintas formas de apropriação da obra webe­
riana na Sociologia britânica. Enfatizou-se a 
distinção entre as formas de distribuição de 
poder e o componente do conflito entre os ato­
res sociais por recursos e posições sociais valori­
zadas.4 Igualmente importante, nota-se, em tais 
estudos, uma oscilação entre as duas formas 
principais de apropriação da teoria weberiana, 
aquela mais sintética e a outra que enfatiza as 
dimensões instrumentais e coercitivas da vida 
social. Ao longo do tempo, as preocupações 
sintéticas deram lugar a uma teorização unidi­
mensional, baseada na teoria da ação racionai.

John Goldthorpe eseus colaboradores têm 
produzido os principais estudos de ciasse den­
tro daquilo que foi denominado de Programa 
de Nuffieid (Goldthorpe e Marshall, [1992] 
1997). Com exceção dos estudos sobre os tra­
balhadores afluentes (que enfocaram as teses 
sobre a diluição da fronteira entre trabalho 
manual e não-manual — Lockwood etã l., 1969), 
seus estudos de classe enfocaram a construção

de um esquema de posições de classe que cap­
tasse as principais divisões produzidas pelo fun­
cionamento do mercado e sistema produtivo, 
de forma a investigar o impacto dessas divisões 
sobre padrões de mobilidade social e progresso 
educacional. Por isso, esse esquema não tem 
uma forma hierárquica claramente definida, 
diferentemente das escalas de prestígio ou de 
status soeioeconô m ico (Goldthorpe, Llewellyn 
e Payne, 1987; Erikson e Goldthorpe, 1992).

Em um de seus primeiros estudos, Gold­
thorpe, Llewellyn e Payne (1987) construíram 
um esquema de posições de classe pela agrega­
ção de 36 categorias ocupacionais em termos 
de situações de mercado e de trabalho (Lock­
wood, [1958] 1989).

Esse esquema foi parcialmente alterado em 
estudos posteriores. Neles, as posições de classe 
dos empregados são diferenciadas em termos de 
relações de emprego. Estas tomam a forma de 
contratos empregatícios, que são utilizados pe­
los empregadores para lidar com dois tipos prin­
cipais de problema que emergem nas relações 
com os empregados: o monitoramento do tra­
balho e o grau de especificidade do capital 
humano. Duas formas típicas de contrato em- 
pregatício são diferenciadas com base nisso. De 
um lado, os contratos de trabalho, que servem 
para estabelecer relações de emprego em que o 
monitoramento do trabalho se dá, em geral, 
por supervisão direta e em que o capital hu­
mano não é escasso — esses são contratos típicos 
de trabalhadores manuais. Em consequência 
disso, cstabelece-se uma relação de troca sim­
ples, relativamente de curta duração, entre es­
forço e pagamento. De outro lado, os contratos 
de serviços, que regulam as relações de emprego 
em que o capital humano é bastante específico, 
dificultando o monitoramento do trabalho. Tais 
contratos estabelecem relações de emprego de 
longo prazo com maiores benefícios (como 
escalas salariais, planos de pensão, estabilidade 
na posição) e maior autonomia no trabalho, 
de forma a criar e sustentar um alinhamento de
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interesses entre o empregador e o empregado. 
Fôrmas modificadas ou mistas de contrato são 
reconhecidas e, como resultado, doze posições

de classe são diferenciadas (Erikson e Goldthor- 
pe, 1992; Goldthorpe, 2007a; Goldthorpe e 
McKnight, 2006) (ver Quadro 1).

Quadro 1
Esquema de Posições de Classe de Erikson e Goldthorpe

Classe Regulação do emprego

I Profissionais, administradores e gerentes de nível alto Relação de serviços
n Profissionais, administradores e gerentes de nível baixo Relação de serviços
Illa Empregados não-manuais de rotina (nível alto) Mista
Illb Empregados não-manuais de rotina (nível baixo) — geral­

mente mulheres
Contrato de trabalho

IVa Pequenos empregadores -
rvb Pequenos proprietários, conta própria -
rvc Pequenos empregadores rurais -
V Técnicos de nível baixo e supervisores de trabalho manual Mista
VI Trabalhadores manuais qualificados Contrato de trabalho
Vila Trabalhadores manuais não-qualificados Contrato de trabalho
Vllb Trabalhadores rurais Contrato de trabalho

Fonte: Erikson c Goldthorpe (1992).

Os estudos de mobilidade social são cen­
trais nessa perspectiva analítica. Quando me­
didas em termos absolutos (fluxos empirica­
mente observáveis de entrada e de saída das 
posições de classe), as taxas de mobilidade social 
permitem revelar graus variados de associação, 
ao longo do tempo, entre indivíduos e famí­
lias, de um lado, e posições de classe, de outro.

Graus elevados de associação demográfica 
podem facilitar a emergência de identidades 
culturais e políticas comuns entre os indiví­
duos em uma mesma posição de classe e com 
trajetórias sociais similares. Quando medidas 
em termos relativos (que controlam os efeitos 
das variações no tamanho das categorias de ori­
gem e destino), as taxas de mobilidade social 
permitem calcular as chances de indivíduos de 
diferentes origens de classe alcançarem certos 
destinos sociais. Nesse sentido, servem como 
um indicador do grau de abertura ou flui­
dez de uma sociedade (Kurz e Muller, 1987;

Goldthorpe, Llewellyn e Payne, 1987; Erik­
son e Goldthorpe, 1992, 2002).

Talvez os resultados empíricos mais im­
portantes produzidos por essa perspectiva ana­
lítica se refiram às evidências de regularidades 
macrossociais, ou seja, a persistência de di­
ferenciais de progresso educacional e de chan­
ces de mobilidade social em termos de posições 
de classe. Em outras palavras, isso quer dizer 
que, ao longo das décadas (na Grã-Bretanha e 
em outras sociedades capitalistas avançadas), as 
chances de indivíduos de diferentes origens 
sociais alcançarem destinos sociais relativamente 
privilegiados e percorrerem as trajetórias edu­
cacionais que levam a qualificações educa­
cionais valorizadas permaneceram extremamen­
te desiguais (Erikson e Goldthorpe, 1992). Por 
isso, nos últimos anos, a produção teórica nessa 
perspectiva tem-se voltado para a construção 
de um modelo teórico que permita explicar tais 
regularidades macrossociais. Para esses autores,
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o objeto da teoria sociológica deve ser não a 
mudança social, mas sim a explicação da esta­
bilidade de classe, ou melhor, da poderosa re­
sistência a mudanças demonstrada pelas rela­
ções de classe e chances de vida associadas a elas 
(Goldthorpe e Marshall, [1992] 1997;Breen 
e Rottman, 1995; Goldthorpe, 2007a). Ar­
gumenta-se, com base no individualismo me­
todológico , que a explicação das regularidades 
macrossociais deve ser buscada na dimensão 
microssocial, isto é, aquelas devem ser vistas 
como o resultado de ações individuais.

Uma versão da reoria da ação racionai é 
formulada para dar conta dos processos de de­
cisão que ocorrem no nível microssocial e que 
sustentam as regularidades observadas no ní­
vel macrossociai. A versão proposta por Gol­
dthorpe assume uma racionalidade de força 
intermediária , quer dizer, postula uma racio­
nalidade do tipo subjetiva e situacional. Os fins 
da ação não são incorporados na teoria (por­
tanto, são exógenos) e concebe-se que os indi­
víduos agem com base em crenças derivadas de 
informações disponíveis nos cotirextos de ação 
(que são “incompletas’), abandonando-se a 
proposição do conhecimento perfeito. Além 
disso, assume-se que as situações de ação são 
tão complexas que a maximização de interesses 
não é possível. Por isso, considera-se que os in­
divíduos agem racionalmente quando satis­
fazem  o critério de eficiência à luz das crenças 
construídas com base nas informações dis­
poníveis em contextos de ação diversos. As prin­
cipais proposições desse modelo teórico afir­
mam que os indivíduos têm objetivos, meios 
alternativos para persegui-los e, ao escolhe­
rem entre cursos de ação, tendem a avaliar seus 
custos e benefícios relativos (Goldthorpe, 
1996a, 2007a),

A análise de classe oferece para esse mo­
delo teórico os elementos para a construção do 
ambiente condicional em que o ator racional 
age, ambiente esse conformado pela estrutura 
de oportunidades e constrangimentos que

confronta o ator externamente (os recursos po­
tencialmente disponíveis, a probabilidade de 
sucesso ou fracasso em um dado curso de ação, 
os custos e benefíciosprováveis etc.) Uma vez 
conhecidos os contornos principais desse am­
biente e dado o pressuposto de que a ação orien­
ta-se pela norma da eficiência econômica, os 
fms da ação podem, então, ser vistos como for­
mas de adaptação eficiente às pressões condicio­
nais. Nessê sentido, as escolhas dos indivíduos 
podem ser entendidas como estratégias adãp- 
tativas diante da estrutura de oportunidades 
que determina os custos e benefícios relativos 
de diferentes cursos de ação (Goldthorpe, 
1996a, 2007a).

Assim, por exemplo, no caso dos filhos da 
classe trabalhadora, deixara escola após o pe­
ríodo de estudos obrigatórios e optar por um 
curso profissionalizante que leve a um ofício 
manual seriam escolhas racionais (senão as mais 
racionais e eficientes) diante da estrutura de 
oportunidades que se impõe sobre essa posição 
de classe: recursos escassos relativamente aos 
custos prováveis de períodos mais longos de 
estudo, rendimentos de trabalho decrescentes 
ao longo do tempo no seio familiar, especial­
mente no período em que os custos da educa­
ção dos filhos se tornam potencialmente maio­
res (associados à entrada no ensino superior), 
riscos relativamente maiores associados ao pos­
sível fracasso do filho em trajetórias educacio­
nais mais ambiciosas, pois isso impediria o in­
gresso em posições de classe superiores e tornaria 
menos provável a obtenção posterior de traba­
lho manual. Diferentemente, no caso daqueles 
com origens sociais em posições de classe mais 
elevadas (como a classe de serviços), a escolha 
por trajetórias mais ambiciosas e prolongadas, 
redundando em qualificações educacionais valo­
rizadas, seria a escolha mais racional: a proba­
bilidade de desemprego de longa duração é 
menor, os rendimentos do trabalho são progres­
sivos ao longo do tempo (portanto, os custos 
adicionais produzidos pelo “prolongamento dos
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estudos” impactariam relativamente menos), os 
riscos de fracasso educacional podem ser com­
pensados mais facilmente com a mobilização 
de outros tipos de recursos (redes sociais, capi­
tal econômico), evitando, com isso, o risco de 
mobilidade descendente.

O Programa de Nuffieid tem influencia­
do um conjunto de pesquisas sobre estratifica­
ção social e também tem sido alvo de diversas 
críticas. Enquanto alguns autores argumentam 
que o esquema de ciasses de Goldthorpe capta 
adequadamente as divisões sociais resultantes 
das relações de emprego nas sociedades capita­
listas avançadas — tomando este esquema como 
o mais adequado para apreender os “efeitos de 
classe” sobre um conjunto de fenômenos so­
ciais (Marshall eta l., 1989; Evans, 1992; Breen 
e Rottman, 1995) - , outros afirmam que este 
não é o caso. Scott (1996, 2000, 2002), Sara 
e Morris (1996) e Edgell (1993) criticam o 
esquema e, de forma mais geral, a perspectiva 
de análise de classe vista até aqui por não incor­
porar adequadamente aí relações de proprie­
dade e o processo de formação da “classe supe­
rior” (formada por grandes proprietários 
capitalistas e rentistas). A literatura feminista, 
por sua vez, considera inadequada a estratégia 
metodológica de considerar a família como 
unidade de análise e derivar a posição dela da­
quela do chefe de família, além de enfocar as 
trajetórias de homens adultos nos estudos so­
bre mobilidade social. Esse tipo de visão impe­
de que se capte como a segmentação do merca­
do de trabalho em termos de gênero conforma 
a estrutura de classes e os padrões de mobilida­
de social (Witz, 1995; Crompton, 1995, 
1996, 2003).5

Igualmente relevante tem sido o enorme 
debate em torno da natureza e orientações po­
líticas da classe de serviços. De um lado, Gold­
thorpe utiliza este conceito para abarcar em uma 
mesma posição de classe ocupações gerenciais e 
profissionais, com base no argumento de que 
os indivíduos nessas ocupações teriam uma

orientação essencialmente conservadora do 
ponto de vista político, porque se orientariam 
para a manutenção de suas posições sociais pri­
vilegiadas (Goldthorpe, 1995). De outro lado, 
alguns autores sustentam uma perspectiva ana­
lítica que diferencia frações profissionais, ge­
renciais e empresariais em termos do controle 
de ativos produtivos. O ponto chave do argu­
mento é que, das diferentes propriedades rela­
cionais desses ativos (em termos da capacidade 
de acumulação, grau de convertibilidade e 
mobilidade espacial etc.) emergiriam diferen­
tes padrões de mobilidade social e geográfica, 
orientações políticas, estilos de vida, entre ou­
tros (Savage, 1988; Savage e t a i ,  1992; Butler 
eSavage, 1995).

Note-se, enfim, que a incorporação da aná­
lise de classe dentro do modelo teórico da teoria 
da ação racional teve consequências paradoxais. 
Por um lado, tendo como função especificar 
componentes do referido modelo teórico, a 
análise de classe ganhou um fundamento mais 
sólido no campo neoweberiano (aquele consti­
tuído pelo Programa de Nuffieid) se compara­
do com outro baseado puramente na capaci­
dade de produção empírica da análise de classe
— correlações significativas entre posições de 
classe e um conjunto de outros fenômenos so­
ciais (Goldthorpe e Marshall, [1992] 1997). 
Por outro lado, dados os pressupostos especifi­
cados pelo modelo teórico da ação racional, o 
escopo da análise de classes é reduzido à re­
construção do ambiente condicional que estru­
tura a ação e à investigação de regularidades 
macrossociais. Enquanto os estudos iniciais ten­
taram construir uma perspectiva analítica sin­
tética, centrada na investigação dos processos 
de formação de coletividades de classe (Lock­
wood et a i ,  1969; Goldthorpe, Llewellyn e 
Payne, 1987), a teorização recente no Progra­
ma de Nuffieid tornou-se essencialmente uni­
dimensional, enfatizando, ao modo dos estu­
dos de Frank Parkin, a instrumentalidade da 
ação social e a natureza coercitiva da ordem

30



social. Embora Goldthorpe sublinhe que a 
teoria da ação racional incorpora sistemati­
camente a capacidade de escolha dos atores so­
ciais, o que se sobressai no modelo explicativo 
exposto anteriormente são atores sociais adap- 
tando-seaa ambiente externo. De fato, vemos 
atores sociais fazendo “escolhas” entre cursos de 
ação que já estão predeterminadas de antemão: 
as mais eficientes diante da estrutura de opor­
tunidades que se impõe a partir de fora. Mais 
do que adaptação, a capacidade de agência tem 
a ver com os esforços dos atores sociais por 
moldarem o ambiente externo de modo a mate­
rializarem, parcialmente, estruturas internali­
zadas (padrões normativos). Goldthorpe mar­
ginaliza esses elementos em sua análise e 
pressupõe que a ação é essencialmente racional 
e orienta-se para um ambiente externo que a 
estrutura através de um sistema de recompen­
sas e punições, assim a voluntariedade da ação 
desaparece. A ação torna-se mecânica, quer di­
zer, movida por fatores puramente externos aos 
atores sociais.

Os estudos de classe no campo 
neomarxista

Dois desafios importantes atingiram o cam­
po teórico marxista nas últimas décadas do sé­
culo passado. Um deles decorreu da crescente 
complexidade da estrutura social nas socieda­
des capitalistas avançadas devido à constitui­
ção e ampliação de uma camada gerencial e 
profissional. Na tradição marxista, argumen­
tou-se que o processo de reprodução capitalista 
tenderia a polarizar a estrutura social em corno 
das posições de capitalistas e trabalhadores. Essa 
divisão estrutural tenderia a se materializar em 
uma polarização política (e boa parte dos es­
forços de teóricos marxistas voltou-se para a 
explicação dos processos que medeiam essa pas­
sagem), que resultaria na superação revolucio­
nária do capitalismo (Marx e Engels, 1998). 
Outro desafio dizia respeito a emergência de 
novos atores coletivos que não tinham base no

proletariado e, mais do que isso, formas de ação 
coletiva que não pareciam expressar o conflito 
entre capital e trabalho (Offe, 1985).

Os teóricos marxistas tentaram lidar com 
essas questões de maneiras diversas (Poulant- 
zas, 1979; Carchedi, 1977; Crompton e Gub- 
bai, 1977). A estratégia de Erik Olin Wright 
tenta superar o argumento da polarização estru­
tural e política. A escolha por analisar mais deti­
damente os estudos de Wright baseia-se no fato 
de que este autor vem conduzindo o empreen­
dimento teórico e empírico de maior fôlego no 
campo neomarxista da análise de classe.6

A atual perspectiva analítica do autor foi 
construída com base na substituição do enfo­
que de seus estudos anteriores sobre relações de 
dominação (Wright, [1976] 1996) por outro 
em que o conceito de exploração -  que é, para 
ele, a característica distintiva de uma teoria 
marxista de classe (idem) -  tem lugar central. 
Tal perspectiva foi primeiramente apresentada 
em Classes (1985) e seus fundamentos têm 
como base o esquema teórico de John Roemer 
(1982), um. aucor marxista que tentou dar con­
ta das relações de exploração utilizando uma 
versão da teoria dos jogos. Seguindo as linhas 
gerais dos argumentos de Roemer, Wright afir­
ma que as relações de exploração em qualquer 
sociedade têm como base as relações d e proprie­
dade d e ativos produtivos. As relações de explo­
ração são definidas com base no critério da opres­
são econôm ica , segundo o qual o bem-estar 
material da classe exploradora depende causal- 
mente da privação da classe explorada do con­
trole de ativos produtivos, e com base no crité­
rio da apropriação, segundo o qual o bem-estar 
material da classe exploradora depende causal- 
mente do esforço da classe explorada (Wright,
1985, 1997).

As localizações de classes são “posições 
dentro das relações sociais de produção...” 
(Wright, 1989, p. 13). Um modo de produção 
é definido com base nas relações de proprieda­
de do ativo produtivo socialmente relevante.
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Em dada formação social, no entanto, há mais 
de um acivo que está desigualmente distribuí­
do, definindo eixos diversos de exploração. Em 
outros termos, em uma formação social artícu- 
lam-se diferentes modos de produção e meca­
nismos de exploração. Essa distinção entre 
modo de produção e formação social (Poulant- 
zas, 1979) permitiria dar conta da complexi­
dade estrutural das sociedades capitalistas. Em 
formações desse tipo, embora o mecanismo de 
exploração capitalista seja dominante e defina 
a principal relação de classe, há dois outros 
mecanismos de exploração operando: um deles 
se baseia no controle de ativos de organização e 
o outro no controle de ativos de qualificação 
(Wright, 1989, pp. 17-23).

As relações de propriedade desses ativos 
produzem um conjunto de localizações contra­
ditórias na estrutura de classes das sociedades 
capitalistas — as “novas” classes médias —distin­
tas das duas classes polarizadas com respeito às 
relações de propriedade propriamente capita­
listas (propriedade e controle sobre os meios de 
produção). Tais localizações são contraditórias 
com respeito às relações de exploração. De um 
lado, seus membros detêm ativos que permi­

tem a apropriação de uma parte do excedente 
socialmente produzido (com base na explora­
ção dos que estão privados dos ativos de orga­
nização e qualificação). De outro, estão sujeitos 
ao mecanismo de exploração tipicamente capi­
talista, pois têm pane do produto de seu traba­
lho apropriado pelos proprietários dos meios 
de produção. Em consequência disso, tais lo­
calizações geram orientações políticas ambiva­
lentes, devido aos interesses objetivos potencial­
mente contraditórios com respeito às formas 
de luta de classe em tais sociedades (Wright, 
1989, pp, 25-7). Pelo fato de estarem na inter­
seção de diferentes mecanismos de exploração, 
os membros das localizações contraditórias po­
dem defender os interesses da classe capitalista, 
aqueles da classe trabalhadora ou ainda os inte­
resses específicos que derivam da posição que 
ocupam dentro das relações sociais de produção.

O esquema resultante possui doze locali­
zações de classe em sua versão mais desagrega­
da. Os proprietários (controladores de ativos 
de capital) são diferenciados segundo a quanti­
dade de empregados; os não-proprietários, em 
termos das relações de propriedade dos ativos 
de qualificação e organização (ver Quadro 2).8
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Quadro 2
Esquema de Posições de Classes de Wright 

Relação com os meios de produção 

Proprietários Empregados

h 10

0-1

Capitalistas Gerentes
especializados

Gerentes Gerentes não- 
qualifícados qualificados

Pequenos
empregadores

Supervisores
especializados

Supervisores Supervisores não- 
qualificados qualificados

Pequena
burguesia

Especialistas Trabalhadores Trabalhadores não- 
qualífjcados qualificados

Gerentes

Supervisores

c ü5- CDO -O-n Dl
E o
S °9r ©

Não-ger entes

Especialistas Qualificados Náo-qualificados 

Relação com recursos escassos

Fonte: W right (1989, p. 25).
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As “novas” classes médías ganharam uma 
posição estrutural peculiar nos trabalhos de 
Wright, sendo definidas em função de relações 
de propriedade de ativos produtivos. Essacon- 
ceituação teve implicações para o papel políti­
co das classes sociais. O proletariado não aparece 
mais como o único ator coletivo revolucionário 
das sociedades capitalistas e nem mesmo como 
o ator coletivo central e, além disso, o socialis­
mo não é concebido como o futuro provável 
do capitalismo. Tendo como pressuposto de 
que os atores sociais se orientam para a amplia­
ção dos retornos de seus ativos produtivos, 
Wright argumenta que os membros das locali­
zações contraditórias teriam interesse na supres­
são das relações de exploração a que estão sujei­
tos em sociedades capitalistas, tornando-se a 
classe dominante em outro tipo de formação 
social (Wright, 1 989, pp. 23-31).

Precisamente pelo fôlego empírico e teóri­
co dos trabalhos de Wright, criticas foram dire­
cionadas a diversas dimensões de sua obra. Tal­
vez a crítica mais frequente quesdone a conexão 
entre relações de propriedade de ativos produ­
tivos e relações de exploração (Burris, 1989; 
Savage, Warde e Devine, 2005). Embora tais 
relações de propriedade possam gerar capaci­
dades diferenciais de apropriação do exceden­
te social, não fica claro se há, de fato, relações de 
exploração, especialmente quando considera­
mos o controle de ativos de qualificação e de 
ativos organizacionais. As relações de explora­
ção implicam, como vimos, que os que contro­
lam ativos produtivos não apenas mobilizam 
estratégias de fechamento social que buscam 
reproduzir a escassez relativa de seus ativos, mas 
também se apropriam do trabalho daqueles 
excluídos do controle desses ativos. Aqueles que 
controlam ativos de qualificação e organizacio­
nais exploram, de fato, os que estão privados 
do controle desses ativos ou simplesmente es­
tão em melhores condições de resistir à explora­
ção de seu trabalho? A meu ver, Wright não con­
segue esclarecer essa questão satisfatoriamente.

Em última análise, a perspectiva analítica de 
Wright não se diferencia muito da perspectiva 
neoweberiana que enfoca os mecanismos de 
fechamento social (Parkin, 1995; Murphy, 
1988).9

Creio, no entanto, que o principal proble­
ma da perspectiva de Wright refere-se à cone­
xão entre classe e ação coletiva, pela centralida- 
de dessa questão para a teoria marxista. Wright 
tenta conectar esses elementos construindo um 
modelo teórico complexo que distingue um 
nível micro -  apreendido pelos conceitos de 
localização de classe, consciência de classe e prá­
ticas de classes — e um nível macro, confor­
mado pela estrutura de localizações de classe 
(Wright, 1997, pp. 185-215). O problema é 
que esse modelo especifica um pressuposto 
marxista tradicional de que os interesses que 
orientam a ação são estruturados essencialmen­
te pelo ambiente material conformado pelas 
relações de produção. Por isso, ele não vai mui­
to além da velha estratégia marxista de ligar 
classe e ação coletiva pelo elo mediador da cons­
ciência de classe (Lockwood, [1981] 1988). 
Como nos ensina Lockwood (1992), a imagem 
marxista de uma sociedade dividida em duas 
classes antagônicas — e da formação de uma 
classe como um sujeito histórico — implica a 
existência de fortes elos de solidariedade moral 
unindo seus membros; porém, a teoria mar­
xista em geral não consegue dar conta da for­
mação desses elos, porque não incorpora siste­
maticamente os componentes normativos da 
vida social.

>4s classes como coletividades sociais
As perspectivas analíticas vistas anterior­

mente convergem em alguns aspectos impor­
tantes (Edgeil, 1993; Crompton, 2003). De­
finem-se critérios semelhantes para captar as 
principais divisões sociais geradas no âmbito 
do mercado e da produção. Como a estrutura 
ocupacional é usada como proxy, as posições de 
classe se assemelham a agregados ocupacionais
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que não têm uma forma hierárquica claramen­
te definida. Mais importante, em ambas as pers­
pectivas, a análise de classe é utilizada para cap­
tar a estrutura de oportunidades que se impõe 
diferencialmente sobre os atores sociais, em 
consequência estruturando de forma diferente 
suas chances de vida e estratégias de ação.

Diversamente, a perspectiva de classe que 
veremos a seguir enfoca o processo de formação 
de coletividades sociais e os modos como elas 
balizam a sociabilidade cotidiana. Há uma in­
tenção fundamentalmente sintética que se ex­
pressa na tentativa de incorporar os compo­
nentes objetivos que conformam a estratificação 
social e as práticas de classificação dos atores 
sociais.

A principal referência aqui é  Pierre Bo ur- 
dieu. Teoricamente, este autor busca construir 
uma perspectiva que supere as antinomias clás­
sicas da sociologia: estrutura e ação, material e 
simbólico, objetivo e subjetivo, estratégico e 
interpretativo (Bourdieu, 2005a). Tal inten­
ção sintética é explicitada na ruptura com três 
postulados da tradição marxista:

[...] ruptura com a tendência para privile­
giar as substâncias [...] em detrimento das 
relações [...] ruptura com o economicismo 
que leva a reduzir o campo social, espaço 
multidimensional, ao campo econômico, 
às relações de produção econômica cons­
tituídas assim em coordenadas do espaço 
social; ruptura, por fim, com o objeti- 
vismo... que leva a ignorar as lutas sim­
bólicas desenvolvidas nos diferentes 
campos e nas quais está em jogo a própria 
representação do mundo social (Bourdieu, 
2005b, p. 133).

Em seu principal trabalho sobre classes 
sociais, Bourdieu (2002) investiga os deter­
minantes sociais do gosto e, mais especifi­
camente, conecta a capacidade de julgamento 
estético a posições no espaço das classes so­

ciais.10 Para captá-los, o autor propõe investi­
gar a gênese do princípio gerador e unificador 
das práticas sociais (o habitus) como produto 
da incorporação de uma condição de classe e 
de seus condicionamentos sociais. Classe 
consiste em um

[...] conjunto de agentes que estão situa­
dos em condições de existência homogê­
neas impondo condicionamentos homo­
gêneos e produzindo sistemas homogêneos 
de disposições capazes de gerar práticas si­
milares e que possuem um conjunto de 
propriedades comuns, propriedades obje­
tivadas, por vezes legalmente garantidas 
(como posse de bens e poder) ou proprie­
dades incorporadas como habitus de classe 
(e, particularmente, sistemas de esquemas 
dassificatórios)” (Bourdieu, 2002, p. 101; 
tradução própria).

Nesse sentido, a perspectiva de classe de 
Bourdieu distingue três dimensões analíticas 
que se interconectam empiricamente: a dimen­
são do espaço social, a do habitus e a do espaço 
simbólico.

O espaço social é construído segundo duas 
dimensões principais: volume e composição do 
capital (distinguido especialmente em termos 
de capital econômico e capital cultural), apre­
endidas sincrônica e diacronicamente. O con­
ceito de capital refere-se a recursos ou poderes 
“que definem as probabilidades de ganho em 
um campo determinado” (Bourdieu, 2005b, 
p. 134). O capital econômico pode ser apreen­
dido em termos de nível de renda, relação com 
os meios de produção e posses materiais. O ca­
pital cultural existe sob três formas distintas, 
mas inter-relacionadas. Sob a forma incorpora­
da, o capital cultural refere-se ao conjunto de 
disposições necessárias para apropriação dos 
objetos da “cultura legítima”, adquiridas atra­
vés da socialização no seio familiar e da educa­
ção formal. Como tais disposições são recursos

34



importantes em carreiras educacionais bem-su­
cedidas, elas geralmente adquirem uma forma 
institucionalizada (credenciais educacionais), 
Além disso, essas disposições são objetivadas 
através de bens e práticas consumidas em cam­
pos sociais diversos.

A dimensão diacrônica do espaço social é 
conformada pelas trajetórias modais, que são as 
trajetórias percorridas com mais frequência pe­
los agentes ligando origens e destinos particu­
lares e que representam os módos típicos de 
apropriação do capital (Bourdieu, 2002, pp.
346-51).

São essas dimensões (volume e composi­
ção do capital, e trajetórias modais), segundo 
Bourdieu, que diferenciam mais fortemente 
posições relativas no espaço social por confor­
marem as principais linhas de divisão e conflito 
em sociedades capitalistas avançadas.11 Em Dis­
tinction, vemos que o espaço social (que é, na 
verdade, um mapa ‘ sociológico” da sociedade 
francesa dos anos de 1970) é estruturado por 
dois eixos formando quatro quadrantes. O eixo 
vertical corresponde ao volume de capital total 
e o eixo horizontal a duas espécies de capital: à 
esquerda, o capital cultural, e, à direita, o capi­
tal econômico, Bourdieu distingue três gran­
des classes ao longo do primeiro eixo: classe 
burguesa (região superior), pequena burguesia 
(região intermediária) e classe trabalhadora (re­
gião inferior). Ao longo do outro eixo, são dife­
renciadas frações de classe segundo a composi­
ção do capital. De um lado (à direita), vemos as 
frações cujo volume de capitai é determinado 
especialmente pela posse de capital econômi­
co. Do outro lado, estão as frações distinguidas 
em termos da posse de capital cultural. Por sua 
vez, o eixo diacrônico diferencia regiões do es­
paço social em termos das trajetórias coletivas 
das frações de classe (de decadência ou ascen­
são) e de seus padrões típicos de recrutamento 
e composição.

As posições no espaço social diferenciam­
-se relacionalmente em termos de condiciona­

mentos sociais de diversos tipos (condição de 
classe), sendo o principal deles a distância rela­
tiva à necessidade material. A socialização em 
uma dada região do espaço social significa que 
a condição de classe que a diferencia relativa­
mente de outras regiões é incorporada pelos 
agentes, conformando os habitus de classe, que 
são sistemas de disposições duráveis e transpo- 
níveis que orientam as percepções, ações e clas­
sificações dos agentes nos diversos campos so­
ciais. Como um sistema de disposições, habitus 
não pode ser confundido com hábito, que im­
plica uma mera repetição ou rotinizaçao de 
ações. Embora o habitus carregue as marcas das 
estruturas externas, ele delimita, ao mesmo tem­
po, um espaço para a improvisação e a criativi­
dade dos agentes. As práticas sociais são resul­
tado da interação dessa estrutura internalizada 
com as estruturas externas, quer dizer, das dis­
posições dos agentes com as lógicas operantes e 
relações de poder nos diversos campos sociais. 
Portanto, o habitus é, ao mesmo tempo, uma 
estrutura estruturada, por ser produto da in­
corporação das propriedades relacionais do es­
paço social, e uma estrutura estruturante, por 
operar como princípios pré-reflexivos que orien­
tam as percepções e classificações dos agentes e 
fixam probabilidades de ação.Ij

Pela mediação do habitus e de sua capaci­
dade de 'gerar” práticas classificáveis e classifi­
cadoras, o espaço social transmuta-se em espa­
ço simbólico e as práticas dos agentes se tornam 
signos de distinção. O espaço simbólico é o 
espaço dos estilos de vida, definidos como con­
juntos sistemáticos de preferências distintivas 
que expressam, na lógica específica a cada um 
dos campos (alimentação, vestuário, arte, lin­
guagem), uma mesma intenção expressiva 
(Bourdieu, 2002, p. 173). Essas retraduções 
expressivas, que dão certa homogeneidade às 
práticas dos agentes de uma mesma classe in­
dependentemente de qualquer intencionalida­
de, decorrem de uma propriedade particular 
do habitus, qual seja, a transpombilidade. O
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hdbitus produz continuamente transposições 
sistemáticas requeridas pelás condições parti­
culares das práticas dos agentes. Essa unidade 
expressiva se mostra através do gosto d e classe, a 
“fórmula geradora do estilo de vida”, pois cons­
titui “a propensão e a capacidade para se apro­
priar (material e simbolicamente) de um dado 
conjunto de objetos e práticas classificáveis e 
classificadoras” {idem, pp. 173-5; tradução pró­
pria). Nesse sentido, o babitus tende a produ­
zir uma homologia entre o espaço simbólico e o 
espaço social, de forma que a hierarquia de esti­
los de vida se manifesta como uma retradução 
expressiva (embora não-reconhecida) das dife­
renças objetivas do espaço social.

As propriedades dos estilos de vida são 
constituídas relacionalmente, no interior das 
disputas em tprno da apropriação de práticas e 
objetos disponíveis na sociedade. Tais disputas 
são, ao mesmo tempo, instrumentais e expres­
sivas, pois os agentes se orientam para os obje­
tos e práticas de um campo social em termos de 
estratégias de “maximização” do. capital simbó­
lico conformadas no interior das expectativas 
estruturadas pelo babitus. A “cristalização” do 
estado dessas lutas simbólicas em distintos esti­
los de vida tende a demarcar fronteiras simbó­
licas e sociais. Como salienta Bourdieu, o gosto 
é o “operador prático da transmutação das coi­
sas em signos distintos e distintivos, de distri­
buições contínuas em oposições descontínuas” 
[idem, pp. 174-5; tradução própria).

Como podemos ver, as disputas simbóli­
cas constituem a dimensão chave da ‘luta de 
classes” para Bourdieu. Estas são disputas es­
sencialmente dassificatórias e envolvem a defi­
nição do conteúdo (objetos e práticas) da cul­
tura legítima, os modos legítimos de dele se 
apropriar e a hierarquização dos diferentes esti­
los de vida. Embora as disputas simbólicas se­
jam parcialmente condicionadas pelas proprie­
dades objetivas do espaço social, elas também 
impactam sobre ele, delimitando fronteiras so­
ciais (Wacquant, 1991). Por isso, a incorpo­

ração dessas propriedades através do babitus é, 
ao mesmo tempo, uma incorporação das clas­
sificações dominantes e, consequentemente, 
uma ‘naturalização” do mundo. Precisamente 
porque os agentes mobilizam os capitais acu­
mulados nessas disputas simbólicas, as frações 
dominantes tendem a levar ampla vantagem 
sobre as demais frações de classe, tendo maior 
probabilidade de impor seus padrões de jul­
gamento e classificação nos diversos campos 
sociais. Embora ocupando lugar central nas teo­
rias marxistas como sujeito histórico de supera­
ção do capitalismo, as frações trabalhadoras se 
encontram, na teoria de Bourdieu, em situação 
extremamente desfavorável nas disputas em 
torno dos sistemas classificatórios que susten­
tam as relações de dominação de classe.

Embora não sem problemas,13 o modelo 
teórico de Bourdieu permite construir uma 
perspectiva de análise de classe que avança em 
relação às demais em termos de sua capacidade 
de sintetizar dimensões da vida social. São dis­
tinguidos um espaço de posições sociais e um 
espaço de estilos de vida, cujas correspondên­
cias são mediadas pelo espaço das disposições. 
Nessa perspectiva, que enfoca os processos de 
formação de coletividades sociais, as atividades 
simbólicas são vistas como retraduções expres­
sivas de condições de classe, ou seja, as diferen­
ças de status expressam diferenças de classe 
(Weininger, 2004; Sallum jr., 2005).

A apropriação da perspectiva analítica de 
Bourdieu se deu em duas linhas opostas. Nas 
Ciências Sociais norte-americanas, a teoria de 
classes de Bourdieu foi apropriada sob o foco 
da relação entre capital cultural e reprodução 
social. Seguindo um dos areumentos centraisD O
de Distinction, buscou-se examinar em que 
medida, na sociedade norte-americana, as prá­
ticas culturais têm efeitos classiflcatórios que 
demarcam fronteiras simbólicas e sociais (La- 
mont e Molnár, 2002). Aos moldes de Bour­
dieu, concebe-se o capital cultural como dis­
posições (estética kantiana) para apreciar e
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consumir alta cultura (as formas culturais abs­
tratas), definida segundo variáveis similares 
àquelas utilizadas por Bourdieu em sua pesquisa 
sobre a sociedade francesa (arte, literatura, ópera, 
música clássica, teatro etc.)- Em geral, as pes­
quisas norte-americanas não encontraram evi­
dências de padrões distintos e distintivos de clas­
se quanto ao consumo de alta cultura. Com 
base nesses resultados, Halle (1991) argumen­
ta que a alta cultura (no caso, o consumo da 
arte) não seria uma marca de classe importante 
na sociedade norte-americana, Lamont (1992), 
por sua vez, salienta que as fronteiras culturais 
nâo seriam tão relevantes quanto as fronteiras 
morais ou econômicas na formação de divisões 
sociais nessa sociedade.H

Entre os teóricos associados ao Programa 
de Nuffield, os trabalhos de Bourdieu foram 
igualmente apropriados em rorno da relação 
entre cultura (educação) e reprodução social. 
Embora Goldthorpe e outros autores também 
sublinhem a persistência de diferenciais de pro­
gresso educacional em termos de posições de 
classe (Goldthorpe, 1996a; Breen e Goldthor- 
pe, 1997, 1999, 2001: Goldthorpe, 2007a. 
2007b), eles argumentam que as teorias cultu- 
ralistas (entre as quais se insere a teoria de Bour­
dieu) são inadequadas para apreender esse fenô­
meno. Se, de acordo com essas teorias, o progresso 
educacional depende de capital cultural incor­
porado, que envolve longos investimentos ge­
ralmente iniciados no círculo familiar, então 
como poderíamos explicar a enorme expansão 
educacional das últimas décadas (do século XX) 
em sociedades capitalistas avançadas cujos prin­
cipais beneficiários foram os indivíduos de ori­
gem social relativamente menos privilegiada? 
Com base em um modelo explicativo derivado 
da teoria da ação racional, argumenta-se que os 
diferenciais de classe quanto ao progresso edu­
cacional seriam produtos de estratégias adapta- 
tivas, racionalmente formuladas, diante de es­
truturas de oportunidades que constrangem 
diferencialmente as posições de classe, estraté­

gias que buscam minimizar os riscos de mobili­
dade descendente (Goldthorpe, 2007a).

Ainda nesra linha de apropriação da teoria 
de Bourdieu como reórico da reprodução social, 
destacam-se também os trabalhos que criticam
o retrato que o autor constrói das frações da 
classe trabalhadora francesa. Por estarem sub­
metidos mais fortemente do que qualquer ou­
tra classe às pressões da necessidade material, 
Bourdieu insiste que os trabalhadores manuais 
são apenas referenciais negativos nas disputas 
simbólicas, Para alguns, esse retrato subestima 
a capacidade das frações populares de se orga­
nizarem de forma relativamente autônoma em 
relação aos centros de poder simbólico, desen­
volvendo padrões próprios de gosto e julga­
mento (Alexander, 1995; Rupp, 1997; Devi­
ne e Savage, 2005; Vester, 2005).

Embora a reprodução social tenha um lu­
gar central na teoria de classes de Bourdieu, ela 
também foi apropriada para dar conta de pro­
cessos de mudança social, especialmente da re­
lação cambiante entre classe e consumo no con­
texto da emergência da sociedade de consumo 
e da expansão das formas culturais “pós-mo- 
dernas” {Lash, 1990; Featherstone, 1995; 
Warde, Martens e Olsen, 1999; Savage, 2000). 
Voltarei a este ponto adiante.13

A Análise de Classe ainda é 
Relevante para as Ciências Sociais?

Nos últimos anos, o debate em corno da 
relevância da análise de classes centrou-se sobre 
as mudanças associadas à emergência de novas 
formas de organização das relações sociais.

Em uma vertente desse debate, argumen­
ta-se que, no contexto da transição para a socie­
dade pós-industrial, novas clivagens sociais (em 
torno de padrões de consumo, etnia, gênero 
etc.) tenderiam a emergir e a conformar mais 
fortemente a formação de identidades coleti­
vas e preferências políticas. Nesse contexto, as 
divisões de classe se tornariam menos relevantes,
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havendo, com isso, um “descolamento” entre 
classe e voto (Butler e Stokes, 1974; Crewe, 
Sarlvik e Alt, 1977; Clark, Lipset e Rempel, 
1993; Pakulski e Waters, 1996; Clark e Lipset, 
2001; Pakulski, 2001, 2004).

Contrariamente, alguns estudos tentam 
mostrar que as evidências empíricas que apoiam 
esse tipo de argumento são produzidas por pers­
pectivas teóricas e estratégias metodológicas 
inadequadas. Em primeiro lugar, argumenta­
-se que os defensores da tese do “descolamento” 
entre classe e voto tomam como interlocutor 
uma perspectiva marxista de análise de classe,16 
cujas proposições mais ortodoxas foram aban­
donadas mesmo dentro do campo neomarxis- 
ta (Wright, [1976] 1996) eque, ademais, não 
constitui a única opção dentro desse campo 
teórico (Goldthorpe, 1996b).

Em segundo lugar, a opção metodológica 
escolhida não permitiria captar adequadamen­
te a relação classe-voto. Em geral, utiliza-se o 
índice de Alford, cujo valor é dado pela por­
centagem de trabalhadores manuais que vo­
tam em partidos de esquerda menos a por­
centagem de trabalhadores não-manuais que 
votam nesses mesmos partidos. O problema é 
que esse índice baseia-se em esquemas dico­
tômicos de classe e partido, manual versusnão- 
manual, esquerda versus direita. Entre outras 
coisas, isso impede que se diferencie processos 
de desalinhamento, de um lado, de processos 
de realinhamento entre classe e voto, de outro. 
Estes últimos podem resultar, por exemplo, do 
impacto de mudanças nas situações de traba­
lho e emprego sobre as preferências políticas de 
indivíduos em certas posições de classe ou de 
mudanças nas estratégias dos partidos políticos 
(Goldthorpe, 1996b, 1999; Heath e Weak- 
liem, 1999; Weakliem, 2001). De fato, es­
tudos comparativos internacionais que em­
pregam uma opção metodológica distinta, 
operacionalizando a relação classe-voto com 
base em esquemas de classe não-dicotômicos e 
modelos estatísticos log-lineares, não têm

encontrado evidências consistentes de atenua­
ção do impacto da classe sobre o voto (Heath, 
Jowell e Curtice, 1985; Hout, Brooks e Man- 
za, 1993; Heath e Weakliem, 1999; Gold­
thorpe, 1999).*

Em outra vertente desse debate, argumen­
ta-se que as mudanças associadas à transição 
para a alta modernidade ou modernidade tardia 
(Beck, 1992; Lash e Urry, 1994; Giddens, 
2002) ou p ós-m od ern idad e  (Baudriliard, 
[1970] 1975; Jameson, 1994) teriam cindido 
a relação entre classe e consumo e, mais 
profundamente, atenuado (ou destruído) a 
determinação das classes sobre os processos 
sociais.

A transição para a alta modernidade envol­
veria mudanças profundas nas relações entre 
estrutura e agência. A libertação dos indivíduos 
de contextos tradicionais de ação (entre elas, as 
classes sociais) seria acompanhada pela emer­
gência de um novo regime de construção do 
eu: aquele baseado na reflexividade. Em um 
contexto de forte ampliação das oportunida­
des de escolha (e dos riscos associados a elas), 
produzida pela emergência de uma ordem so­
cial pós-tradicional, os atores sociais seriam cres­
centemente responsáveis pela construção de 
trajetórias de vida em termos de uma biografia 
do eu. Segundo Giddens (2002, p. 79),

[...] nas condições da alta modernidade, 
não só seguimos estilos de vida, mas num 
importante sentido somos obrigados a fazê­
-lo — não temos escolha senão escolher. 
Um estilo de vida pode ser definido como 
um conjunto mais ou menos integrado de 
práticas que um indivíduo abraça [,,.] por­
que dão forma material a uma narrativa 
particular da autoidentidade.

A reflexividade na alta modernidade esta­
ria relacionada, portanto, com a ampliação do 
leque de escolhas em torno dos estilos de vida e 
do planejamento da rida.
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Entre os teóricos da pós-modemidade, afir­
ma-se que a inflação e circulação rápida de bens 
e signos (e a separação destes em relação aos 
referentes), no contexto da emergência de um 
regime de significação baseado na figuração 
(Lash, i 990), podem colocar em risco a legi­
bilidade dos bens e práticas usados como mar­
cadores sociais. Nas condições da pós-moder- 
nidade, os indivíduos seriam livres para 
manipular òs signos da cultura de consumo 
por livre associação, o que permitiria um posi­
cionamento social apenas precário e instável dos 
indivíduos em termos de suas escolhas de con­
sumo. A estabilização do sentido dos objetos 
culturais e a estruturação deles em formas hie­
rárquicas relativamente estáveis, correlaciona­
das a divisões sociais em termos de classe ou 
outra categoria qualquer, se tornariam proble­
máticas. Isso implicaria uma implosão do espa­
ço social e da lógica da distinção, um desapare­
cimento das velhas coordenadas do espaço 
social.18

Diferentemente, as formas culturais pós- 
modcrnas podem ser vistas como movimentos 
“novos” dentro do espaço social, associados à 
emergência de uma “nova” fração de classe (a 
dos intermediários ou especialistas culturais). 
Nesse sentido, a produção e expansão dessas 
formas culturais seriam o resultado de proces­
sos de longa duração que elevaram o número 
de especialistas culturais (especializados na pro­
dução de bens simbólicos) nas sociedades capi­
talistas avançadas. Serido marcada por um ha­
bitus que valoriza uma atitude de aprendizagem 
perante a vida. de estetização da vida cotidiana 
e de relaxamento dos padrões formais de com­
portamento, essa fração de classe buscaria legi­
timar novos gostos e estilos de vida nas dispu­
tas simbólicas com outras frações de classe. No 
contexto dessas disputas, os especialistas cul­
turais atuariam como intermediários entre o 
campo cultural e o campo das classes sociais, 
ampliando o leque de bens culturais disponí­
veis ao consumo e estimulando uma nova

pedagogia e orientação em relação à vida, que 
valorizam a estetização da vida, a exploração 
emocional e a mistura de estilos e códigos 
(Featherstone, 1995; Lash, 1990). Nesse sen­
tido, as imagens de desordem cultural (e seus 
slogans, como “nada de regras, apenas escolhas”), 
associadas às versões mais radicais do argumen­
to pós-modemista, não implicariam exatamen­
te a ausência total de controles ou determina­
ções. Ao invés, tratar-se-ia de um descontrole 
controlado, em que hedonismo e cálculo instru­
mental se interpenetrariam:

assim, é possível faiar no hedonismo 
calculista, no cálculo do efeito estilístico e 
numa economia das emoções, por um lado, 
e numa estetização da dimensão racional 
instrumental ou funcional, mediante a pro­
moção de um distanciamento estetizante, 
por outro (Featherstone, 1995, p. 123).

Nesse sentido, a expansão de formas cul­
turais “pós-modernas” (marcadas pela mistura 
de códigos e estilos, pelo pastiche, pela subver­
são de fronteiras simbólicas tradicionais etc.) 
estaria associada a estratégias de reposiciona­
mento social e à emergência de novos marcado­
res sociais com base em estilos de vida marca­
dos pela estetização da vida cotidiana, não 
implicando necessariamente a implosão do es­
paço social e da conexão entre classe e consu­
mo. De forma similar, a ênfase sobre a reflexivi­
dade na teorização sobre a modernidade tardia 
ou alta modernidade poderia expressar as orien­
tações de grupos sociais específicos (daqueles 
que, de fato, possuem as disposições e os recur­
sos para fazer das “trajetórias de vida” a materia­
lização de projetos do eu reflexivamente cons­
truídos), e não uma condição geral de um 
“novo” período histórico.19 Em suma, talvez 
nem todos possam se tornar

[...] os novos heróis da cultura de consu­
mo [que] transformam o estilo num projeto
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de vida e manifestam sua individualidade 
e senso de estilo na especificidade do con­
junto de bens, roupas, práticas, experiên­
cias, aparências e disposições corporais des­
tinadas a compor um estilo de vida 
(Featherstone, 1995, p. 123).

Pesquisas recentes têm chegado a conclu­
sões opostas quanto à conexão entre classe e 
consumo. De um lado, um dos principais ex­
poentes do Programa de Nuffield, John Gold­
thorpe, produziu recentemente um conjunto 
de artigos, comTag Wing Chan, sublinhado a 
importância da distinção postulada por Weber 
entre classe e status (Goldthorpe e Chan, 2005, 
2006,2007a, 2007b). Contrariamente a Bour­
dieu, os autores argumentam que status e classe 
estruturam aspectos diferentes da ordem de 
estratificação social e impactam. sobre as chan­
ces de vida individuais através de mecanismos 
distintos. Enquanto a classe constituiria o prin­
cipal fator a conformar as chances de vida no 
mercado (Goldthorpe eMcKnight, 2006), sta­
tus se correlacionaria mais fortemente com pa­
drões de consumo cultural e diferenças no esti­
lo de vida (Goldthorpe e Chan, 2007b). De 
outro lado, alguns autores axgumentam, aos 
moldes de Bourdieu, que a classe é  um fator 
importante na estruturação das práticas de con­
sumo e gostos culturais. Segundo eles, a relação 
entre classe e consumo deve ser investigada em 
termos de possíveis homologias entre o espaço 
social e o espaço simbólico. O uso dessas no­
ções permitiria apreender o processo pelo qual 
as práticas de consumo demarcam fronteiras 
mutáveis nas relações sociais, possivelmente re­
ordenando as relações de classe e os modos como 
essas se expressam no plano simbólico ao longo 
do tempo (Holt, 1998; Savage et. a i , 2005; 
Savage etaL, 2007).

A relevância da análise de classes tem sido 
sublinhada, nos últimos anos, por inúmeras 
tentativas de reformulá-la ou reconstruí-la, 
como em McNall, Levine e Fantasia (1991),

Grusky e Sorensen (1998), Sorensen (2000), 
Eder (2002) e Grusky e Galescu (2005), en­
tre outros. Não há espaço para tratá-las em de­
talhes aqui. Note-se, simplesmente, que foram 
feitas importantes tentativas de sintetizar pers­
pectivas teóricas (Scott, 1996; Sallum Jr., 
2005). Nessa busca de síntese, a noção de cole­
tividade social tem ganhado cada vez mais rele­
vância. Creio que há duas formas principais 
sob as quais essa noção aparece nos estudos de 
classe.

Em uma delas, ela é usada para dar conta 
dos padrões regulares de ação que emergem 
das orientações racionais de indivíduos que 
controlam tipos e quantidades similares de re­
cursos e enfrentam pressões condicionais simi­
lares. Esse tipo de coletividade é formado me­
canicamente (Breen e Rottman, 1995).

Outra forma de conceber a formação de 
coletividades de classe busca incorporar os 
modos como os indivíduos se interpenetram 
em termos da internalização de estruturas. Isso 
pode ser observado em alguns estudos de classe 
no campo neoweberiano. Neles, sublinha-se 
que os indivíduos que ocupam uma posição 
de classe podem vir a compartilhar valores, 
orientações normativas ou imagens de mundo 
no contexto de processos de formação demo­
gráfica e sociopolítica, dando origem a classes 
sociais constituídas como coletividades (Lock­
wood, [1960] 1996, [1966] 1996; Gold­
thorpe e Lockwood, [1963] 1996; Gold­
thorpe, Llewellyn e Payne, 1987; Scott, 1996). 
No caso da perspectiva de Bourdieu, vimos 
como os atores que ocupam uma mesma região 
do espaço social, do ponto de vista sincrônico e 
diacrônico, têm alta probabilidade de com­
partilhar esquemas de ação e classificação de­
vido à internalização das propriedades rela­
cionais do espaço social. A meu ver, é esta última 
perspectiva teórica que tem influenciado as 
tentativas mais instigantes de investigar o pro­
cesso de formação de coletividades de classe 
atualmente.30
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Notas

1 Destaco um conjunto de estudos comparativos, denominado Casmin {Comparative Analjns 
o f Soríal Mobility in Industrial Societies) e coordenado por John Goldthorpe e \\alter MulLer em 
meados dos anos 1980. No Brasil, os trabalhos de Goldthorpe inspiraram diversos estudos 
sobre classe emobilidade, como o de Ribeiro e Scalon (2001), entre outros.

2 Para um contraponto, ver Goldthorpe e Hope (1974).

3 Nesse sentido, Giddens (1975) cunhou o conceito de estruturação para dar conta dos proces­
sos pelos quais relações tipicamente econômicas se transformam em sistemas estruturados 
de relações sociais baseados em classe. De forma semelhante, Lockvrood ([1958] 1989) bus­
cou captar os componentes materiais e simbólicos que estruturam a estratificação social ao 
propor um esquema analítico diferenciando classes em termos de três dimensões: econômica, 
relacional e normativa,

4 Ver, entre outros, Goldthorpe, Llewellvn e Pavne (1987).

5 Para um contraponto, ver Goldthorpe ([1983] 1996).

6 Sua obra tem influenciado um conjunto de estudos comparativos internacionais nas ultimas 
décadas. No Brasil, o trabalho de Wright foi incorporado em um estudo de Santos (2002).

7 Nesse senddo, diferem da "'velha classe média”, cujos membros não sào nem empregados 
nem empregadores.

8 As relações de propriedade dos ativos organizacionais sào operacionalizadas em termos de 
posições gerenciais e de supervisão. As primeiras se distinguem em termos do poder decisório 
sobre o processo produtivo. As posições de supervisão são definidas em termos do poder de 
supervisão sobre o trabalho alheio. A operacionalização do conceito de ativo de qualificação é 
mais comple.Ka e depende de títulos ocupacionais, credenciais educacionais e de uma medida 
de autonomia no trabalho. Os especialistas (experts) incluem todos os profissionais, e os 
gerentes (por título ocupacional) e técnicos, ambos com título universitário. Os trabalhadores 
qualificados (skilledimrkers) incluem professores de escola, artesãos, gerentes e técnicos sem 
título universitário, e trabalhadores de escritório e de vendas com título universitário e auto­
nomia no trabalho (Wright, 1989, pp. 141-54, 303-17).

9 Uma crítíca semelhante poderia ser feita em relação aos trabalhos de Aage Sorensen (2000), em 
que exploração é definida como a ap ropriacão de uma fatia do excedente social maior do que os 
custos associados à produção e reprodução dos ativos produtivos, ''E&s&sobrevãlorização ocorre 
com base em estratégias de fechamento social que restringem o acesso a esses ativos produtivos. 
Para uma crítica aos argumentos de Sorensen, ver Goldthorpe, 2000,

10 Para uma análise da apropriação da tradição sociológica clássica por Bourdieu, ver Brubaker 
(1985).

11 Bourdieu utiliza ocupações como indicadores das posições relativas no espaço social, pois elas 
frequentemente indicam — especialmente nas sociedades capitalistas — a participação relativa 
dos agentes na apropriação de capital cultural e econômico.
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1 2 A noção de disposições enfatiza o caráter pré-reflexivo do princípio orientador das práticas 
sociais. Essa noção de prática segue uma tradição formada por filósofos como Heidegger, 
Merleau-Ponty e ’WIttgenstein, que situaram o ator em suas práticas, em contraposição a outra 
que o via fundamentalmente como um sujeito de representações (Taylor, 1993).

13 Não há espaço aqui para discutir em detalhes as principais críticas à teoria de Bourdieu. Por isso, 
remeto o leitor aos seguintes textos, que abordam questões centrais dessa teoria. Em jenkins 
(1992) e Alexander (1995), argumenta-se que a teoria de Bourdieu falha em construir uma 
teoria sintética que supera as clássicas antinomias sociológicas. Sallum Jr. (2005) questiona a 
estreita conexão entre posição social e habitus, Bennett (2007) questiona a propriedade da 
transponibilidade do habitus.

14 Para um contraponto, ver Holt (1998).

15 De uma perspectiva distinta daquela de Bourdieu, Savage étal. (1992) constitui outra tenta­
tiva de conectar classe e práticas de consumo. Por sua vez, Thompson ([1968] 2004) faz um 
estudo que enfoca o processo de formação de classes do ponto de vista marxista.

1 6 Entre outros, ver Pakulski e Waters (1996).

17 Para uma visão geral desses debates, ver o conjunto de estudos em Evans (1999) e Clark e 
Lipset (2001).

18 Para diferentes versões desse argumento, verBaudrillard ([1970] 1975) e Pakulski eWaters 
(1996).

19 Para argumentos semelhantes, ver Savage (2000) e Skeggs (2004).

20 Entre outros, ver Savage et. al. (2005); Savage et al. (2007) e Bennett et al., 2009.0 gasto 
federal em saneamento inclui o gasto direto da União e suas transferências aos estados, muni­
cípios e distrito federai, além do FGTS. Informações sobre o FGTS em 2006 não estão 
disponíveis nesta fonte. Para maiores iníbrmâções sobre a metodologia de cálculo, ver a ficha de 
qualificação e o anexo IV referente ao capítulo denominado ‘'recursos” do IDB Brasil 2007, 
disponível em: <http//www.datasus.gov.br>.
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Resumo

As Classes na Teoria Contemporânea

O presente artigo investiga as principais perspectivas de análise de ciasse que tém influenciado a pesquisa 
sociológica contemporânea. Após o exame dos mais importantes estudos produzidos nos últimos anos, 
busca avançar na análise que enfatize a concepção de classe como coletividades sociais.

Palavras-chave: Classe social; Coletividade social; Estilo de vida; Cultura; Economia; Práticas classificatórias; 
Ação coletiva.

Abstract

Classes in  the Contemporary Theory

The present article investigates the main perspectives of class analyses that have influenced the contem­
porary sociological research. After examining the most relevant studies produced in the past years, we 
aim at advancing in the analysis that emphasizes the conception of class as social collectivities.

Keywords: Social class; Social collectivity; Lifestyle; Culture; Economy; Classificatory practices; Col­
lective action.

Résumé

Les Classes dans la Théorie Contemporaine

Le présent article consiste en une recherche des principales perspectives d’analyse de classe qui ont 
influencé la recherche sociologique contemporaine. Après un examen des études les plus importantes 
produites au cours des dernières années, nous avançons sur l’analyse qui met Faccent sur la conception de 
classe en tant que collectivités sociales.

Mots-clés: Classe sociale; Collectivité sociale; Style de vie; Culture; Economie; Pratiques classificaroires; 
Action collective.
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Antropologia do Direito: Trajetória e Desafios Contemporâneos

Patrice S chuch

Introdução

As diferentes análises sobre o papel da lei 
na sociedade, assim como as várias formas em 
que podemos pensar o relacionamento entre 
cultura e processos de resolução de conflitos 
rêm sido temáticas chave para as reflexões an­
tropológicas desde as primeiras etnografias. 
Contemporaneamente, alguns processos como 
a crescente judicialização dos conflitos e a valo­
rização dos direitos humanos em normativas 
transnacionais têm revigorado o campo de es­
tudo das relações entre direito e sociedade, tra­
zendo para reflexão novos e complexos objetos 
de estudo. O assim chamado campo da Antro­
pologia do Direito, primeiramente restrito à 
análise ou comparação entre contextos locais, 
agora se depara com universos de estudo e pro­
cessos sociais que extrapolam domínios e sabe­
res “locais”, chamando a atenção para a impor­
tância de uma reflexão atualizada sobre a 
interseção entre teorias e metodologias de pes­
quisa, assim como processos políticos e aborda­
gens analíticas e seus intcrcruzament os em con­
textos específicos.

Este artigo pretende problematizar as rela­
ções entre lei e sociedade como objeto de estu­
do antropológico em suas dimensões teórico- 
metodológicas e político-analíticas. Como esse 
campo de discussão tem sua gênese e vincula- 
ções contemporâneas mais fortemente associa­
das à Europa e. principalmente, aos Estados 
Unidos, privilegiarei a literatura proveniente 
de seus centros de pesquisa. Embora tenha­
mos, no Brasil, uma rica tradição de pesquisas

nacionais na área, sua revisão esgota as possibi­
lidades deste artigo.1 Concentrarei meus esfor­
ços na análise da publicação internacional, ten­
do um duplo objetivo: de um lado, realizar 
uma incursão à formação do campo de estudos 
da Antropologia do Direito e, de outro lado, 
problematizar alguns de seus desafios, à luz do 
contexto social e político contemporâneo.

Desejo descrever alguns aportes antropo­
lógicos significativos para o escudo dos proces­
sos legais e para a formação da Antropologia do 
Direito ou Antropologia Legal, privilegiando 
os deslocamentos de abordagens analíticas rea­
lizados nesse campo de estudo. Saliento como 
a Antropologia constituiu esse objeto de estu­
do na interseção com contextos sociais e políti­
cos determinados, os quais têm, até hoje, confi­
gurado os ângulos de visão sobre o assunto. 
Em um momento político e social de intensa 
atenção ao discurso sobre direitos e processos 
de reforma legal, talvez seja pertinente redo­
brar a atenção antropológica sobre o assunto. 
Perfazer um percurso de interrogações sobre o 
tema pode contribuir na problematização de 
questões contemporâneas e para a construção 
de novas perspectivas analíticas a esse respeito.

O Aparecimento de um Campo: 
o Direito como Objeto de Estudo 
Antropológico

O interesse pelas maneiras de regulação 
social e resolução de conflitos esteve sempre 
presente no horizonte dos trabalhos antro­
pológicos. No século XIX, os pesquisadores
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evolucionistas, aqui relembrados através do tra­
balho de Sir Henri Maine, estudaram o que 
classificavam na época como o "direito primiti­
vo’, comparando-o com o “direito moderno” 
europeu. O interesse recaía sobre descobrir quais 
eram as formas primitivas de controle social que 
poderiam contribuir para desvendar a origem 
das leis. Tal como característico da perspectiva 
dos estudos da época, a preocupação com as 
origens condizia com a busca pelo entendimen­
to dos processos de desenvolvimento das socie­
dades e das culturas, uma vez que o progresso 
passava a ser visto como criação humana. A 
maneira evoíucionista, Maine publicou, em 
1861 ,Ancientlaw, livro produzido a partir da 
coleta de materiais históricos provenientes da 
Europa e da índia. A obra caracterizou-se como 
uma vasta catalogação de diversas tradições le­
gais cujas opacas fronteiras entre normas jurí­
dicas e mágico-religiosas eram tidas como for­
mas primitivas de contrato social, baseadas no 
statussocial dos envolvidos. Em contraposição, 
o direito ocidental era caracterizado pelos con­
tratos sociais. Opondo essas formas distintas de 
regulamentação social, Maine glorificou o direi­
to ocidental europeu a partir da construção de 
uma escala de progresso, onde o ápice ctvilizató- 
rio localizava-se na forma contratual da tradição 
jurídica ocidental, escala esta que ia “dostatus 
ao contrato”. Essa transformação evolutiva na 
forma de relação com as leis, do status ao con­
trato, ligava-se aos processos de mudança na 
organização das sociedades, isto é, com a passa­
gem das comunidades baseadas no parentesco 
para as comunidades baseadas no território.

Embora a lógica evoíucionista seja marcan­
te no trabalho de Maine, a preocupação com 
tradições legais distintas e o relacionamento 
entre a lei e modos de organização social foram 
aspectos inovadores no contexto da época. No 
entanto, o século XX trouxe um amadurecimen­
to das discussões sobre as diferenças culturais e 
da abordagem comparativa em relação ao modo 
de percepção e entendimento dos diversos

sistemas normativos. Entre as décadas de 1920 
e í  930, as obras de Mareei Mauss e de Bronis­
law Malinowski revigoraram o modo de com­
preensão das formas de regulamentação social 
diferentes dos sistemas jurídicos ocidentais, 
expandindo o debate sobre as fronteiras da lei. 
O artigo de Radcliffe Brown (1973), intitulado 
“O direito primitivo”, embora tenha sido escrito 
na década de 1930 e também chamasse a aten­
ção para a temática do direito em sociedades 
sem Estado, teve pouco impacto na formação 
de um campo de discussão sobre o assunto, 
uma vez que definiu a lei em termos de controle 
social realizado através de sanções legais organi­
zadas (Nader, 2002). Essa visão contrasta, como 
veremos, com as influentes obras de Mauss e 
Malinowski, as quais, em que pesem diferen­
ças, atribuíram legitimidade aos diversos proces­
sos de controle social que encorajavam a ordem.

Com a obra Ensaio sobre a dádiva: form a e 
razão da troca nassociedades arcaicas, escrito no 
início dos anos 1920, Mareei Mauss marcou 
significativamente esse campo de estudos, tra­
zendo um novo olhar para refletir sobre a fun­
damentação dos contratos entre os homens e, 
por conseguinte, o funcionamento dos siste­
mas sociais normativos. O trabalho de Mauss 
(2003) é importante porque deu uma inteligi­
bilidade às obrigações, normas e contratos so­
ciais das sociedades ditas “primitivas”. Apesar 
de ainda permanecer vinculado a uma lingua­
gem que, de certa forma, poderíamos conside­
rar evoíucionista, já que pretendia estudar qual 
a regra de direito e de interesse que nas socieda­
des do tipo “atrasado” ou “arcaico'’ fazia com 
que o presente recebido Fosse obrigatoriamente 
retribuído, Mauss contribuiu no sentido de 
recolocar, dentro do direito “moderno” europeu, 
questões presentes no direito das sociedades 
“primitivas” e vice-versa.’ Esse olhar marca uma 
virada fundamental em relação aos teóricos evo­
lucionistas: ao invés de estudar as sociedades 
primitivas para subordiná-las à sociedade 
europeia da época, Mauss desejava estudar os
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contratos primitivos também para iluminar as­
pectos pouco conhecidos de sua própria socie­
dade, estabelecendo uma equivalência entre o 
direito europeu e o direito primitivo.

Para responder às suas questões sobre o 
direito, as obrigações e as prestações totais, o 
autor estudou comparativamente a  temática das 
trocas que se faziam na forma de presentes (o 
que chamou de “prestações”), que seriam “volun­
tários” (aparentemente livres e gratuitos), mas 
que, na verdade, propunham serem “obrigatoria­
mente dados e retribuídos (coercitivos e inte­
ressados). Estudou diferentes sociedades, da 
Polinésia, Melanésia e Noroeste americano, além 
de servir-se da pesquisa do direito nas sociedades 
arcaicas. Através dessa pesquisa, Mauss (2003) 
viu a possibilidade de explicar o que chamou 
de um “sistema de direito’ que pressupõe a troca 
permanente de presentes: a obrigação de dar, a 
obrigação de receber e a obrigação de retribuir. 
A pergunta de Mauss (2003) dirigiu-se priorita­
riamente às questões da moral contratual e às 
ideias que presidem a troca: “Qual é a regra de 
direito e de interesse que. nas sociedades de 
tipo atrasado ou arcaico, faz com que o presente 
recebido seja obrigatoriamente retribuído?”, 
“Que força existe na coisa dada que faz com que 
o donatário a retribua?” (Mauss, 2003, p. 188).

Através da indicação de um jurista maori 
que salientou que os objetos eram dotados de 
“hau’’, isto é> de espíritos que impulsionavam o 
destinatário do presente a devolvê-lo, obrigato­
riamente, ao primeiro doador, Mauss (2003) 
afirmou que o laço de direito, o laço pelas coisas, 
era um laço de almas. Dessa forma, a natureza 
do vínculo jurídico maori que criava a transmis­
são de um a coisa era uma ligação de almas, já 
que a própria coisa tinha uma alma. Havia, 
portanto, uma troca constante de uma matéria 
espiritual que compreendia coisas e homens, 
numa relação de direitos e deveres simétricos e 
contrários, na qual existia uma mistura de laços 
espirituais entre, de um lado, as coisas que per­
tenceriam à alma e, de outro lado, entre os

indivíduos e os grupos que se tratariam como 
coisas. Recusar-se a dar, receber ou retribuir 
equivaleria a declarar guerra; seria negar a aliança 
e a comunhão. Por isso, como já salientou Bru­
no Karsenti (1997), há um elemento de rivali­
dade contido no dom: a troca do dom não é 
uma troca qualquer de reciprocidade, é uma 
troca singular que tem a particularidade de ser, 
ao mesmo tempo, um combate. A singularida­
de do dom é exatamente a de perpetuar o laço 
social no mesmo momento em que ele está em 
perigo. Daí a importância fenomenal que Mauss 
atribui à “Força” da dádiva, ao laço: é, sobretu­
do, a força do dom que Mauss discute, em 
detrimento dos direitos e das obrigações elabo­
rados pelo contrato (Karsenti, 1997). Mais do 
que a normatividade, Mauss privilegiou a obri­
gação moral permanente instaurada pelo dom, 
que perpassava a obrigação jurídica da troca.

Bronislaw Malinowski é outro autor que 
influenciou decisivamente os estudos antropo­
lógicos sobre Formas de regulação social, tanto 
a partir da análise do “kula”* efetivado pela 
população dos arquipélagos da Nova Guiné 
(Malinowski, 1976), quanto pela publicação, 
em 1926, da obra Crime e costume na sociedade 
selvagem. Neste livro, Malinowski (2003) con­
cordou com a interpretação de Mauss (2003) 
acerca da inexistência de dons livres e também 
se aproximou dos seus interesses no sentido de 
se preocupar em discutir em que consistiam as 
formas do direito e da ordem, expressando uma 
característica dos estudos da época de questio­
namento sobre como funcionavam os sistemas 
normativos e quais eram os seus fundamentos. 
No entanto, diferentemente da catalogação clas- 
sificatória dos evolucionistas e também da com­
paração bibliográfica de A4auss, Malinowski 
salientou a importância do estudo dos costumes 
legais através da observação direta—o que tam­
bém qualificou tais costumes como dinâmicos 
ao invés de estáticos, como na tradição evolu- 
cionista. Em vez de estar dialogando com teóri­
cos do direito e da economia clássica, como
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Mauss eslava na época de seus escritos sobre a 
dádiva, Malinowski marcou a análise sobre o 
direito primitivo como um objeto antropoló­
gico por excelência, inaugurando um espaço 
de problemas e questões a serem investigadas 
por cientistas sociais.

O objetivo de Malinowski, semelhante ao 
de Mauss, era investigar o direito primitivo 
como possibilidade de acessar diversas forças 
que contribuem para a ordem e a coesão social. 
Entretanto, diferentemente daquele autor, que 
privilegiou as trocas como fundamento do so­
cial, na medida em que possibilitam o estabele­
cimento de relações sociais e condensam trocas 
materiais, espirituais, comunicativas, estéticas, 
religiosas etc., Malinowski enfatizou a organi­
zação social, enfocando a interdependência in­
dividua l e o caráter cerim onial dos atos como 
forças propulsoras da coesão social. A lei e a 
ordem foram definidas por um sistema de obri­
gações: a soma dos deveres, privilégios e reci- 
procidades que liga os indivíduos entre si, na 
medida em que cada indivíduo ou comunida­
de depende de outros para viver.

Por isso, Malinowski (2003) criticaaideía 
de ausência dos direitos individuais e de domi­
nação completa do indivíduo pelo grupo social. 
De acordo com o autor, haveria uma lacuna no 
estudo sobre legalidade primitiva devido ao 
excesso de ênfase das regras grupais em detri­
mento do que representa o indivíduo. Este é 
visto como obedecendo a leis grupais com uma 
obediência servil e submissa — ideia que diz 
estar presente tanto nas propostas evolucionis- 
tas da noção de “casamento grupai”, “proprie­
dade grupai” e “comunismo”, quanto nos pres­
supostos da Escola Sociológica Francesa acerca 
do “fato social”. Tanto as abordagens de uma 
“hipotrofia das regras” como as análises do tipo 
“hipertrofia das regras” ignorariam os mecanis­
mos de obrigação não impostos, mas respalda­
dos socialmente por motivos complexos, cuja 
força produziria a ordem social. Dessa forma, o 
autor salienta a relevância de se considerar não

apenas os mecanismos de punição ou a sub­
missão geral às tradições, mas os “incentivos 
psicológicos e sociais” que subjazem à organiza­
ção social, dando-lhe uma dinâmica específica,

Malmowski, ao ressaltar o interesse indivi­
dual e a obediência a certos sentimentos sociais, 
explicitamente salientou: nas transações, sem­
pre há “encrenca”. Nessa perspectiva, o conflito 
e a transgressão estão presentes como possibili­
dades da dinâmica social. Entretanto, as leis 
não têm o caráter de mandamentos religiosos 
estabelecidos de modo absoluto: as regras sem­
pre são elásticas e ajustáveis. Assim também as 
regras não são arbitrárias: são arranjadas em ca­
deias de serviços recíprocos, nas quais os gru­
pos fazem um jogo de concessões mútuas. Mas 
há diversos tipos de regras: de casamento, de 
boas maneiras, do sagrado etc. As regulamen­
tações legais constituem apenas um tipo espe­
cífico no conjunto dos costumes: são aquelas 
sentidas e consideradas obrigações de uma pes­
soa e direitos de outra, sendo sancionadas pelo 
mecanismo social da força compulsória, basea­
do na dependência mútua. Esse mecanismo é 
realizado no arranjo de direitos corresponden­
tes aos relacionamentos, sendo ritualizado, ou 
seja, realizado de maneira cerimoniosa. Assim, 
a lei não é um fenômeno independente; ao 
contrário, representa um aspecto importante 
da estrutura, mais do que um arranjo fechado 
da vida tribal. Como parte de sua estrutura, 
tem uma função bem específica: reprimir cer­
tas “propensões naturais”, limitar e controlar os 
instintos humanos e impor um comportamen­
to compulsório, assegurando um tipo de coo­
peração baseado em mútuas concessões e sacri­
fícios para seu funcionamento.

As polêmicas metodológicas e a 
consolidação da Antropologia do 
Direito

Apesar de tanto Malinowski como Mauss 
terem escrito obras importantes para o estudo
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antropológico das regras do direito, o subcampo 
da Antropologia do Direito efetivamente se 
constituiu enquanto uma rede de diálogo disci­
plinar com interesses próprios a partir dos anos
1940. Foi fundamental, para tanto, a publica­
ção do livro The Cheyenne Way: conflict and case 
law inprim itivejurispntdenee{ l94l), dos nor­
te-americanos Edward Hoebel e Karl Llewel­
lyn, que uniram os esforços etnográficos de um 
(Hoebel, antropólogo) aos interesses sobre 
jurisprudência de outro (Llewellyn, professor 
de direito da Universidade de Colúmbia). O 
livro tornou-se um clássico da Antropologia do 
Direito porque desenvolveu o método do es­
tudo dos casos de disputas como primordial 
para o entendimento dos processos legais tri­
bais, focalizando a quebra das leis e seus resul­
tados, isto é, a lei em ação. E também impor­
tante por conta dos debates em torno da 
perspectiva jurídica do "realismo legal”, ad­
mirada por Llewellyn e que primava pelos prin­
cípios da experiência ao invés dos princípios 
formais. No prefácio, os autores, que compar­
tilharam a experiência de campo entre os 
Cheyenne no verão de 1935, enfatizam essa 
perspectiva, articulando-a com a valorização 
antropológica, trazida por Hoebel, dos modos 
culturais de resolução de conflitos entre os cha­
mados “povos primitivos”. Os autores escreve­
ram. que cada caso estudado não devia ser en­
tendido apenas como uma maneira de acessar a 
doutrina legal dos povos pesquisados, mas tam­
bém como um estudo das pessoas em conflito, 
das instituições em tensão, dos modos como 
leitos e especialistas na resolução de disputas 
dedicavam-se a essa tarefa (Llewellyn e Hoe­
bel, 1941, p. vii).

No entanto, talvez a maior coiitribuição 
dos autores tenha sido o início de uma refle­
xão sobre uma metodologia específica para o 
estudo de questões relacionadas às normas, con­
flitos e  regulamentações sociais — o estudo de 
casos de conflitos — que se associou ao processo 
de especialização, na Antropologia, do campo

analítico da Antropologia do Direito ou An­
tropologia Legal. Hoebel e Llewellyn viram os 
casos de disputa como os lugares privilegiados 
de estudo do que hoje chamamos “legal”. As­
sim, uma das propostas dos autores era de que 
a lei não apenas servia na regulamentação de 
comportamentos, mas também para o traba­
lho de resolver desordens decorrentes da que­
bra da lei. Haveria três caminhos de exploração 
da relação da lei na cultura: o ideológico, que é 
referente às leis e normas que devem controlar 
os comportamentos, isto é, modos ideais a 
partir dos quais as ações reais devem ser consi­
deradas; o descritivo, que enfatiza os modos que 
os comportamentos realmente ocorrem; o es­
tudo de casos d e conflito, que privilegia a in­
vestigação da matéria e motivação do conflito 
e dos procedimentos em relação à sua exis­
tência. Apesar das três orientações citadas es­
tarem relacionadas, Hoebel e Llewellyn suge­
rem que são os casos de disputa que dramati­
zam as normas ou um conflito entre normas 
que poderia ter ficado latente: “It forces cons­
cious attention; it forces the defining of issues. 
It colors the issues, too, as they are shaped, 
with the personalities which are in conflict, 
and with matters of ‘face’, and with other 
flavors of the culture” (Hoebel e Llewellyn,
1941, p. 21),3

A análise dos “casos” e seus componentes, 
assim como as reflexões acerca de suas relações 
com a estrutura social tornaram-se ponto cen­
tral nos estudos da época, porque possibilita­
vam discutir como diferentes sociedades trata­
vam as disputas. Na medida em que os casos de 
disputas estavam presentes em suas variadas 
formas e expressões em todas as sociedades, a 
perspectiva era de que seu estudo contribuiria 
para a expansão das comparações entre socie­
dades e, possivelmente, no desenvolvimento 
de conceitos analíticos transculturais. Nesse 
processo, ao mesmo tempo em que se conso­
lidou um "campo” de pesquisa com preocu­
pações, métodos e pesquisadores em diálogo,
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também houve a restrição do estudo das leis, 
normas e contratos aos espaços delimitados do 
estudo de casos de disputas, Se, por um lado, é 
verdade que o estudo de caso chamou a aten­
ção dos antropólogos legais para a análise das 
regras para além de sua forma abstrata, isto é, 
para a relevância da observação concreta das 
situações em que tais regras tomavam vida, por 
outro lado, algumas críticas apontaram o privi­
légio da disputa em si, em detrimento dos pro­
cessos sociais dos quais a disputa legal fazia par­
te. No entanto, é possível identificar na obra 
de Hoebel e Llewellyn um paralelo com as preo­
cupações de Malinowski e Mauss: as questões 
de pesquisa estavam focadas na estrutura, or­
ganização e equilíbrio social.

Um pouco mais tarde, durante os anos 
1950-60, o debate em tomo da criação de um 
“campo” específico de estudo antropológico 
tomou a forma de uma polêmica metodológica 
sobre o uso de categorias e conceitos ocidentais 
para descrever normas, costumes e regras de so­
ciedades não-ocidentais. Classicamente conhe­
cido como o debate Gluckman versus Bohan- 
nan, suas questões enfocaram o próprio estatuto 
do campo da Antropologia do Direito e suas 
construções teórico-metodológicas. Tal debate 
inseriu-se nas preocupações acerca das noções 
de “dívida” e “contrato” e suas possibilidades 
conceituais para descrição e análise de fenôme­
nos não-ocidentais.

A discussão da época foi reunida numa 
coletânea intitulada Antropologia do Direito. 
Estudo comparativo das categorias de dívida e 
contrato, organizada por Shelton Davis (1973), 
que conceituou a Antropologia do Direiro 
como sendo a investigação comparada da defi­
nição de regras jurídicas, da expressão de con­
flitos sociais e dos modos através dos quais tais 
conflitos são institucionalmente resolvidos. 
Nessa definição, a comparação assumiu um 
valor fundamental como instrumento meto­
dológico e teórico de produção do conheci­
mento; daí a importância sobre o debate co­

locado. Na mesma coletânea, Davis assinalou 
que a atenção dos estudiosos dessa área estava 
centrada no direito enquanto “categoria” , “re­
gra” e “código” e que o ponto de partida de 
uma Antropologia do Direito seria o direito 
como uma forma específica de ideologia social, 
uma linguagem através da qual as sociedades 
culturalmente expressariam conceitos de direi­
tos e deveres legais entre os homens. O autor 
afirmou ser central para os estudos da época a 
preocupação metodológica acerca de como pas­
sar do entendimento etnográfico para a gene­
ralização comparativa, onde insere o debate 
entre Gluckman e Bohannan. Resumindo o 
argumento da polêmica, Davis destaca que, 
enquanto Gluckman estava interessado em es­
tabelecer aquilo que era sociologicamente geral 
nas sociedades tribais, Bohannan preocupava­
-se com aquilo que era culturalmente específi­
co dos Tiv, uma tribo semibanto de agriculto­
res de subsistência e de criadores que viviam ao 
norte da Nigéria.

Contudo, o debare era mais abrangente 
do que a simples constatação de interesses dife­
renciados de pesquisa: o que estava em jogo era 
a própria natureza do estudo antropológico. 
Por um lado, Gluckman (1973) acentuava as 
possibilidades comparativas, preocupando-se 
em enfatizar as similaridades entre o direito 
europeu e o africano, a partir do estudo dos 
Barotse. Por outro lado, Bohannan (1973) 
defendia a impossibilidade de uma tradução 
das categorias legais dos universos tribais para a 
teoria jurídica ocidental e defendia a interpre- 
taçãodo direito Tiv como um “sistema de fo lk ’’ 
nativo e não à luz dos “sistemas d e folk” dos 
advogados ocidentais.

Na obra The ideas in Barotse jurisprudence, 
publicada em 1965, A4ax Gluckman salienta 
que todas as relações entre os Barotse são 
concebidas em termos de “dívida”, traçando 
paralelos com o direito inglês e romano antigo 
e também com outras sociedades tribais.4 
Gluckman (1965) sustenta seu argumenio
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na apresentação e revisão da obras de vários 
aurores, detendo-se na análise das produções 
de Leach (1954) e Bohannan (1957). A par­
tir do estudo feito por Leach entre os gru­
pos ocupantes das montanhas da Birmânia, 
Gluckman (1965) ressalta o uso da categoria 
hka, que é traduzido como “dívida”. Critican­
do a associação feita por Leach entre a ideia 
Kachin de dívida e o conceito de obrigação 
social, orientada pela equivalência da palavra 
dívida com obrigação, Gluckman salienta que 
o conceito Kachin de dívida encobriria uma 
variedade de obrigações que decorrem de dife­
rentes tipos de relações, sendo fundamental 
entender então o modo de associação entre a 
multiplicidade de relações que são encobertas 
pela ideia de dívida, em geral no seu sentido 
material.

Segundo Gluckman (1965), essaproble- 
matizaçâü poderia ser realizada se Leach tivesse 
colocado a sua análise em perspectiva, traba­
lhando de forma a estabelecer relações históri­
cas e comparativas com outros estudos. Para 
Gluckman, o estudo de Leach mostra como 
uma tribo geográfica e culturalmente distante 
dos Barotse tem a mesma ideia de dívida pre­
sente entre o grupo que estudou. Gluckman 
ressalta que, assim como entre os Barotse, a ênfase 
do direito entre os Kachin associa-se às conven­
ções que regulamentam cada relação de status, 
atribuindo-se um imenso valor às transações 
com propriedades por serem indicadoras de 
direitos e deveres de status. A  importância da 
interseção entre relações de status e proprieda­
des é que explicaria a ênfase dada ao pagamen­
to da dívida, seja para saldar as dívidas existen­
tes, seja para reparar ofensas.

A mesma relação de uma sociedade tribal 
com a noção de dívida é sugerida, segundo 
Gluckman (1965), pela leitura da obra de 
Bohannan (1957): Justice and judgement among 
tbe Tiv ofNigaia. No entanto, Gluckman critica 
o autor porque teria insistido no caráter único 
dessa associação, ressaltando a impossibilidade

de examinar as categorias Tiv em termos dos 
conceitos da ciência e do direito ocidental. Para 
Gluckman, as advertências de Bohannan são 
importantes, porém acabariam por impossibi­
litar a análise do direito comparado. Segundo 
as palavras do autor:

Essas advertências são importantes; mas a 
insistência na especificidade culrural de 
siszemasfolk  parece-me desviar a atenção 
de Bohannan das semelhanças dentro das 
diferenças, permitindo formularem-se 
mais claramente os problemas do direito 
de uma sociedade e os do direito compa­
rado. Ele afirma a necessidade de com­
paração (pp. 120-214), mas não explica 
como se pode comparar aquilo que é apa­
rentemente único, e isso porque não ob­
serva o direito Tiv à luz do direito inglês 
antigo. O direito Tiv é visto como um sis­
tema no mesmo plano do sistema romano, 
daí ele poder chamar tanto o direito ro­
mano quanto o Tiv e o dos trobriandeses 
de sistemas dtfoik . O direito Tiv merece 
uma consideração independente, mas, as­
sim como o direito Barotse, tem um para­
lelo com a fase primitiva—não digo a pior 
fase — do direito europeu (Gluckman, 
1973, p. 38).

Essa tarefa de realizar grandes associações 
entre categorias presentes em diferentes socie­
dades tribais é, por sua vez, visra com receio 
por Bohannan. Em seu texto “Etnografia e 
comparação em Antropologia do Direito”, pu­
blicado originalmente em 1969, Bohannan
(1973) assinala que a tentativa de comparação 
entre termos com sentidos e histórias diferencia­
dos é extremamente perigosa para a etnografia. 
Combatendo a forma de análise proposta por 
Gluckman, ele salienta que;

Resumindo, se um item é singular ou não 
é o que menos interessa a seu respeito,
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exceto em estudos difuslonistas. O que é 
importante é a maneira como se ajusta ao 
sistema conceptual mais amplo de quem o 
utiliza. Parece-me que quando se faz com­
parações prematuramente, esta tarefa es­
pecífica recebe muito pouca atenção, ge­
ralmente acarretando prejuízos para a 
etnografia (Bohannan, 1973, p. 107).

Falando de sua própria obra, Bohannan 
rejeita a aproximação entre os Tiv e a ciência do 
direito ocidental, afirmando que os Tiv não 
desenvolveram uma ciência do direito. Para 
Bohannan (1973), para tornar as duas maté­
rias comparáveis: “[...] o etnógrafo tem que fa­
zer pelos Tiv o que eles não fizeram por eles 
mesmos: encontrar uma ‘teoria’ Tiv sobre a ação 
legal, sobre o que Gluckman chama muito ade­
quadamente de ação forense” (Bohannan, 
1973, pp. 104-5).

Pertinente para os rumos dos debates da 
Antropologia do Direito da época, é possível 
perceber uma continuidade das preocupações 
em tomo do uso e comparação entre cate­
gorias, que chega até os dias atuais. A difícil 
aplicabilidade de noções como “lei”, ’ cortes” e 
“juizes” em análises transculturais é tomada por 
Roberts (1978), por exemplo, como a prin­
cipal razão pela perda do interesse que per­
cebe, na Antropologia britânica após a década 
de 1970, pelo campo da Antropologia jurídi­
ca (Fuller, 1994). De outro lado, o debate 
em torno das possibilidades comparativas ou 
privilégio de estudos com focos mais “locais 
renova-se contemporaneamente devido a ques­
tões em torno das aplicações de tratados e le­
gislações internacionais em contextos nacio­
nais, ou mesmo sobre a pertinência de retóricas 
hegemônicas, como a dos direitos humanos, 
em contextos com outras concepções sobre 
dignidade humana. Tais discussões revigoram 
o campo de estudo das relações entre direito e 
cultura, assim como as possibilidades meto­
dológicas das análises antropológicas.

“Quando os índios somos nós”6: o 
Direito Ocidental como Objeto de 
Estudo

A perspectiva processualista
Nos anos 1960 e 1970, os estudos das 

sociedades não-ocidentais continuaram a se efe­
tivar, mas iniciaram-se também os estudos so­
bre o direito ocidental. Uma crítica marcante 
nessa época dirigiu-se ao estudo do sistema le­
gal através da análise de suas regras e aplicações 
específicas em espaços determinados, como as 
cortes ou os esmdos de casos, tomados como 
veículos para entender a estrutura normativa e 
o equilíbrio social. Da ênfase nas estruturas e 
regras legais, passava-se a privilegiar a lei como 
um processo. O importante livro de Sally Falk­
-Moore (1978), significativamente chamado 
Law as aproeess: an anthropologicalapproach, é 
um manifesto nesse sentido. Segundo a autora, 
o antropólogo legal deveria se debruçar na aná­
lise dos processos nos quais as disputas eram 
resolvidas e as normas elaboradas. Tais proces­
sos deveriam ser compreendidos como dinâmi­
cos e não tendentes somente ao equilíbrio so­
cial. Outra característica do modelo processual 
é que, diferentemente do modelo estrutural 
funcionalista, focalizava as pessoas imersas em 
redes de relações sociais, tomando decisões ba­
seadas em inúmeros fatores concorrentes e não 
somente restritas a uma racionalidade legalista, 
amparada em regras e formalizadas em códigos 
jurídicos (NadereTodd, 1978).

Nos anos 1970, paralelamente à ênfase no 
modelo processualista, emergiram questões re­
ferentes à dominação de classe, no que se 
convencionou chamar como uma perspectiva 
do “direito como dominação (Falk-Moore, 
2001). Bourdieu é o cientista social de desta­
que desta abordagem, inspirada nos referen­
ciais marxistas que trazem as relações assimétri­
cas de poder para o centro da análise social. 
Bourdieu (1989) descreve-se como se opondo 
tanto ao "‘formalismo”, que afirma a autonomia
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absoluta da forma jurídica com relação ao mun­
do social, quanto ao “instrumentalismo”, que 
concebe o direito como um reflexo ou um uten­
sílio a serviço dos dominantes. Para o autor, é 
preciso buscar o fundamento social da visão 
corrente da “autonomia ’ do direito e perceber 
as condições históricas necessárias para seu sur­
gimento, que se dão mediante lutas no seio do 
campo de poder. A lógica dessas lutas está 
duplamente determinada: (a) pelas relações de 
força que lhe conferem sua estrutura e que 
orientam as lutas de concorrência; (b) pela ló­
gica interna das obras jurídicas que delimitam, 
em cada momento, o espaço das possibilidades 
e as soluções propriamente jurídicas.

Segundo Bourdieu, um dos fundamentos 
sociais da criação de uma “autonomia” das for­
mas jurídicas é o trabalho de racionalização que 
visa aumentar o desvio entre os profanos e os 
profissionais do direito, que tem por objetivo 
fazer com que as normas jurídicas pareçam to­
talmente autônomas e independentes das rela­
ções de íorça que o direito sanciona e consagra. 
A leitura e a interpretação dos textos jurídicos 
seriam, para o autor, maneiras de apropriação 
da força simbólica que se encontra no texto 
jurídico, sendo importante a retórica da impes­
soalidade e da neutralidade jurídica, as quais 
contribuem para a formação de uma postura 
universalizante, a um só tempo máscara ideo­
lógica e própria expressão do funcionamento 
do campo jurídico.

Nos anos 1980, a perspectiva de Bour­
dieu foi questionada, tanto por enfocar quase 
exclusivamente os mecanismos sociais de cons­
tituição de poder do campo jurídico em detri­
mento de formas criativas de seu enfrentamen- 
to, quanto por serproblemática num contexto 
de otimismo social e político da época. O adven­
to dos movimentos feministas, as mudanças 
sociais, os métodos contraceptivos e os movi­
mentos pelos direitos civis nos Estados Unidos 
fizeram com que houvesse pouco espaço para o 
que Falk-Moore (2001) denomina de uma “an­

tropologia com foco na conformidade”. Com 
as mudanças sociais e políticas, alei começou a 
ser percebida, pelos pesquisadores, como pos­
sível de ser “usada” numa variedade de formas, 
por pessoas e grupos agindo de acordo com 
seus interesses. Isso não excluiu a dimensão do 
poder nas análises, pois os pesos diferenciais 
do poder são vistos como fazendo parte das 
negociações possíveis entre os envolvidos nos 
processos legais. No entanto, o poder passou a 
ser percebido não mais como uma entidade 
localizável, somente encontrada no Estado ou 
nos órgãos jurídicos: a partir das inspirações de 
Foucault (1979, 1996) nesse campo de estu­
do, o poder passou a ser analisado como uma 
relação, sendo, portanto, negociável e inevita­
velmente acompanhado de resistência.

O Estado é  tomado como um ente que 
não é o único emissor de normas; ao contrário, 
coexiste com outras forças sociais como religião, 
relações de vizinhança, pertenças étnicas, ge- 
racionais e de gênero, que exercem formas de 
controle social. À Antropologia do Direito, nas 
sociedades ocidentais, caberia a análise não ape­
nas de sistemas legais oficiais, representados por 
um Estado burocrático, constituído e repre­
sentado em seu sistema jurídico, mas também 
das diversas formas em que há a criação, dis­
tribuição e transmissão de autoridades. Essa 
constatação de que todas as sociedades são plu­
rais nas suas composições e que isso se reflete 
nos ordenamentos legais dirigiu a atenção dos 
estudiosos para a característica variada das for­
mas de legalidade presentes em qualquer so­
ciedade ou grupo estudado, assim como para a 
interseção entre diferentes sistemas legais ope­
rando num mesmo contexto, uma caracterís­
tica de determinados ordenamentos jurídicos 
que vem sendo denominada de “pluralismo 
legal".

As norte-americanas Nader e Yngvesson
(1974), em texto intitulado “On studyingeth- 
nography of law and its consequences”, salien­
tam que é possível apontar duas abordagens
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que marcaram o início da discussão sobre a ques­
tão do pluralismo jurídico na literatura antropo­
lógica: a primeira seria representada por Pospisil, 
que argumentou que todas as sociedades são 
plurais na medida em que são compostas por 
vários tipos de grupos sociais; a segunda é refe­
rida por M . G. S mith, que afirma que a socie­
dade plural é um tipo específico de sociedade 
que se distingue das sociedades homogéneas, 
caracterizadas peio compartilhamento, pelos 
seus membros, das mesmas instituições básicas 
de política, economia, educação, religião e fa­
mília. Nader e Yngvesson destacam que a 
Antropologia privilegiou a ideia de homoge­
neidade e que os estudos do fenômeno do plu­
ralismo, ao contrário, têm ressaltado muitos 
aspectos analiticamente interessantes: os múl­
tiplos usos do sistema jurídico de acordo com 
sexo, idade, classe social, os conflitos decorren­
tes da existência de sistemas normativos diferen­
ciados e a questão do pluralismo jurídico em 
novas nações cujos sistemas legais refletem o 
andgo colonialismo.

A emergência dessas questões, tidas como 
elementos de renovação para a análise antropo­
lógica na perspecti va dessas autoras, é vista com 
certo cuidado por Chris Fuiler (1994), autor 
britânico que discute a temática da perda do 
interesse da Antropologia de seu país pelos es­
tudos sobre a lei no contexto pós-década de 
1970. Fuller argumenta que, enquanto nos 
Estados Unidos a Antropologia Legal perma­
nece seduzindo antropólogos, na Inglaterra te­
ria perdido terreno em função de que muito 
dos seus esforços recentes foram desenvolvidos 
a partir do enquadramento do “pluralismo le­
gal”, o que afirma ser um campo de pesquisa 
em expansão, dominado por acadêmicos do 
direito. Para Fuller, a coexistência entre lei esta­
tal e não-estatal define a agenda dos estudiosos 
do pluralismo legal, embora a própria expres­
são “pluralismo legal" seja, em sua opinião, um 
tanto quanto difusa e contestável. Seguindo 
Merry (1988), o autor diferencia o pluralismo

legal clássico (focaliza primeiramente a relação 
entre leis nativas e estrangeiras em contextos 
coloniais e pós-coloniais), das novas formas de 
pluralismo (existência de ordens normativas 
plurais dentro de sociedades ocidentais). Mas 
adverte: como um conceito analítico, o plura­
lismo legal é deficiente, na medida em que tan­
to a coexistência de ordens normativas plurais 
seria um fato universal, quanto o uso do termo 
“legal” reproduziria construções analíticas cen­
tradas na lei. Para o autor, as ordens “legais' não 
são todas equivalentes e o pluralismo legal en­
volveria, ao menos parciaimente, uma relação 
de dominação e possível resistência.

Em que pese as importantes contribuições 
de Fuller (1994), é relevante destacar três abor­
dagens contemporâneas e distintas que vêm 
marcando a Antropologia, ao problematízar a 
existência de ordens normativas diversas nas 
sociedades e culturas estudadas. O pluralismo 
foi abordado de forma clara nas propostas do 
sociólogo português Souza Santos (1988, 
1989, 1995, 2000a) e nos trabalhos vincula­
dos à Antropologia do Direito norte-america­
na, de Merry (1990) e Ewick e Silbey (1998). 
Clifford Geertz (1997), embora menos vincu­
lado ao subcampo da Antropologia do Direito, 
em seu ensaio sobre fatos e leis em uma pers­
pectiva comparativa também defende que o 
fenômeno do pluralismo jurídico não é uma 
realidade passageira, mas uma situação consoli­
dada em muitos países pós-coloniais.

O pluralismo jurídico e a ênfase nos 
“saberes locais”

Souza Santos foi um dos primeiros pes­
quisadores, no campo da Sociologia e da An­
tropologia do Direito, a retomar as análises so­
bre produções jurídicas não-estatais (fora, 
paralela ou mesmo contraestatais), nas socieda­
des com a presença do Estado. Em sua obra 
seminal, O discurso e o poder: ensaio sobre a So­
ciologia da retórica ju ríd ica  (1988), comparou 
a produção jurídica estatal com a produção
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jurídica realizada numa favela carioca, que cha­
mou de Pasárgada. A pesquisa efetivou-se no 
início dos anos 1970 e trouxe como resultados 
a evidência de que, em Pasárgada, a associação 
de moradores existia enquanto um “fórum ju­
rídico”, sendo uma agência de intervenção nas 
relações sociais entre vizinhos e em conflitos 
sobre habitação e terra. As conclusões do autor 
chamaram a atenção para a existência de um 
direito paralelo, não oficial, que existia à mar­
gem do sistema jurídico oficial, chamado pelos 
moradores de “direito do asfalto”:

Pressupõe-se, deste modo, que, no mesmo 
espaço geopolídco, neste caso o Estado- 
nação brasileiro, haja mais do que um di­
reito ou ordem jurídica. Mais concretamen- 
te, pressupõe-se que o direito de Pasárgada 
seja um autêntico direito (Souza Santos, 
1988, p. 64).

A obra de Souza Santos focalizou os pro­
cedimentos e mecanismos de ação desse direito 
“local” (linguagem, silêncios, mediação etc.), 
contrapondo-o aos mecanismos de ação do di­
reito estatal. Com procedimentos diferencia­
dos, mas com uma estrutura homóloga, o au­
tor pôde propor uma ampliação da noção de 
“direito”, assinalando que a vida social produz 
inúmeras outras juridicidades oulegalidades, 
que convivem com a legalidade oficial. Segun­
do o autor, o “direito” pode ser considerado

[um] conjunto de processos regularizados 
e de princípios normativos, considerados 
justiciáveis num dado grupo, que contri­
buem para a criação e prevenção de litígios 
e para a resolução destes através de um dis­
curso argumentativo, de amplitude variá­
vel, apoiado ou não pela força organizada” 
(idem , p. 72).

Existiriam, portanto, diversos poios de 
produção jurídica, ampliados à medida que se

somam contextos, Nas sociedades capitalistas, 
onde a homogeneidade é sempre precária, inú­
meras contradições das dimensões sociais, polí­
ticas, culturais e classistas podem assumir dife­
rentes expressões jurídicas, O pluralismo jurídico 
teria lugar sempre que essas contradições se con­
densem na criação de espaços sociais mais ou 
menos segregados, no seio dos quais se criem 
litígios, resolvidos através de recursos normati­
vos internos. De acordo com o autor, a amplia­
ção do conceito de direito, assim como a im­
portância da noção de pluralismo jurídico têm 
a mesma função no conjunto de suas análises: a 
revelação que o direito ocupa o centro político 
das contradições entre classes sociais.

Em outras obras, o autor também propõe 
a noção de “interlegalidade” (Souza Santos, 
1995, 2000a), para designar a relação ou a 
combinação entre diferentes ordens jurídicas. 
Para ele, existiriam seis poios principais de pro­
dução da legalidade: (1) o universo doméstico; 
(2) o da produção; (3) o do mercado; (4) o da 
comunidade; (5) o da cidadania; e (6) o global. 
Tais poios conviveriam e se interpenetrariam, 
na medida em que representariam diferentes 
espacialidades e temporalidades às quais as pes­
soas estão sujeitas, nas suas produções de signifi­
cado e vida social, A noção de “interlegalidade” 
pretende dar uma dinamícidade às relações ou 
combinações entre ordens normativas distin­
tas, uma vez que seus conteúdos, muitas vezes, 
se contaminam e produzem híbridos normati­
vos. Como podemos ver também, tal noção 
tenta abarcar os níveis macro e micro das rela­
ções entre pessoas e entre pessoas e instituições.

Uma perspectiva semelhante, no que diz 
respeito ao enfoque de que as instituições legais 
não têm o monopólio sobre os conceitos e pro­
cedimentos normativos, é trazida pela Antro­
pologia norte-americana, a partir dos anos 1980. 
Ewick e Silbey (1998), porexempio, propõem 
um novo conceito, o de “legalidades”. Para as 
pesquisadoras, a “legalidade” pode ser usada 
para nos referirmos aos diversos significados,
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fontes de autoridade e práticas culturais que 
são comumente reconhecidas como legais, sen­
do que a “lei” designaria apenas as formas insti­
tucionalizadas de autoridade. A ‘‘legalidade’ 
seria um emergente produto das relações so­
ciais, em. vez de um aparato externo amando 
sobre a vida social, imagem que a ideia de “lei” 
comumente evoca. Nesse caso, as fronteiras da 
“legalidade” não são institucionais e as pessoas 
podem reconhecer a influência de uma “legali­
dade”., mesmo que não seja uma “lei” formal­
mente estabelecida como regra de direito.

Ewick e Silbey focalizam prioritariamente 
a perspectiva dos litigantes, seus relacionamen­
tos sociais e os significados que elaboram para 
as diversas possibilidades de ordenação norma­
tiva, Tal perspectiva pode ser considerada um 
ponto importante de distinção entre as análises 
da Antropologia do Direito norte-americana e 
os estudos de Souza Santos (1988,2000a) acer­
ca do pluralismo jurídico, os quais privilegiam 
os mecanismos e formas de construção das or­
dens normativas. Merry (1990), posteriormen­
te, avançou nos estudos da área trabalhando 
com o que chamou de “consciência legal”, que 
denominou como sendo os modos pelos quais 
as pessoas entendiam e usavam a lei. “Cons­
ciência”, de acordo com o entendimento da 
autora, é a maneira como as pessoas conside­
ram normal ou natural o modo de fazer as coi­
sas, seus padrões habituais de falar e agir, o seu 
senso de entender o mundo. A “consciência1, 
nesse sentido, não se refere a algo intencional, 
mas se define como uma ação e prática habi­
tual, Para a autora, de um lado é necessário 
focalizar as decisões feitas pelos litigantes, as 
suas decisões estratégicas na luta pelos seus in­
teresses e os contextos culturais e institucionais 
dentro dos quais as decisões são feiras, De ou­
tro lado, a análise deve ser feita entendo-se a lei 
como uma ideologia, ou seja, como um con­
junto de símbolos que estão sujeitos a vários 
tipos de interpretações e apropriações. A dis­
puta é, então, um processo de construção de

significados ou, mais precisamente, um con­
fronto de significados no qual a lei configura e 
coloca em ação um conjunto de sentidos hege­
mônicos, entrecruzando relações de poder com 
relações de sentido.

A terceira referência importante sobre 
o pluralismo jurídico é trazida no ensaio de 
Clifford Geertz (1997) sobre fatos e leis numa 
perspectiva comparativa. Geertz, ao escrever 
sobre a problemática das leis, inicia seu rexto 
com uma observação que já descreve muito de 
seu entendimento sobre a questão do direito: o 
autor afirma que tanto o direito como a Antro­
pologia só funcionam à luz do “saber local , 
Sua ênfase é nos significados e não nas regras e 
procedimentos que informam a criação dos 
universos jurídicos. Para ele, a parte “jurídica 
do mundo não é simplesmente um conjunto 
de normas, regulamentos, princípios e valores 
limitados, mas parte de uma maneira específica 
de imaginar a realidade. A descrição de um fato 
seria um processo de representação e, nesse sen­
tido, o direito não apenas refletiria a realidade, 
mas também a construiria -  tanto na descrição 
dos fatos como na elaboração das leis.

Para Geertz, a questão de análise não é como 
descobrir os fatos e como instituir o direito, 
mas são as próprias concepções sobre o que é 
fato, sobre o que é a lei e a relação que existe 
entre fatos e leis. Tal afirmação evidencia a im­
portância do que o autor chama de “saber lo­
cal” para a compreensão do direito. Rejeitando 
as visões funcionalistas (consideradas muito 
políticas e instrumentais) ou estruturalistas (vis­
tas como supondo uma autonomia do direito), 
correntes na produção da Antropologia Legal, 
Geertz reitera a necessidade de uma visão her­
menêutica para pensar o direito: como uma 
maneira de dar um sentido específico a coisas 
específicas, em lugares específicos. Defenden­
do a investigação das bases culturais do direito, 
a comparação antropológica não se centraria na 
procura de estruturas comuns aos diversos sis­
temas de direito, ou na possibilidade de uso de
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cerras categorias legais em diferentes contextos 
(como no debate Gluckman versus Bohannan, 
por exemplo), mas se daria no entendimento 
dos diversos sentidos de justiça, o que chamou 
de “sensibilidades jurídicas”. A tarefa de uma 
“tradução intercultural” seria possível através 
de uma espécie de transformação de formas 
locais de sensibilidade jurídica em comentários 
recíprocos, de modo a que se realcem mutua­
mente. Para Geertz, a pluralidade de sensibili­
dades jurídicas existe e não deixará de existir, 
sendo uma condição solidificada e não algo tran­
si tório ou um desajuste temporário.

Apesar de extremamente válida e revigo­
rante para os estudos da área da Antropologia 
do Direito, os estudos sobre a característica plu­
ral dos sistemas normativos têm recebido algu­
mas críticas importantes, Nader (20Õ2), por 
exemplo, critica a abordagem de Souza Santos 
(1988, 1989 e2000a) sobre o 'pluralismo le­
gal”, na medida em que assinala que a noção de 
"pluralismo” impede de verificar os diferenciais 
de poder presentes nas diversas formas de lega­
lidade, conotando uma igualdade que a autora 
pensa ser impossível de existir. A noção de po­
der também está no centro dos debates acerca 
da obra de Geertz, cuja crítica mais comum é a 
de sua desconsideração das relações de poder.6 
Assim, diz-se que, ao mesmo tempo em que o 
direito é uma forma de pensamento., também é 
um locus de exercício de poder.

Segundo Richard Wilson (1997), na aná­
lise de Geertz (1997) haveria ênfase na lei como 
forma de pensamento, em detrimento da visão 
da lei como exercício de poder. Para o autor, a 
questão seria pensar: como o poder habita o 
significado:' "Wilson considera que as categorias 
legais não são apenas produtos da imaginação 
social, mas são também sistemas operativos e 
formas de coerção e controle. Além disso, eíe 
assinala as novas realidades trazidas pelo contex­
to contemporâneo, em que há uma intensa cir­
culação de certas ideias, conceitos e retóricas, 
ultrapassando domínios “locais”. Tais elementos

indicariam a necessidade de uma Antropologia 
que explore como os sistemas legais operam em 
contextos sociais e culturais específicos, ao mes­
mo tempo que, da perspectiva comparativa, se 
detenha no estudo da formação e desenvolvi­
mento de paradigmas legais dominantes.

Perspectivas Contemporâneas: os 
Circuitos de Produção e Disseminação 
de Ideias e Práticas

A partir da década de 1990, a preocupa­
ção com a circulação de ideias e práticas entre 
contextos diversificados — os processos de glo­
balização e a temática das hegemonias legais, 
por exemplo — passa a marcar significativamen­
te as análises antropológicas, O livro de Nader
(2002), em si mesmo uma revisão do conjunto 
dos trabalhos antropológicos desenvolvidos no 
campo da Antropologia do Direito, evoca exa­
tamente essa necessidade contemporânea de 
considerar a circulação de ideias e conceitos entre 
universos locais, nacionais e ffansnacionais. Se­
gundo a autora, os novos modos de estudo 
nesse campo devem incluir, por exemplo, os 
processos de transplantes legais, a justiça missio­
nária e a globalização econômica como parte 
das realidades "locais”. Como tendências ge­
rais no campo da lei após a Segunda Guerra 
Mundial, Nader cita o desenvolvimento e a 
expansão dos movimentos pelos direitos hu­
manos sob a liderança das Nações Unidas e 
com suas raízes na filosofia liberal euro-ameri- 
cara; o ataque aos litígios civis e a consciência 
de direitos nos Estados Unidos, com o cresci­
mento das Resoluções Alternativas de Dispu­
tas (ADR); e a expansão de uma combinação 
entre o secular e o sagrado, em que a morali­
dade dos processos de resolução de disputas 
acaba sendo altamente influenciada por ideo­
logias religiosas. Segundo a autora, qualquer 
estudo da relação entre lei e sociedade, mesmo 
que "local”, não pode ignorar tais processos 
amplos de circulação de discursos e influências
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hegemônicas entre o “local”, “nacional” e “in- 
ternacionaT7“transnacional”, as quais produ­
zem e reproduzem uma multiplicidade de re­
lação de forças.

Um dos temas de amplo debate no circui­
to das atuais interrogações antropológicas é a 
questão dos '‘direitos humanos”, problemática 
que, segundo Richard Wilson (1997), recebeu 
atenção tardia por parte dos antropólogos. Uma 
das razões para esse interesse tardio seria, se­
gundo o autor, a ênfase em seu método localis- 
ta. A outra razão seria o privilégio histórico de 
um conceito de cultura que privilegia o con­
senso e a normatividade, tomando-se a cultura 
como uma entidade em vez de um processo. 
Arguindo em favor dos estudos sobre a relação 
entre direitos humanos, cultura e contexto, 
Wilson propõe uma abordagem para os estu­
dos sobre a lei e direitos humanos em que a 
“universalidade” dos direitos humanos vire uma 
questão de contexto, necessitando de análises 
situacionais. Isso porque, segundo Wilson, a 
globalização dos direitos humanos não implica 
apenas um processo de homogeneização e in­
tegração, mas envolve também uma prolifera­
ção da diversidade. As interpretações a respeito 
da doutrina dos direitos humanos e seus relacio­
namentos com as versões legais-fcrmais devem 
ser descobertas e não assumidas.

Outra observação de Wilson é de que a 
polaridade universalismo versus relativismo pou­
co contribui para pensarmos em processos glo­
bais e suas interações, expressões e apropriações 
locais. No que diz respeito ao estudo do direito 
e de leis cransnacionais, Wilson (1997) argu­
menta no sentido de uma ênfase na procura de 
seus significados e usos particulares, sendo ne­
cessário um estudo detalhado dos direitos hu­
manos de acordo com as ações e intenções de 
atores sociais inseridos em um contexto mais 
amplo de constrangimentos e poderes institu­
cionalizados. Atarefa do antropólogo seria es­
tudar as interconexões e interações de proces­
sos legais operando em diferentes níveis. Isso

porque os direitos são concebidos como embe­
bidos em ordens normativas “locais”, assim 
como em redes de poder e significado que se 
estendem para além do "local”. Wilson con­
clui: “ Thus our study of human rights beco­
mes an exploration of how rights-based nor­
mative discourses are produced, translated and 
materialized in a variety of contexts” (Wilson,
1997, p. 13).3

Os mais recentes estudos de Souza Santos 
(2000a e 2000b) trazem à luz ourra proble­
mática de grande apelo contemporâneo: a cres­
cente visibilidade judicial. O autor chama esse 
fenômeno de “consenso judicial ’ — que pode 
ser visto como um dos quatro "consensos libe­
rais hegemônicos globalizados, formados ain­
da pelo “consenso” da economia neoliberal, pelo 
“consenso” do Estado fraco e pelo "consenso” 
da democracia liberal (Souza Santos, 2000a). 
Para ele, há uma série de pressões internacio­
nais para reformulações judiciais, motivadas 
pelo novo contexto neoliberal que elege o Ju­
diciário como salvaguarda de um Estado não- 
-intervencionista. Embora atento a tais proces­
sos, o autor também salienta que seus efeitos e 
construções nas práticas dos diversos sistemas 
de justiça são eminentemente plurais, depen­
dendo de contextos particulares que lhe im­
buem de sentidos. Isso porque qualquer globa­
lização não produz apenas homogeneidade, mas 
também a diversidade e a desigualdade. A ideia 
de uma “cultura global” é, para Souza Santos 
(2000a e 2000b), claramente um projeto da 
modernidade.

A recente coletânea organizada por John 
e Jean ComarofF (2006a), intitulada Law and  
disorder in the postcolony também tematiza a 
expansão do discurso sobre direitos, deten­
do-se especialmente nos universos pós-colo- 
níais. Os autores chamam a atenção para o fato 
de existirem dois processos aparentemente 
contraditórios, que se fazem notar no contex­
to contemporâneo dos estados pós-coloniais: 
de um lado, o fetichismo da lei expresso na
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reformulação de novas constituições federais, 
corres de justiça e uso da lei para resolver ques­
tões políticas; de outro, a disseminação do dis­
curso da violência e de uma realidade onde se 
descreve a ausência de lei. Eles perguntam: Os 
Estados pós-coloniais são mais violentos do que 
outros Estados-nações? Como é possível expli­
car a coincidência entre a descrição da desordem 
e uma fixação por legalidade? Essas duas ten­
dências serão contraditórias? Serão eles, de fato, 
dois lados de um paradoxo? Ou apenas dife­
rentes aspectos de um fenômeno mais amplo?

O argumento de John e Jean Comaroff 
objetiva mostrar como a lei e a desordem en­
contram-se inexoravelmente ligadas. Existiria 
uma dialética entre ordem e desordem, confi­
gurada por mecanismos neoliberais de desre- 
gulamentação e novos modos de mediar tran­
sações humanas. Nessas condições, a violência 
não parece repudiar a regra da lei ou as opera­
ções do mercado, mas se apropriar de suas for­
mas, criando modos paralelos de produção e 
estabelecendo um simulacro da ordem social. 
Crimes realizados pela internet, indústria da 
falsificação de documentos e produtos, contra­
bando de mercadorias e tráfico de drogas são 
alguns exemplos de produções da ilegalidade 
que encontram nos países pós-coloniais um es­
paço amplo de existência, mas cujo mercado 
não se esgota nesses mesmos países. As novas 
geografias do crime acabam articulando a cri­
minalidade interna aos Estados-nações com a 
criminalidade que os perpassa, em amplos cir­
cuitos de sua produção e consumo. Dadasua 
forma de inserção e posição na política econô­
mica mundial, assim como suas redes de dis­
tribuição, rais modos de produção da ilegali­
dade encontrar-se-iam interligadas com a 
própria ordem.

Na perspectiva dos Comaroff (2006b), 
portanto, os discursos sobre violência e desor­
dem não são simplesmente resultados ou refle­
xos de uma realidade sociológica., mas parte vi­
tal da própria produção da ordem. Isso torna

compreensível o clamor por legalidade e força 
da lei que marca a produção das novas demo­
cracias dos universos pós-coloniais. Contudo, 
os autores salientam que, embora essa realidade 
seja mais visível nos países pós-coloniais, é per­
ceptível também nos países do “Norte”, do 
universo anglo-saxão e europeu. Nesse caso, o 
combate ao caos produzido pela criminalidade 
e a guerra contra a violência acabam legitiman­
do tanto políticas de enrijecimento legai como 
uma série de políticas de exceção, realizadas em 
nome de um '‘bem moral” supostamente su­
perior: a produção da ordem social.

Considerações Finais

Esse texto foi uma incursão sobre o modo 
como a Antropologia vem abordando os domí­
nios do legai como objeto de estudo. Através 
de uma breve descrição das principais obras de 
referência da Antropologia do Direito ou An­
tropologia Legal, espero ter evidenciado o fato 
de que é impossível compreender a própria for­
mulação de teorias antropológicas e escolhas 
dos obj etos de estudo senão a partir da análise 
de sua interseção com contextos sociais e políti­
cos. Esses domínios políticos e Sociais influen­
ciaram na definição dos focos empíricos das 
pesquisas, metodologias e ângulos analíticos 
utilizados pelos estudiosos.

Ao campo de estudos caracterizado peio 
interesse colonialista europeu e anglo-saxão no 
desvendar das formas de regramento social de 
culturas não-ocidenrais adiciona-se o interesse 
contemporâneo na tematização das próprias 
relações entre níveis de produção diferenciados 
de criação da ordem na geografia mundial e de 
suas possibilidades de transformação. Ao mes­
mo tempo, universos ocidentais “centrais” pas­
saram a ser objeto de estudo, trazendo novas 
luzes e pertinências do estudo da produção da 
legalidade e sua relação com a promoção da 
diversidade e desigualdade no mundo contem­
porâneo. Relações de dominação e formação
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de hegemonias legais passaram a coexistir num 
espaço de questões nas quais as dinâmicas do 
“pluralismo legal” -  das maneiras coexistentes 
das práticas de administração de disputas, e 
suas inscrições culturais de significado — tam­
bém detêm importância.

Embora não ténha sido explorado em mais 
detalhe nesre texto, é relevante dizer que, para 
além da conjugação das noções de cultura e 
poder, as novas questões de interesse da An­
tropologia do Direito trazem desafios metodo­
lógicos importantes. Como já escreveu Falk­
-Moore (2001), a proliferação de trabalhos 
endereçados à análise dos direitos humanos, 
aos requisitos da democracia e aos obstáculos 
para sua realização muitas vezes extrapolam os 
limites de contextos “locais”, tradicionalmente 
referidos como o locus privilegiado dos estu­
dos etnográficos, As problemáticas atinentes 
às relações nacionais e transnacionais — não 
facilmente acessíveis à observação direta—vêm 
provocar as reflexões antropológicas, tanto no 
sentido propriamente metodológico como acer­
ca do entendimento do papel da cultura na 
análise dos fenômenos sociais. Essas reflexões 
têm dado origem a diferentes possibilidades de 
trabalho em um campo múltiplo de possibi­
lidades de pesquisa que não pode ser resumido 
a uma perspectiva homogênea.

Como já escreveram Starr e Collier (1989), 
há uma Impossibilidade de classificar homo­
geneamente as pesquisas na área, sendo pos­
sível indicar, no mínimo, duas perspectivas di­
ferenciadas, as quais recortavam as ênfases 
privilegiadas dos estudos apresentados: uma 
perspectivaprocéssualista , cujos focos eram os 
processos sociais de difusão de hegemonias le­
gais, e uma perspectiva culturalista, cujo objeto 
privilegiava a dimensão cultural de criação e 
incorporação de modos de resolução de dis­
putas, assim como os enquadramentos cultu­
rais das noções de “direitos” e “justiça”. Nesse 
contexto, dois desafiosparecem insrigantes: ( í) 
de um lado, estudar os significados de lei e

dos processos de disputa nos diversos contex­
tos em que são produzidos e apropriados, sem 
isolá-los de outras influências diversas, restrin­
gindo a análise somente ao campo jurídico/le­
ga] ou aos processos que, por vezes, ultrapas­
sam os domínios locais; (2) de outro lado, 
transformar a circulação de ideias e práticas em 
objeto antropológico por excelência, investi­
gando suas condições de possibilidades e redes 
de inteligibilidade.

Pesquisadores que dialogam com o primei­
ro desafio entendem que, embora o contexto 
atual das pesquisas tenha se movido para além 
do nível local, no sentido de incluir também a 
circulação de ideias, conceitos e retóricas entre 
os níveis nacional e inter/transnacional, tal 
circulação de alta ordem somente adquire sig­
nificado quando é relacionada com níveis 
particulares de apreensão e ressignificação. Tra­
ta-se, assim, da possibilidade de analisar a cons­
trução das leis e normas como artefatos cultu­
rais, simultaneamente configurados através de 
dinâmicas transnacionais. De outro lado, é pos­
sível também enfrentar o desafio de estudar a 
própria circulação e disseminação de ideias e 
práticas entre níveis distintos de ação e apre­
ensão. Tal perspectiva fornece um amplo esto­
que de possibilidades de interrogações, pois, 
quando estudada à luz da perspectiva antro­
pológica, pode iluminar os processos de for­
mação de hegemonias e suas condições de 
possibilidade. Nesse caso, trata-se de tentar en­
tender como relações de poder e significado se 
entrecruzam em contextos concretos, embora 
múltiplos.

Todas essas dimensões de possibilidades 
atuais do trabalho antropológico conduzem a 
novos desafios para pensar o próprio estatuto 
político da atividade antropológica. Em um 
contexto social que renova a importância das 
leis e da legalidade como propulsoras da ordem 
social, talvez haja um importante espaço de 
contribuição antropológica na problematí- 
zação desse “fetiche” contemporâneo, como



denominaramjean e John Comaroff (2006b). 
E aqui cabe destacar que a análise dos clássicos 
da Antropologia do Direito revela sua renova­
da importância: quando associada com as aná­

lises mais recentes sobre o tema, pode ajudar a 
desvendar as ilusões que naturalizam algumas 
pretensões de ordenação social e suas condi­
ções de (im)possibilidade.

Notas

1 Sobre a produção brasileira, destacam-se: Beviláqua (2008), Cardoso de Oliveira (2002,2008), 
Cardoso de Oliveira e Cardoso de Oliveira (1996), Corrêa (1981, 1983), Debert, Gregori e 
Beraldo de Oliveira (2008), Debert, Gregori e Piscitelli (2006), Fonseca (1995, 2000), 
Fonseca, FariaeTerto (2004), Fonseca e Schuch (2009), Kantde Lima (1995, 2008), Kant 
de Lima, Amorim e Burgos (2003), Kant de Lima, Amorím e Mendes (2005), Kant de Lima 
e t  d .  (2008), Machado (1996, 2003a, 2003b, 2006, 2008), Schritzmeyer (2004, 2007, 
2008), Schuch (2008a, 2008b, 2009), Sigaud (1979, 1980, 1996) e Sigaud e LEstoile 
(2006).

2 Na bibliografia brasileira destacam-se os trabalhos de Lanna (2000,2009), Lanna e Graeber 
(2005), Afartins (2008) e Sigaud (1999 e 2007) como comentários analíticos sobre a questão 
do dom na obra de Mareei Mauss. Os artigos de Godbout (1998), Caillé (1998), Fournier
(2003) e Sabourin (2008), presentes em revistas nacionais da área de Ciências Sociais, também 
são referências importantes para o entendimento da perspectiva maussiana.

3 Segundo minha tradução: "Ele força a atenção consciente; ele força a definição das questões. 
Ele também colore as questões tal como elas são formadas, com as personalidades que estão em 
conflito, com as matérias da ‘face’ e com outros sabores da cultura”.

4 Uma obra que revê as contribuições de Gluckman à Antropologia do Direito foi editada por 
Gulliver (1978), constituindo-se em excelente material sobre o tema.

5 Essa expressão foi inspirada no título do livro de Kant de Lima (1985), que constituiu a 
academia brasileira e norte-americana como objetos de estudo antropológico.

6 Para uma recuperação das críticas sobre a obra de Geertz e seu debate, ver Ortner (1999,
2005).

7 Pata Nader (2002), a justiça missionária relaciona-se com a expansão de missões religiosas 
realizadas originalmente em países colonizados, mas que se pode perceber ainda hoje através da 
introdução da moralidade cristã em espaços como Nova Guiné. A atenção para esse fenômeno 
da interseção entre lei e práticas missionárias surgiu quando Nader (1990) verificou a existên­
cia do que chamou de ‘ideologia da harmonia” entre os Zapotecas, no México. Para a autora, 
através do que chama de “cortes missionárias” houve a disseminação de modelos de harmonia 
como forma de pacificação social.

8 Segundo minha tradução: ‘Assim o nosso estudo de direitos humanos torna-se uma explora­
ção de como os discursos normativos à base de direitos são produzidos, traduzidos e materiali­
zados em vários contextos”.
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Resumo

Antropologia do Direito: Trajetória e Desafios Contemporâneos

As diferentes análises sobre o papel da lei na sociedade, assim como as várias formas que podemos pensar 
o relacionamento entre cultura e processos de resolução de conflitos tèm sido o principal objetivo dos 
estudos da chamada Antropologia do Direito. Durante o último século, antropólogos estudaram diferen­
tes sociedades, e iniciamos o século XXI com novos e complexos objetos de estudo. Este artigo pretende 
analisar as relações entre lei e sociedade como objeto de estudo antropológico, fazendo uma revisão 
Mstórico-crítica das principais abordagens desenvolvidas sobre o assunto.

Palavras-chave: Antropologia do Direito; Teoria antropológica; Lei e sociedade.

Abstract

Anthropology o f  law: Trajectory and  Contemporary Challenges

The different analyses concerning the role of law in society, as well as the various ways we can think about 
the relationship between culture and processes of conflict resolution have been the main focus of the field 
of “anthropology of law.” During the last century, anthropologists studied many kinds of societies, and we 
began the 21* century with both new challenges and complex subjects of research. This paper aims to 
analyze the relations between law and society as an object of anthropological study, providing a critical 
historical review of the main approaches that have been developed since the first anthropological research 
on this issue.

Keywords: Anthropology of Law; Anthropological theory; Law' and society.

Resumé

Anthropologie du Droit: trajectoire e t défis contemporains

Les différentes analyses à propos du rôle de la loi dans la société ainsi que les diverses façons par lesqueles 
nous pouvons penser le rapport entre la culture et les processus de résolution de conflits ont été le 
principal objectif de ce que l’on appelle l’Anthropologie du Droit. Pendant ce dernier siècle les anthropo­
logues ont étudié les différentes sociétés. Nous avons, ainsi, commencé le XXI' ”“ siècle avec de nouveaux 
et complexes objets d’étude. Cet article propose l ’étude des rapports entre la loi et la société en tant 
qu’objet d’étude anthropologique, en procédant à une révision historique et critique des principaux 
abordages développés sut le sujet.

Mots-clés: Anthropologie du Droit; Théorie Anthropologique; Loi et Société.
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Homicídios no Brasil: 
Revisando a Bibliografia Nacional e seus Resultados Empíricos*

José Maria Pereira da Nóbrega Júnior, Jorge Zaverucha e Enivaldo Carvalho da Rocha

Introdução

A violência homicida é um dos problemas 
mais sérios da atualidade brasileira. Desde 1980, 
as taxas de homicídios passam por grande in­
cremento, alcançando números inaceitáveis em 
muitos dos estados da federação,1 Os jovens 
do sexo masculino são os mais vitimados pela 
criminalidade homicida. Além das perdas hu­
manas, isto gera um impacto negativo tanto na 
sociedade como na economia.2 As explicações 
para este significativo crescimento são múlti­
plas. Desde as que apontam a pobreza e a desi­
gualdade social até as que levam em considera­
ção o cálcalo estratégico dos atores criminosos 
nas práticas dos delitos. Aineficácia institucio­
nal também aparece como causa para o fortale­
cimento dos crimes violentos.

Além do problema teórico pata a explica­
ção das suas relações causais, os dados sobre 
homicídios sofrem problemas de catalogação. 
Os registros ou boletins de ocorrência policial 
são classificados, geralmente, segundo critérios 
próprios. Daí nem toda morte intencional pode 
ser considerada pela polícia como homicídio. 
Por exemplo, os infanticídios, os latrocínios e as 
mortes de chis em confronto com a polícia não 
são mclusos corriqueiramente na contabilida­
de oficial de homicídios.

O banco de dados do Datasus/SIM (Ban­
co de Dados do Sistema Unico de Saúde/Sub- 
-sistema de Informações sòbre Mortalidade) é 
o mais utilizado pelos estudiosos devido à sua

confiabilidade. A base das informações são as 
declarações de óbito preenchidas por médicos 
e coletadas através dos cartórios, A informação 
de cada estado alimenta o SIM, que apresenta 
uma série temporal nacional de dados de ho­
micídios desde 1979. A declaração de óbito é 
necessária para o sepukamento do corpo e para 
a emissão de certidões de óbito pelos cartórios 
(Cano e Ribeiro, 2007, p. 53).

Levantados estes problemas técnicos refe­
rentes às dificuldades do tema, passaremos à 
revisão da literatura recente sobre as causalida- 
des dos homicídios no Brasil. O objetivo é re­
velar algumas questões teóricas e os resultados 
empíricos desse fenômeno social.

Revisando a Literatura: Arcabouços 
Teóricos e Resultados Empíricos

Os estudos sobre homicídios partem de 
diversas perspectivas teóricas e os resultados são 
os mais variados. Lembramos que os contextos 
sociais são importantes e interferem na análise 
das possíveis variáveis que causam ou se relacio­
nam com os homicídios (Soares, 2008).

Há uma vasta literatura que trata dos con­
dicionantes da criminalidade violenta no Bra­
sil, a qual aponta para uma relação entre polí­
ticas públicas e o incremento ou redução da 
criminalidade violenta.

Os estudos sobre criminalidade e violên­
cia numa perspectiva instrumental começaram 
a ganhar impulso com os trabalhos de Coelho
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(1988) e Paixão (1988), que criticaram a im­
portância de fatores socioeconô micos na deter­
minação da criminalidade violenta em detri­
mento de variáveis que se relacionassem ou não 
com a eficácia do sistema de justiça criminal, 
com destaque para a polícia.

Zaluar (1985), em um importante trabalho 
etnográfico, afirmou existir uma relação entre 
pobreza e violência no Rio de Janeiro. Pezzin 
(1986), na região metropolitana de São Paulo, 
encontrou uma correlação positiva relevante 
entre urbanização, pobreza e desemprego em 
relação a crimes contra o patrimônio. Essas mes­
mas variáveis, todavia, não se correlacionaram 
significativamente com os crimes contra a 
pessoa.

Os estudos sobre criminalidade violenta 
vêm se aperfeiçoando. Aqui vamos analisar uma 
série de trabalhos que utilizaram de alguma 
forma novos métodos quantitativos em suas 
abordagens.

Beato e Reis (2000) concluíram que o de­
senvolvimento social e econômico motiva o cres­
cimento da violência, especialmente os crimes 
contra o patrimônio. Além disso, influencia a 
ação criminosa os contextos de oportunidades 
(alvos potenciais e ausência óu fragilidade de 
mecanismos de controle e vigilância).

A teoria das oportunidades representa­
da empiricamente no estudo aponta que, em 
municípios mais desenvolvidos há: (a) mais 
riquezas disponíveis; (b) maior número de 
ofensores motivados; e (c) mecanismos frágeis 
de coerção. Quanto a este último item, não 
encontramos comprovação empírica que las- 
rreie tal asseveração. Os modelos estatísticos ci­
tados pelos autores relacionam variáveis so- 
cioeconômicas com as taxas de criminalida­
de. Não existindo, desse modo, algum teste 
que revele a fragilidade dos mecanismos de 
coerção.

Os modelos de regressão e os de correlação 
mostraram baixa significância de relação entre 
pobreza/desigualdade e criminalidade violenta.

Esta é definida como os crimes violentos contra 
a pessoa, crimes violentos contra o patrimônio, 
roubo, roubo à mão armada e roubo de veículo 
e assalto a veículos. Os indicadores de pobreza/ 
desigualdade foram o Coeficiente de Gini e a 
percentagem de chefes de família com menos 
de um salário mínimo. Os modelos de regres­
são apresentados não mostraram relação signi- 
ficante entre pobreza/desigualdade e violência 
(Beato e Reis, 2000, pp. 389-90).

Em relação à presença do Estado na segu­
rança pública, os autores fizeram um teste de 
associação entre o número de instituições ofi­
ciais por 10 mil habitantes e os crimes violen­
tos. O modelo apontou existir uma insignifi­
cância entre carência dos serviços públicos e 
criminalidade violenta. Salientamos que o mo­
delo de regressão produzido no trabalho apre­
senta inconsistência temporal, pois os crimes 
violentos levantados são de 1997, enquanto os 
dados sobre as instituições coercitivas oficiais 
são de 1991 (R: = 0,0286). Ou seja, na há 
relação de causalidade (idem , p. 390).

Beato e Reis aplicaram também o Modelo 
de Correlação de Pearson3 com o objetivo de 
avaliar a possível existência entre desemprego e 
crimè no Estado de Minas Gerais. Concluíram 
que, ao contrario da vasta literatura internacio­
nal sobre o tema, em Minas Gerais há uma 
relação negativa entre emprego e redução de 
criminalidade violenta.

Os crimes violentos contra a pessoa e o 
patrimônio foram testados em relação às taxas 
de desemprego nos anos de 1996, 1997 e
1998, não havendo relação de significância 
entre as variáveis independentes de desempre­
go e as taxas de ctimes -violentos.

O modelo estatístico mais robusto utiliza­
do pelos autores foi o Teste de Correlação de 
algumas variáveis socioeconômicas em relação 
à variável explicativa violência. As variáveis 
independentes foram: percentagem de crianças 
(7 a 14 anos) fora da escola; densidade demo­
gráfica; graus de urbanização; índice de Desen­
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volvimento Humano (IDH); IDH-educação; 
IDH-renda; número de terminais de telefone; 
número médio de anos de estudo; percenta­
gem de jovens; taxa de renda insuficiente; ren­
da familiar média; densidade por dormitório; 
PIB p e r  capita\ percentagem da PEA (Popula­
ção Economicamente Ativa); total da PEA fe­
minina; total da PEA masculina; taxa de anal­
fabetismo; taxa de mortalidade infantil; e taxa 
de incidência de drogas. Essas variáveis foram 
correlacionadas às seguinres variáveis de vio­
lência: crimes violentos (taxas agregadas dos 
municípios permutados), crimes violentos con­

tra a pessoa, crimes violentos contra o patrimô­
nio, roubo, roubo à mão armada e roubo de 
veículo e assalto a veículo. Os testes foram fei­
tos para o ano de 1991 (Beato e Reis, 2000, 
pp. 393-97; cf. Tabela 1).

Com uma quantidade excessiva de variá­
veis socioeconômicas, muitas delas apresentan­
do multicolinearidade, foi necessário fazer al­
guns ajustes no Modelo de Correlação. Variáveis 
socioeconômicas como o Coeficiente de Gini e 
a renda domiciliar p e r  capita, por exemplo, já 
são suficientes para a apresentação de um re­
sultado satisfatório em teste desse ripo.

Tabela i
Variáveis Socioeconômicas e seus Respectivos Coeficientes de Correlação com as Taxas de 

Crimes Violentos (p - valor entre parênteses)

Variáveis Crimes
violentos

Crim es 
violentos 
con tra a 
pessoa

C rim es 
violentos 
contra o 

patrim ônio

Roubo Roubo à 
mão arm ada

R oubo de 
veícu lo  e 
assalto a 
veículos

Percentagem de crianças 
(7-14 anos) fora da escola .. -0 ,3 5 (0 ,0 0 3 ) -0 ,2 9 (0 ,0 1 1 ) -0 ,3 1 (0 .0 0 9 )

Densidade demográfica 0 ,30 (0 ,015 ) - 0 ,44 (0 ,012 ) 0 ,26 (0 ,034 ) 0 ,51 (0 ,001 ) -

Grau de urbanização 0 ,24 (0 ,027 ) 0 ,41 (0 ,004 ) 0 ,34 (0 ,008 ) 0 ,32 (0 ,007 ) -

índice de desenvolvimento 
humano (IDH) _ -0 ,2 2 (0 ,0 3 4 ) 0 ,40 (0 ,007 ) 0 ,35 (0 ,003 ) 0 ,29 (0 ,013 ) 0 ,21 (0 ,003 )
IDH-educação - -0 ,2 2 (0 ,0 2 9 ) 0 ,38 (0 ,004 ) 0 ,34 (0 ,004 ) 0 ,31 (0 ,008 ) 0 ,19 (0 ,049 )
IDH-renda - -0 ,2 8 (0 ,0 1 1 ) 0 ,39 (0 ,006 ) 0 ,33 (0 ,012 ) 0 ,28 (0 ,018 ) 0 ,21 (0 ,051 )

Número de terminais de 
telefone _ _ 0 ,47 (0 ,012 ) 0 ,40 (0 ,011 ) 0 ,44 (0 ,017 )
Número médio de anos de 
esrado _ 0 ,47 (0 ,005 ) 0 ,42 (0 ,009 ) 0 ,36 (0 ,009 ) _
Percentagem de jovens - - 0 ,20 (0 ,035 ) - -
Taxa de renda insuficiente - - -0 ,3 9 (0 ,0 0 6 ) -0 ,3 3 (0 ,0 0 4 ) - 0 3 0 (0 ,0 1 8 ) -0 ,2 3 (0 ,0 3 4 )

Renda familiar média - - 0 ,45 (0 ,002 ) 0 ,40 (0 ,005 ) 0 ,33 (0 ,009 ) 0 ,22 (0 ,040 )

Densidade por dormitório 0 ,25 (0 .025 ) - - - -
PIB p e r  capita - - 0 ,27  (0 ,031) 0 ,21 (0 ,048 ) - -

Percentagem da população 
que faz parre da PEA _ - 0 ,2 6  (0 ,018) 0 ,18 (0 ,052 ) _
Total PEA feminina 0 ,33 (0 ,009 ) - 0 ,50 (0 ,005 ) 0 ,39 (0 ,010 ) - -

ToraJ da PEA masculina 0 ,38 (0 ,008 ) - 0 ,54 (0 ,003 ) 0 ,42 (0 ,014 ) - -

Taxa de analfabetismo - 0 ,23  (0 ,025) -0 ,3 3 (0 ,0 0 8 ) -0 ,3 0 (0 ,0 1 1 ) -0 ,2 8 (0 ,0 1 7 ) -0 ,1 8 (0 ,0 5 1 )
Taxa de mortalidade infantil - 0 ,30  (0 ,007) - - - -

Taxa de incidência de drogas 0 ,31 (0 ,009 ) - 0 ,53 (0 ,003 ) 0 ,45 (0 ,005 ) 0,47(0,00.4) 0 ,23 (0 ,044 )

Fonce: Beato e Reis (2000, pp. 395-96),
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A correlação entre as taxas de incidência de 
drogas e os crimes violentos apresentou resulta­
dos significantes em praticamente todos os in­
dicadores de violência, conforme se vê na Ta­
bela 1. Os crimes violentos contra o patrimônio 
mantiveram uma correlação bastante significa­
tiva com as variáveis de densidade demográfica 
e graus de urbanização, demonstrando relação 
de causalidade entre o crescimento urbano de­
sordenado e o crime contra o patrimônio. As 
variáveis de desenvolvimento humano também 
mostraram relação de causalidade com os crimes 
violentos contra o patrimônio. Os resultados 
mais interessantes aparecem quando são avalia­
dos os crimes violentos de forma desagregada.

Não obstante, a obra demonstra um apa­
rato de análise sofisticado e abre o espaço para 
estudos mais focados nas reais causas da crimi­
nalidade violenta. Os critérios apontados no 
trabalho explicitam a importância de análises 
baseadas em dados para maior consistência nas 
inferências sobre as reais causas da violência e 
do crime violento.

Andrade e Lisboa (2000) analisaram a 
evolução da taxa de homicídios, em um perío­
do longo (1981-1997), em três importantes 
estados brasileiros: Minas Gerais, Rio de Janei­
ro e São Paulo. Particularmente, o trabalho ve­
rificou a existência de relação entre essa evolu­
ção e variáveis econômicas, tais como salário 
real, desemprego, Coeficiente de Gini etc.

Os autores mensuraram a violência através 
de uma construção de frequências de morte 
por homicídio para cada idade, sexo, ano e re­
gião de residência. A construção dessas frequên­
cias se deu a partir dos dados de homicídios 
divididos pela população residente em cada 
região condicionando a idade, o sexo e o ano. A 
formulação da base de dados permitiu aos au­
tores estimar a relação entre probabilidade de 
morte por homicídio e ciclos econômicos para 
cada idade específica.

O fenômeno da violência se mostra con­
centrado na população masculina em idade

ativa. Daí os autores calcularem a probabilida­
de de morte para os homens entre os 15 e 40 
anos de idade. O tratamento dos dados se deu 
por coortes, ou seja, sob um conjunto de indiví­
duos que experimentou os mesmos eventos 
dentro de um mesmo intervalo de tempo. Cada 
coorte foi definida pelo ano em que os homens 
tinham 15 anos de idade.

Andrade e Lisboa utilizaram um mix de 
cross-section com série de tempo acompanhan­
do os resultados dos homicídios nos três es­
tados no período de 1981 a 1997. Uma das 
dificuldades apontadas pelos autores é a análi­
se baseada em modelos de cross-section pela pos­
sível ocorrência de correlações espúrias. A exis­
tência de correlação positiva entre salário real e 
violência homicida, por exemplo, pode não sig­
nificar necessariamente que os aumentos nos 
salários estejam proporcionando mais violên­
cia, mas, que o custo de bem-estar decorrente 
da maior violência em determinada região pode 
ser compensada pelo maior salário real.

O método de estimação utilizado na pes­
quisa foi uma generalização do Mínimo Qui- 
-Quadrado aplicado ao Modelo Login de Ber- 
ckson. Esse método consiste da estimação de 
um modelo logístico para variáveis qualitativas 
quando os dados estão disponíveis na forma de 
frequências. A variável dependente foi a pro­
babilidade de morte por homicídio em cada 
idade, região e ano. As variáveis independentes 
foram os indicadores socioeconòmicos de cada 
região e os atributos específicos da geração (An­
drade e Lisboa, 2000, pp. 350-51).

A expressão matemática do Modelo Logit 
de Berckson apresentada no trabalho teve a 
seguinte função:

P=Hyr  1) = A(X'P) = ̂

A pesquisa apresentou três resultados 
básicos:
1) a organização dos dados segundo as coortes

dos indivíduos pareceu ser um tratamento



adequado para o entendimento dos ciclos 
de violência. Aprobabilidade de morte ho­
micida é crescente com a idade, atingindo 
o pico na faixa dos 20 aos 25 anos. O ciclo 
de cada coorte é  de aproximadamente 25 
anos;

2) indivíduos mais iovens se moveriam das 
atividades legais para as ilegais com maior 
facilidade do que os mais velhos. Esse mo­
vimento seria influenciado pelas variáveis 
econômicas. Os jovens entre 15 e 19 anos 
estão mais inclinados a atividades ilegais; 

3} a diferença entre as taxas de homicídios no 
Rio de Janeiro e São Paulo é significativa­
mente reduzida quando essas taxas são con­
troladas pelo efeito inércia e pelas variáveis 
econômicas. Para a maioria das idades, a 
diferença não-controlada das taxas de ho­
micídio é duas vezes superior no Rio de 
Janeiro do que em São Paulo.
Além dos resultados apresentados, os au­

tores abordaram a literatura sobre a economia 
do crime no Brasil. Destacaram a limitação des­
sa temática nos estudos nacionais, onde amaior 
parte dos trabalhos concentra-se nas áreas de 
criminologia e aspectos sociais da criminalida­
de, diferentemente dos Estados Unidos, onde 
existe uma vasta literatura que procura esrudar 
a relação entre variáveis económicas e taxas de 
criminalidade.

Por fim, levantaram uma agenda de pes­
quisa propositiva: a necessidade da construção 
de uma base de dados em que as variáveis eco­
nômicas reflitam as características de cada ida­
de; a inclusão de variáveis instrumentais para a 
política de segurança; ampliação do número 
de estados analisados e a inclusão de uma variá­
vel que controle a participação do setor infor­
mal. Estes foram alguns pontos elencados.

Mendonça (2000) afirma que o agente 
possui um consumo referencial imposto pelos 
padrões da sociedade, A partir do momento 
em que o agente não tem o consumo satisfeito, 
gera-se uma insatisfação que o leva à prática

criminosa. Baseado em análise elaborada num 
contexto de maximização interremporal, é pos­
sível demonstrar que o retorno exigido pelo 
agente para levar a efetivação da atividade Ilíci­
ta pode ser reduzido por uma quantidade dire­
tamente relacionada com o seu grau de insatis­
fação (Becker, 1968).

Mendonça seguiu uma metodologia para 
testar a desigualdade social em relação à crimi­
nalidade em diversas unidades da federação, 
tendo como base metodológica dados de pai­
nel. Tal mecanismo metodológico tem a vanta­
gem de conjugar informação crms-section com 
séries de tempo. O período analisado foi de dez 
anos, 1985 a 1995, e o método escolhido lhe 
permitiu obter estimadores que levaram em 
conta a heterogeneidade existente entre os 
estados.

Para o autor, a desigualdade socioeconô- 
rnica potencializa a criminalidade desde que 
haja um reconhecimento no qual o agente pos­
sua um nível de consumo de referência, im­
posto a ele de forma exógena. No caso de São 
Paulo e Rio de Janeiro, a proximidade e convi­
vência entre grupos sociais distintos e a disse­
minação de um padrão de consumo e de pa­
drões sociais de referência via meios de 
comunicação estimulariam a criminalidade. A 
insatisfação gerada pela exclusão formal daquele 
mercado consumidor reduz a utilidade, fazen­
do com que o  indivíduo perceba sua renda 
como menor, inibindo, por consequência, o va­
lor descontado da sua utilidade futura, vindo 
assim a contribuir como mais um elemento de 
motivação para entrar no mercado da crimina­
lidade. Ou seja, quando o agente se depara com 
uma renda inferior dentro do mercado formal, 
ele opta por praticar o delito.

Algumas variáveis foram utilizadas como 
proxies no modelo econométrico para avaliar o 
retorno esperado pelo agente na atividade ilíci­
ta e até que ponto a desigualdade socioeconô- 
mica potencializa a criminalidade. A renda 
média das famílias por estado e o PIB p er  capita
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foram colocados como proxy de avaliação do 
retorno esperado. Em relação ao custo de in­
gresso na criminalidade, foi utilizada a variável 
de taxa de urbanização (a justificativa para essa 
variável está no fato de que a interação entre 
potenciais criminosos com os grupos crimi­

nosos facilitaria o acesso dos primeiros ao mer­
cado da criminalidade). O índice de Gini foi 
utilizado como proxy para desigualdade de ren­
da. A variável dependente relacionada com a 
criminalidade foi o número de homicídios 
intencionais.

Tabela 2
Modelo Econométrico para Criminalidade (p - valor en tre parênteses)

Variáveis Independentes OLS (1) Efeito aleatório 
(G LS) (2)

Efeito Fixo (3) H t (4)

Renda 0 ,16 (0 ,000 ) 0,23(0 ,053) 0,18(0 ,013) 0 ,18(0,010)

G ini -  3,63(0,000) 0 ,70(0,053) 0,96(0 ,009) 0 .96(0,006)

Urbanização 1,22(0,001) 1,12(0,013) 0,99(0 ,070) 0 ,99(0,055)

Desemprego 0,34(0,001) 0,12(0 ,013) 0 ,12(0 ,022) 0,12(0 ,015)

Constante -  4,44(0,000) -  3 ,28(0,000) -  2,84(0,004) -  0,31(0,014)

N 234 234 234 234

R2 0,33 0,16 0,15 0,15

Fonte: Mendonça (2000).

Segundo o modelo de regressão apresen­
tado (Tabela 2), as variáveis que apresentaram 
grau de correlação com a criminalidade foram 
o índice de Gini e a urbanização. A variável 
renda e desemprego não foram significantes 
no efeito fixo do modelo regredido. O R ajus­
tado foi baixo. Apesar de concluir que a desi­
gualdade potencializa a criminalidade, o autor 
aponta para a necessidade de avaliações em tor­
no da cultura de cada unidade de análise, bem 
como o real impacto de variáveis institucionais 
em relação à criminalidade.

Lima et at. (2005) fizeram uma análise es­
pacial dos determinantes socioeconômicos para 
os homicídios no Estado de Pernambuco. Uti­
lizaram o método de estudo ecológico, onde a 
variável dependente foi a taxa de homicídios 
da população masculina de 15 a 49 anos resi­
dente nos municípios de Pernambuco, para o 
período de 1995 a 1998.4 As variáveis inde­
pendentes foram o índice de condições de vida, 
renda familiar p e r  capita , desigualdade de

Theil,5 índice de Gini, renda média do chefe 
de família, índice de pobreza, taxa de analfabe­
tismo e densidade demográfica.

O objetivo central do artigo foi investigar 
a associação entre variáveis socioeconômicas e 
as taxas de homicídio do grupo assinalado, con­
siderando para isso a localização espacial dos 
indicadores (Lima etal., 2005, p. 177). É um 
estudo de caráter epidemiológico por advir de 
especialistas da área de saúde. Não obstante, 
serve para a análise de outras áreas das ciências, 
como as Ciências Sociais.

No intuito de %rerificar as relações entre a 
variável dependente (homicídios) com as variá­
veis independentes de caráter socioeconômico, 
foram testados modelos de regressão linear 
mulrivariada. Para a análise espacial, foi utiliza­
do o Modelo Conditional Auto Regressive 
(CAR), que capta a dependência espacial das 
variáveis (idem, p. 178).

Os modelos de correlação espacial e regres­
são múltipla chegaram aos seguintes resultados
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nos testes estatísticos: os indicadores taxa de 
analfabetismo e índice de pobreza explicaram 
24,6% das taxas de homicídio, onde a associa­
ção das variáveis foi inversa, ou seja, a melhoria 
em tais indicadores sociais revelam aumento 
nas taxas de homicídio.

O modelo de regressão espacial CAR con­
firmou a associação entre índice de pobreza, 
analfabetismo e homicídio. Porém, os resulta­
dos foram tímidos quanto aos indicadores apon­
tados na pesquisa. Os autores mostraram que a 
relação inversa no modelo de correlação pode 
expressar algum processo que propicia a me­
lhoria das condições de vida, estando atrelado 
a condições geradoras de violência, como a do 
tráfico de drogas. O trabalho é eficiente em sua 
proposta central, contudo não fazem nenhum 
modelo para asseverar a relação entre violência 
e tráfico de drogas, bem como ambientes desa­
justados e violência (homicídios).

Minayo (1994) inidaseu discurso especi­
ficando o fenômeno da violência em diversas 
visões epistemológicas. Do ponto de vista es- 
truturalista, a escassez e os conflitos gerados pela 
sociedade de mercado levam à discórdia e, por 
sua vez, a práticas de violência; e a delinquên­
cia é um processo dialético que deve ser inves­
tigado à luz da Antropologia Social, em que a 
cultura aparece como fator determinante para 
o comportamento desviante (outsider).

Contudo, é na perspectiva da saúde pú­
blica que a autora se destaca—essa área da ciên­
cia começou a se deter na análise das causas e 
consequências da violência no final dos anos 
1980.

Sua inclusão como problema de saúde fun­
damenta-se no fato de as mortes e traumas 
ocorridos por causas violentas virem au­
mentando a passos alarmantes na região 
das Américas, contribuindo para anos 
potenciais de vida perdidos e demandan­
do respostas do sistema (Minayo, 1994, 
P- ?)•

O foco central do trabalho de Minayo é 
buscar mapear o estado da arte dos estudos 
sobre violência, ora apontando para as difi­
culdades de dados no Brasil, ora pedindo au­
xílio à literatura internacional. Destaca o 
cadastro nacional do SUS. (Sistema Único de 
Saúde), o Datasus, especialmente os dados re­
gistrados sobre a rubrica da Classificação In­
ternacional de Doenças (CID), no grande 
grupo das Causas Externas, que hoje está 
atualizado em sua 10a revisão.6 No entanto, a 
autora critica a forma de catalogação desse sis­
tema, ressaltando a dificuldade de se impri­
mir precisão científica aos conceitos implícitos 
nas codificações que estão incorporadas no tí­
tulo “causas externas”. Não obstante, enxerga­
mos ser um objeto muito importante para a 
análise dos homicídios como fenômeno políti­
co e social. O sistema, também, tende a se aper­
feiçoar com o tempo.

Por se tratar de um estudo de meados da 
década de 1990, trabalha em cima de dados já 
defasados à luz da atualidade. Indica, entre seus 
resultados empíricos de análises dos dados, que 
a violência, sobretudo a homicida, é um fenô­
meno urbano e, principalmente, das regiões 
metropolitanas. As vítimas de mortes violentas 
concentram-se entre os mais jovens. Em sua 
análise, com dados da década de 1980, os ho­
micídios aparecem em segundo lugar em mor­
tes por causas externas atrás dos acidentes de 
trânsito, onde as mortes de homicídios estão 
ligadas diretamente ao livre acesso das armas de 
fogo (Minayo, 1994, p, 11).

Atualmente os homicídios são a principal 
causa de morte violenta e, também, vem sendo 
crescente a prática desse ripo de violência em 
áreas menos urbanizadas, em cidades interiora- 
nas (Waiselfisz, 2008).

O trabalho, contudo, tem um ponto bas­
tante positivo: boas referências internacionais 
sobre a violência. Mas há poucos trabalhos na­
cionais de caráter empírico. Salientamos que, 
apesar de incipiente, estudos sobre a violên-cia,
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especificamente sobre os homicídios, vem ga­
nhando maior robustez, reflexo da melhoria 
dos dados, incluindo aí os dados das Secretarias 
de Segurança Pública e/ou Social, e o aperfei­
çoamento dos softwares que facilitam muito o 
trabalho do pesquisador.

Barata e Ribeiro (2000), em importante 
análise sobre os homicídios e sua relação com 
indicadores soei o econômicos em São Paulo, 
avaliaram o impacto de certas variáveis de 
desenvolvimento econômico em relação aos 
homicídios. O objetivo central desse trabalho 
foi verificar a correlação entre urbanização, po­
breza e desigualdade econômica e as taxas de 
homicídio neste estado no ano de 1996.

Os autores destacaram a importância da 
literatura nacional e internacional que tratam 
do tema da violência e que ligam esta à pobreza 
e aos desajustes sociais. Assinalaram, com forte 
influência marxista, que alguns estudos mos­
tram que há três condições que promovem al­
tas taxas de delinquência: a pobreza, a hetero­
geneidade social e a mobilidade (idem , p, 119).

Não obstante. Barata e Ribeiro observa­
ram que, quando aplicados métodos quanti­
tativos nas análises sobre o fenômeno em des­
taque, os resultados empíricos mostram relações 
que revelam uma surpresa: riqueza e desen­
volvimento econômico podem levar a cres­
cimento nas taxas de homicídios. Citando Les- 
rer (.1996), apontaram que o estudo deste autor 
demonstrou uma relação positiva entre o pro­
duto interno bruto (PIB) p er capita com as 
taxas de homicídios, numa amostra que rela­
cionava mais.de 44 países. Com isso, afirma­
ram ser mais importante avaliar o impacto da 
desigualdade social, da urbanização e dos cres­
cimentos populacionais do que levar como 
variável independente a pobreza, que teria uma 
relação direta com questões meramente econô­
micas. De toda forma, nesse estudo íevaram 
em consideração variáveis consideradas 
para pobreza, como o Coeficiente de Gini e a 
renda familiar.

Os autores partem de um referencial teó­
rico estruturalista, ouseja, avaliam como sendo 
situação sine qua non para o crescimento da 
violência, sobretudo dos homicídios, no Brasil, 
e em específico em São Paulo, a ligação positiva 
entre variáveis independentes ligadas a pobre­
za, desigualdade social e urbanização em rela­
ção aos homicídios. A hipótese a ser testada no 
trabalho foi que “quanto maior a desigualdade 
econômica, maior seria o risco de homicídio em 
uma população, independentemente de seu 
nível de riqueza” [idem, ibidem).

A análise esteve baseada em 572 municí­
pios existentes em 1990 no Estado de São Pau­
lo. Os dados populacionais, de renda familiar, 
Coeficiente de Gini e de distribuição de renda 
nesses municípios foram resgatados no IBGE. 
A renda média mensal dos chefes de família foi 
utilizada como indicador de riqueza, O salário 
mínimo no período de análise do estudo, 1996, 
era equivalente a 70 dólares (corrigidos no pe­
ríodo). O Coeficiente de Gini foi utilizado 
como indicador de desigualdade econômica. 
Foram utilizados dois indicadores para medir o 
impacto da desigualdade econômica. Além do 
de Gini, foi aplicado ao modelo o indicador de 
desigualdade utilizado na avaliação da distri­
buição de renda. Este mostra a razão entre o 
volume de renda apropriado pelõ percentil 90 
(renda média mensal acima de 20 salários míni­
mos) da população e o volume de renda corres­
pondente ao percentil 20 (renda média mensal 
menor do que três quartos do salário mínimo). 
A avaliação desse indicador corresponde à averi­
guação de quanto maior o valor percentual do 
indicador, maior a concentração de renda na po­
pulação, visto que o seu intuito principal é medir 
quantas vezes a renda dos 10% mais ricos é 
maior do que a renda dos 20% mais pobres.

Os resultados apontaram que apenas para 
o grupo de municípios com renda média men­
sal acima de 3,11 salários mínimos e Coeficien­
te de Gini acima de 0,50 houve correlação sig­
nificativa com o tamanho da população e a
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violência homicida. Os autores destacaram, 
corretamente, a importância da complexidade 
do tema e sugerem que outros fatores (sociais, 
políticos, econômicos, psicológicos etc.) sejam 
levados em consideração para o estudo dos de­
terminantes da criminalidade violenta.

Cerqueira, Lobão e Carvalho (2007) de­
monstram haver relação entre a ineficácia da 
atuação das instituições coercitivas e o cres­
cimento dos homicídios. Para os autores, a 
snoperância do sistema de justiça criminal mina 
um dos principais pilares do Estado de Direi­
to, o qual se relaciona à capacidade de respon­
sabilização horizontal (accountability}, ou seja, 
de fazer cumprir as relações contratuais entre 
indivíduos e entre estes e as instituições.

A carência de accountability estabeleceu, 
segundo os autores, as condições ambientais 
ideais para o crescimento do crime desorgani­
zado e organizado. Espaços urbanos altamente 
complexos; grande contingente de jovens sem 
supervisão e orientação, incluídos (pela mídia 
de massas) na cultura do consumo, mas ex­
cluídos dos meios econômicos para sua realiza­
ção; grande difusão e descontrole de elementosj O
altamente criminogênicos, como armas, drogas 
e bebidas alcoólicas; e a perspectiva de impu­
nidade, ditada pela falência do sistema de jus­
tiça criminal seriam fatores determinantes para 
o crescimento da violência (Cerqueira, Lobão e 
Carvalho, 2007, p. 142).

O artigo analisa a dinâmica dos homicí­
dios no Brasil revelando os principais grupos 
alvejados pela violência homicida. Ponto de 
destaque é o método comparativo entre as 
diversas políticas de segurança pública em al­
guns contextos internacionais e a tentativa de 
derrubar alguns mitos, entre eles: “segurança 
pública é caso de polícia”; “o pioblema da se­
gurança pública é apenas social”; “a polícia só 
faz enxugar gelo”; “o problema é meramente 
de falta de recursos, com mais dinheiro os pro­
blemas serão resolvidos bem como o crescimen­
to econômico” {idem, p, 143),

Esses aurores, quando tratam das causas 
da criminalidade no Brasil, defendem a hi­
pótese da ligação dos homicídios com fato­
res estruturais. Destacam o crescimento da 
população urbana entre as décadas de 1970 e 
o ano 2000, apontando o efeito desse cres­
cimento, 86 milhões de pessoas, no aumen­
to da demanda por políticas públicas em di­
versas áreas. Mas foram nas macrovariatas que 
se apresentaram os testes estatísticos mais 
robustos.

Baseados numa literatura que reforça teo­
ricamente a relação de causalidade entre a de­
sigualdade socioeconômica e a criminalida­
de, generalizam süa análise tendo como base 
dois estados do Sudeste: Rio de Janeiro e São 
Paulo. A abordagem teórica fora confirma­
da pelo modelo estatístico. Os homicídios 
foram explicados pelo contingente populacio­
nal, pela desigualdade da renda, pela renda do­
miciliar p e r  capita e pelas despesas com segu­
rança pública.

Com base numa análise de séries tempo­
rais, especificamente a análise de vetores autor- 
regressivos (VAR) e vetor de correção de erros 
(VEC), foram avaliados os impactos de cinco 
variáveis de caráter socioeconômico em relação 
às taxas de homicídio nas duas unidades da 
federação. A utilização desses métodos estatís­
ticos evitou possíveis relações espúrias e permi­
tiu calcular as elasticidad.es8 de curto e de lon­
gos prazos do homicídio em relação às variáveis 
independentes.

A análise quantitativa dos dados forneceu 
elementos para os autores afirmarem que o 
crescimento populacional e a desigualdade da 
renda contribuem para o aumento dos homicí­
dios, enquanto o crescimento da renda domi­
ciliar p e r  capita e dos gastos com segurança 
pública levam a decréscimo dos homicídios. As 
estimativas se apresentaram estatisticamente 
significativas conforme pode ser observado na 
Tabela 3 (Cerqueira, Lobão e Carvalho, 2007, 
p. 154).
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Tabela 3
Elasticidades do Homicídio no Rio de Janeiro e São Paulo

Elasticidade População Gini Renda Gastos segurança

Elasticidades estim adas — SP

C urto prazo 
Longo pra^o

0,801
0 ,94

1,202
3,609

-0 ,1 9 5  - 0 ,1 2 4  
- 0 ,0 2 2  -0 ,1 4 5

Elasticidades estimadas — R j

C urto  prazo 1.065 3,431 -0 ,6 3 1  1 - 0 ,3 f i l
Longo prazo 1,895 9.9SO -0 ,4 8 6  - 0 ,6 4 3

Fonte: C erqueira, Lobão e Carvalho (2007 , p. 154)

Nos modelos apresentados para Rio de Ja­
neiro e São Paulo, para os anos de 2002 a 2006, 
os autores verificaram que a evolução da renda, 
da desigualdade e dos gastos reais com segu­
rança pública, o aumento da renda^?ír capita 
em 4% a cada ano e o aumento das despesas 
em segurança pública em 10% reais a cada ano 
tiveram efeito positivo nas taxas de homicídios. 
Isto é, o incremento dessas variáveis fez crescer 
os homicídios quando testadas em particular. 
A diminuição da desigualdade em 2% ao ano e 
as variáveis descritas acima de forma agregada, 
demonstraram efeito negativo nos homicídios, 
ou seja, foram importantes para a redução da 
criminalidade (Cerqueira, Lobão e Carvalho,
2007, pp. 155 e 156).

Dos resultados empíricos, os autores con­
cluíram que não há como equacionar a crimi­
nalidade na região estudada se não forem su­
perados os grandes problemas socioeconômicos: 
que as políticas baseadas simplesmente em apor­
tes de recursos financeiros à polícia estão fada­
das a resultados frágeis, a menos que se repense 
a estrutura de segurança vigente no Brasil (idem, 
pp. 156 e 157).

A existência de um modelo de polícia ob­
soleto e viciado, a inexistência de polícia téc­
nica e de investigação criminalística, problemas 
relacionados a qualidade e lisura do inquérito 
policial e um sistema penitenciário falido foram

fatores utilizados para explicar a impunidade. 
A gestão da segurança é contemplada numa 
perspectiva comparada. Os autores concluíram 
que de nada adianta a consecução de reformas 
estruturais se não forem acompanhadas de re­
formulações pontuais do aparato de segurança 
pública.

Em Sapori (2008), as políticas públicas 
são apresentadas como uma articulação entre 
diversos segmentos dos três poderes, mostrando 
como é importante o entendimento das linhas 
institucionais e seus vínculos e aspectos políti­
cos para a aplicação das políticas de segurança.

Confrontando diversos modelos de gestão 
de segurança, o autor aponta sucessos e insu­
cessos desses planos executados em contextos 
variados, dando destaque para os casos de Nova 
York e Bogotá. Para a cidade colombiana, são 
apontados modelos de gestão e de aplicação de 
políticas preventivas em paralelo a políticas re­
pressivas como fazendo parte do sucesso da 
queda dos homicídios. Controle do consumo 
de bebidas alcoólicas e do uso de armas de fogo, 
recuperação de espaços urbanos deteriorados, 
estímulo à  participação comunitária, fortaleci­
mento da polícia, ampliação das carceragens 
municipais, prevenção da violência doméstica 
e implantação de mecanismos alternativos para 
resolução de conflitos seriam pontos dessas 
políticas.



Apesar da considerável melhoria dos In­
dicadores de desenvolvimento e pobreza do 
país nas últimas três décadas, onde os serviços 
de educação, saúde e acesso ao trabalho melho­
raram, o mesmo não pode ser dito a respeito da 
capacidade do Estado em prover o controle da 
criminalidade e da violência. As taxas de ho­
micídios cresceram, em nível nacional, três ve­
zes no início da década de 1980, Os jovens 
entre 15 e 24 anos do sexo masculino apare­
ceram como o grupo de maior tisco de ser viti­
mado pela criminalidade homicida. O cresci­
mento vertiginoso do crime organizado e do 
tráfico de drogas -  sem, contudo, definir o que 
sejam — é elencado no trabalho como preocu­
pante, fazendo-se necessárias políticas públicas 
de segurança específicas nesse sentido (Sapori, 
2008, pp, 97-9).

A política de segurança é apontada como 
mal gerenciada nos níveis federal e estadual. 
Sapori afirma ser fator determinante para a ine­
ficiência destacada no sistema de justiça crimi­
nal tal ingerência do Estado nos assuntos de 
políticas públicas de segurança. Críticas aos 
modelos de confronto das políticas públicas 
no caso específico do Rio de Janeiro e uma agen­
da formulada tardiamente pelos governantes 
são colocados como ponros nevrálgicos da si­
tuação precária da segurança publica brasileira. 
Planejamento, monitoramento, avaliação de 
resultados, gasto eficiente dos recursos finan­
ceiros não têm sido procedimentos usuais nas 
ações de combate à criminalidade, seja no Exe­
cutivo federal, seja nos executivos estaduais 
(idem, p. 109).

O argumento central do autor está no fato 
de que nem reformas estruturais profundas, 
nem redesenhos institucionais — como a ex­
tinção da Polícia Militar, por exemplo — se­
riam determinantes a curto e médio prazos para 
a redução da violência, sobretudo a homici­
da. Mas sim, a ideia de que a gestão da política 
de segurança pública seria capaz de reduzir a 
atividade criminosa vindo a provir de forma

eficiente a ordem pública como bem coletivo 
{idem, p. 123).

Minas Gerais apresenta impacto positivo 
considerável de suas taxas de homicídio a par­
tir de fins da década de 1990, apresentando 
razoável estabilidade de suas taxas entre 1980 
e 1999, não ultrapassando os 10 homicídios 
por 100 mil habitantes. No entanto, a partir 
de 1999, o incremento é acentuado, chegan­
do aos 22,6 crimes desse tipo por 100 mil ha­
bitantes em 2004 (idem, p. 131).

Não obstante, o autor aponta para uma 
redução da tendência de crescimento a partir 
do ano de 2003 nos indicadores de criminali­
dade agregados (contra o patrimônio e contra a 
vida). Em 2004, a taxa se estabiliza e, em 2005, 
há reversão da curva, tendo uma redução de 
10,5% nas taxas em 2006. Entre 2003 e 2006, 
a redução das taxas foi de 13%. Os homicí­
dios, contudo, não mantiveram trajetória de 
queda até final do ano de 2005. Somente em 
2006 é que se percebe alguma reversão na ten­
dência de crescimento, com uma modesta 
redução de 3,5% na taxa de homicídios em 
relação ao ano anterior. O mês de março de 
2005 representou o pico das mortes homici­
das em Minas Gerais; a partir daquele mês se 
verificou uma estabilidade em torno de 300 
ocorrências mensais (idem, p. 134).

Sapori tem uma hipótese para a redução 
da criminalidade violenra no estado apontado, 
incluindo aí o homicídio. Esta seria a política 
pública de segurança, implementada pelo go­
verno mineiro entre 2003 e 2006,s responsá­
vel por uma combinação de estratégias repres­
sivas e preventivas, onde o redesenho do arranjo 
institucional fora de fundamental importância 
(idem, p. 136). Em seu trabalho, não há ne­
nhum modelo mais sofisticado de cruzamento 
ou de impacto de variáveis independentes com 
a variável dependente de homicídio.

Goertzel e Khan (2008) apontaram para 
as políticas públicas de segurança no Estado de 
São Paulo como base explicativa para a redução
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dos homicídios no maior e mais populoso esta­
do da federação. Alguns pontos são importan­
tes, entre eles o papel da polícia que respondeu 
às taxas de crime ascendentes nos anos 1990 
com mudanças em sua cultura de administra­
ção, semelhante às instituídas na cidade de Nova 
York nesse período. Deram prioridade ao ca- 
dastramento de dados empíricos e usaram isso 
para planejar e avaliar programas. Uma rede de 
comunicações de caráter intergovemamental foi 
estabelecida para melhor coordenar as ações 
entre a polícia militar e civil. Criou-se um ban­
co de dados com fotografias de mais de 300 
mil criminosos.

Através de um sistema de informação geo­
gráfico, foram enviadas unidades policiais para 
áreas saturadas controladas pelo tráfico de dro­
gas. Painéis de comando de telefone foram fi­
xados para recebimentos de reclamações de in­
cidentes, e uma rede de trabalho foi formulada 
para levar relatórios de roubos de veículos, do­
cumentos e telefones celulares. Comunidade e 
polícia se reuniram em estações, e uma unida­
de de combate ao homicídio foi organizada com

ênfase em resolver casos difíceis . Uma unidade 
especializada foi organizada para prover ajuda 
encorajadora a mulheres vítimas de crimes se­
xuais. Software sofisticado uniu informação dos 
relatórios da polícia com registros de banco de 
dados, registros de telefone e áreas prováveis de 
residência. A polícia iniciou esforços mais agres­
sivos para remover armas de fogo ilegais das 
ruas, apontada com uma das principais variá­
veis para a redução dos homicídios.

Como consequência desses esforços, o nú­
mero de prisões no Estado de São Paulo au­
mentou de 18,6% no primeiro trimestre de 
1996 para 30,8% no primeiro trimestre de 
2001, após a prisão de aproximadamente 23 
mil pessoas por mês. Esse aumento no número 
de condenados enviado a prisão a cada trimes­
tre do ano elevou a população carcerária do 
estado. O aumento das prisões se apresenta 
como variável importante na queda dos homi­
cídios, conforme o gráfico a seguir (Figura 1). 
De qualquer forma, há necessidade de estudos 
mais robustos para o real teste das variáveis in­
dependentes.

Figura 1
Taxas de Prisão versus Taxas de Homicídio em São Paulo (1995-2006)
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Fonte: Goertzel e Khan (2008).
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Soares (2008) fez um estudo muiro ins- 
tigante e importante sobre o tema da violência, 
mais especificamente dos homicídios, em di­
versos contextos com rico arcabouço teórico e 
metodológico, mesclando métodos qualitati­
vos e quantitativos, desde o mérodo histórico 
comparativo até o uso de sofisticados modelos 
estatísticos.

O autor inicia seu trabalho fazendo um 
levantamento breve da história da violência nos 
séculos XIX e XX. Surpreende verificar que 
países com elevado nível de desenvolvimento 
social, econômico e político, como a Holanda, 
sustentavam altíssimas taxas de homicídios em 
outros momentos de sua história. "‘Em Ams­
terdã, a taxa de homicídios por 100 mil ha­
bitantes passou de 50 no século XV a 20 no 
XVI, a 7,5 no XVII, chegando a 1,4 no XIX” 
(Soares, 2008, p. 14). Outro ponto relevante é 
que em países europeus, como a Suécia e Ho­
landa, e nos Estados Unidos, por exemplo, os 
dados disponíveis remontam a momentos an­
teriores à própria colonização do Brasil.

A crítica teórica ao marxismo é visível logo 
no primeiro capítulo. O avanço tecnológico 
provocado pelo capitalismo não tem ligação 
com a violência. Esta, nos países mais desen­
volvidos, recuou consideravelmente nos úl­
timos séculos. As teorias que reportam aos as­
pectos biológicos do indivíduo, como as de 
Lombroso e do “criminoso nato” são rechaça­
das, Reportando-se a Norberto Elias, Soares 
afirma que este autor teria utilizado os dados 
empíricos para derrubar as teorias balizadas no 
caos social provocado pelo avanço do urbanis­
mo e do capitalismo. Elias teria colocado a im­
portância do Estado como óbice ou catalisador 
da violência, já que este seria o agente civiiiza- 
tório. Mas Elias não explicava com esta teoria a 
totalidade da violência, pois não teve como 
medir a violência doméstica, onde o Estado 
não alcança.

Soares destaca as dificuldades em se fazer 
estudos comparativos entre os países da Améri-

ca Latina. Quase todos não possuem dados 
confiáveis ao período anterior à década de 1970, 
diferente dos países desenvolvidos, onde teo­
rias são difíceis de serem testadas pela escassez 
de dados. Por exemplo, teorias que afirmam ser 
a crise econômica da década de 1980 a poten- 
cializadora das taxas de homicídio no continente 
caem por terra quando o comportamento de 
países no mesmo contexto mostra resultados 
diferentes quanto às suas taxas de homicídio. 
Costa Rica, que apresentou taxas bem estabili­
zadas na década de 1980, mantém a mesma 
tendência na década de 1990 e no século pre­
sente. já  o seu vizinho, El Salvador, apresentou 
taxas no mesmo período na casa dos 110 assas­
sinatos por 100 mil habitantes. Ambos os paí­
ses passaram pela mesma crise. Ainda demons­
tra como os homicídios no Brasil apresentam 
um crescimento linear desde 1979. O aumen­
to foi de 1.580 homicídios por ano até 2001. 
Essa tendência se mostra regular em outros 
países, como na Colômbia e na República Do­
minicana (Soares, 2008, pp. 28-9).

Utilizando como exemplo o Estado de 
Minas Gerais, Soares analisa as taxas médias 
das diversas regiões mineiras em um período 
que vai de 1986 a 1997, apresentando um 
coeficiente de correlação elevado entre elas. 
Contudo, o autor aponta para a necessidade 
de se ter cuidado nas investigações das taxas 
em diversos municípios, pois existem aqueles 
com poucos homicídios, mas altas taxas devido 
à pequena população.

A ligação dos homicídios com o aumento 
das armas de fogo disponíveis e das bebidas 
alcoólicas é comprovada em diversos testes es­
tatísticos apontados. O emprego de armas de 
Fogo cresceu de 43% para 69% desde 1979. 
O modelo de regressão apresentado revela gran­
de grau de explicação (R:=Q,96), para um pe­
ríodo de 23 anos(id em , p. 37).

As macrovariatas em relação aos homicí­
dios também são testadas. Desenvolvimento 
econômico leva as taxas de homicídio para
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baixo? Alguns estudos afirmam ser o desenvol­
vimento econômico variável fundamental para 
a redução dos homicídios. Shichor (1985 apud 
Soares, 2008) mostrou uma leve tendência à 
diminuição das taxas de homicídios à medida 
que os países se desenvolvem.

Soares afirma que a maioria dos estudos 
que tem como base o desenvolvimento econô­
mico não sobrevive a análises multivariadas. Os 
conceitos de desenvolvimento, crescimento e 
modernização são muito vagos. Revela a im­
portância de se separar conceitos de desenvol­
vimento econômico e social. Estudos que se 
restringem a preocupações com o desenvol­
vimento econômico ou social não captam, 
muitas vezes, variáveis que estão no seu entorno.

As macrovariatas estruturais não têm muito 
impacto sobre as taxas de homicídio na 
índia: as medidas de pobreza e de urba­
nização não se correlacionam e a alfabe­
tização tem um impacto modesto, redu­
zindo o homicídio. Um dado importante 
para entender a falta de associação entre 
pobreza e crime na índia ê  a ação da po­
lícia e da justiça, que, na índia, têm pro­
fundo viés de classes e de castas (Soares,
2008, p. 47).

O desenvolvimento social tem impacto nos 
homicídios? Indicadores como Gini, analfabe­
tismo, índice deTheii, proporção de pobres, 
entre outros, são analisados. Os resultados, em 
sua maioria, não encontram graus importantes 
de relação. A relação entre analfabetismo e ta­
xas de homicídio se mostra inversamente pro­
porcional. No caso específico de Pernambuco, 
de 1980 a 2000, Lima eta l. (2005 apud  Soa­
res, 2008, p. 51) fizeram um estudo sofistica­
do estatisticamente, onde o resulrado mostrou 
que havia uma relação negativa entre as taxas 
de homicídios e analfabetismo e pobreza na­
quele estado: quanto mais pobreza e analfabe­
tismo, menores as taxas de homicídio.

No critério urbanização e homicídio, es­
tudos apontam que nem sempre há relação 
entre meiropolização das cidades e altas taxas 
de homicídio. Cidades como Sydney e Mel­
bourne, na Austrália, mostram taxas de homi­
cídios bem parecidas às de cidades menores do 
país. Nos Estados Unidos, país culturalmente 
atrelado às armas de fogo, cidades pequenas e 
grandes cidades apresentam altas taxas, inde­
pendente de seus processos de urbanização e 
industrialização.

Já na América Latina, o autor apresenta as 
taxas das cidades e capitais quase sempre de­
monstrando maiores taxas que a dos países. Por 
exemplo, Medeliín apresentava uma taxa de 
248 por 100 mil habitantes no período de 
1995 a 1998, muito superior àd a Colômbia 
como um todo, que apresentava taxa de 71. 
Para o caso brasileiro, Soares afirma ser o pro­
cesso de urbanização uma variável importante 
para o incremento das taxas de homicídio. Duarte 
etal. (2002 apudSoaies, 2008, p. 70) analisa­
ram os dados para regiões e estados, chegando 
à conclusão de que havia uma correlação esta­
tisticamente significativa (0,001) entre urbani­
zação e raxa de homicídios. Nas análises inter- 
-regionais e interestaduais, porém, não há como 
separar os graves efeitos da subnotificação da 
relação real entre variáveis correlacionadas com 
o nível de organização das estatísticas públicas.

Contudo, Soares afirma que, na sua visão, a 
taxa histórica de crescimento das grandes me­
trópoles da América Latina de hoje é um dos 
determinantes distantes da criminalidade das 
grandes cidades do continente, Na verdade, 
sua afirmação está atrelada mais ao desordena- 
mento do crescimento dessas cidades. “A rapi­
dez da urbanização em países com recursos es­
cassos fez com que as cidades crescessem sem 
infra-estrutura adequada—hospitais, escolas, 
polícia, empregos, recursos sanitários etc. ’ (Soa­
res, 2008, p. 71).

Quanto às desigualdades espaciais inter­
nas das cidades, favelas e o homicídio, Soares



revela o processo migratório das regiões mais 
pobres para as cidades mais desenvolvidas eco­
nomicamente como sendo um fator importan­
te a ser analisado. As condições facilitadoras para 
as oportunidades de práticas delituosas, sobre­
tudo de homicídio, nas favelas, com pouquís­
simos fatores dissuasórios, são responsáveis pela 
alta concentração de homicídios, segundo ele. 
De toda forma, há exceções, favelas com taxas 
baixas de homicídios e locais sem favelas com 
altas taxas (ídem , p, 73),

No Distrito Federal, Soares demonstra que 
as macrovanatas de subdesenvolvimento se re­
lacionam de forma significativa com as taxas de 
homicídio. A correlação entre indicadores de 
subdesenvolvimento econômico e social e as 
taxas de homicídio evidencio u a relação com os 
homicídios. Alguns resultados foram impor­
tantes: habitação teve 0,55 de correlação com a 
taxa de homicídio: renda inferior a dois salários 
mínimos, 0,58; analfabetismo, 0,59. Todas 
com altos níveis de significância {idem, p. 76), 

Já na relação das variáveis sociodemográfi- 
cas, o autor demonstra grande relevância nos 
estudos criminológicos de caráter estrutural. Há 
uma intensidade positiva entre densidade de­
mográfica e homicídios. Em todas as 26 unida­
des da federação, existe associação entre essa 
variável e os homicídios, todas estatisticamente 
significativas. Acrescentando mais variáveis es­
truturais ao seu modelo de regressão dos míni­
mos quadrados, ponderada pela população total 
residente em 2000, sem municípios com taxas 
de homicídio zero, Soares fez um modelo para 
essas unidades da federação. As variáveis inde­
pendentes: densidade demográfica, urbanização 
IBGE, urbanização FEA/USP (Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade/Uni­
versidade de São Paulo), proporção de migran­
tes do município, percentagem de famílias che­
fiadas por mulheres com filhos adolescentes, 
município pertencente à região metropolitana, 
município em fronteira, taxa de alfabetização 
em 2000, proporção de todos os religiosos na

população e proporção de desempregados. A 
variável dependente: taxa média de homicí­
dios sem os valores censurados dos municípios 
com zero à esquerda. O modelo é robusto.

A regressão apresentou um R2 (ajustado) 
elevado de 0,618. A proporção de religiosos na 
população apresentou sinal negativo em rela­
ção aos homicídios, demonstrando ser fator de 
redução. O resultado que surpreende é a taxa 
de alfabetização. Esta teve uma relação positiva 
com os homicídios, ou seja, mais educação e 
mais homicídios! (Soares, 2008, pp, 85-7).

Conclusões

Sabemos que os estudos sobre as dinâmi­
cas e causas dos homicídios no Brasil estão ain­
da em estágio incipiente. Sabemos, também, 
que é de extrema dificuldade o acesso aos da­
dos sobre homicídio e que eles, frequentemen­
te, são subnotificados. Outra Informação im­
portante é que o grupo mais atingido pela 
mortalidade homicida no Brasil é formado por 
jovens, entre 15 e 29 anos, do sexo masculino, 
negro ou pardo, de baixa escolaridade e pobre.

O que ainda falta para os estudos sobre as 
relações de causalidade da violência homicida 
no Brasil é uma agenda consistente de pesqui­
sa. Antropólogos, sociólogos, cientistas políti­
cos, juristas e economistas se fecham em seus 
universos epistemológicos tentando impor seus 
pressupostos e premissas como sendo os mais 
adequados para a análise da criminalidade vio­
lenta. Na verdade, para apreendermos as reais 
causas dos homicídios, temos de partir para o 
campo da interdisciplinaridade (Soares, 2008).

Os homicídios devem ser avaliados de fôr­
ma isolada, não pode ser ump?vxy para violên­
cia. As causalidades dos homicídios diferem dos 
crimes contra o patrimônio, onde as motivações 
muitas das vezes divergem. Os resultados em­
píricos diversificados, e antagônicos multas 
vezes, nos trabalhos expostos aqui, reforçam 
essa afirmação.
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É fundamental a interface entre as diver­
sas áreas para, na troca de experiências e conhe­
cimentos, delinearmos uma agenda de pesqui­
sa consistente sobre os homicídios no país. Os 
modelos econométricos, as explicações etnográ­
ficas, a análise do contexto comportamental, o 
desenho institucional, enrre outros, todos são 
ferramentas importantes para a explicação das 
reais causas dos homicídios e de sua progressão 
crescente nos últimos 25 anos.

Outro ponto relevante é a total ausência 
de análises mais robustas sobre as reais causas 
dos homicídios na região Nordeste. Os indica­
dores de homicídios vêm crescendo de forma 
avassaladora nesses 25 anos e a agenda de pes­
quisa está praticamente ausente de estudos so­
bre essa região. Para se ter uma ideia disso, em 
Pernambuco, de 1990 a 2001, houve um in­
cremento de 146% nas taxas de homicídio ju­
venil (15 a 19 anos do sexo masculino). Uma

verdadeira carnificina. Urge trabalhos sobre as 
reais causas dessa realidade.

Temos desenvolvido uma intensa produção 
sobre as causas da criminalidade em Pernam­
buco. Sabemos que algumas variáveis que são 
postas como importantes para a redução da cri­
minalidade no Sul e Sudescedo país não apre­
sentam relação de causalidade na região Nor­
deste, especificamente em Pernambuco. Houve 
uma melhoria nas condições sociais e econômi­
cas nessa região. Nesse estado, desde 2000, a 
proporção de presos cresce e armas são apreen­
didas pela polícia, mas isso não se reflete na 
queda da criminalidade. Os gastos públicos com 
segurança são colocados como fundamentais 
para o Brasil, mas, quando estudamos o caso de 
Pernambuco, os rnstos nessa área são crescentes1 O
sem reflexo na redução da criminalidade (Oli­
veira e Nóbrega Jr., 2008). Analisar profunda­
mente as diversas variáveis se faz necessário.

Notas

1 O número de homicídios, entre 1980 e 2004, cresceu a 5,6% ao ano, fazendo com que os 
mesmos representassem 37,9 %do total de 127 mil mortes pôr causas não-naturais em 2004 
(Cerqueira f/íz/., 2007, p. 7).

2 Quando desagregamos por categorias de causas externas, os homicídios são responsáveis por 
RS 9,1 bilhões desse custo total (que é de R$ 20,1 bilhões para o ano de 2001). Acidentes de 
rransporte vêm em segundo lugar, com estimativa total em torno de RS 5,4 bilhões. Suicídios 
apresentam perda total de RS 1,3 bilhão. Em termos de valores médios de perda de produção, 
os homicídios tomam a dianteira com R$ 189,5 mil para o ano de 2001 contra R$ 172 mil 
para os acidentes de transporte, e RS 163 mil por vítima, ao ano, para suicídios (Carvalho et dl., 
2007, pp. 8 e 9).

3 O Modelo de Correlação de Pearson consiste na mensuração do grau de associação entre duas 
variáveis xe j .

4 Os dados de homicídios foram extraídos do Datasus/SIM, do Ministério da Saúde (Brasil, 
2002).

5 índice de Theil: refere-se à segunda medida de desigualdade de Theil, denominada L de Theil, 
e mede o grau de desigualdade da distribuição de indivíduos segundo a renda familiar p er capita.

6 No banco de dados do SIM, a CID-10, em óbitos por causas externas, tem na classificação 
X85-Y09 AGRESSÕES, que significa todas as mortes violentas provocadas por terceiros de 
forma intencional, ou seja, os homicídios.
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7 "L/rilizam-se tais metodologias sempre que as séries estatísticas são não-estacionárias, caso em 
que outras análises menos complexas poderiam estar captando apenas relações espúrias entre as 
variáveis. Desse modo, eventuais estimativas da relação entre duas variáveis poderiam erro­
neamente ser interpretadas como relações de causalidade” (Cerqueira, Lobão e Carvalho, 2007, 
nota na p. 154).

8 "A elasticidade mede o impacto proporcional que uma variável exerce sobre outra. Ou seja, 
calculamos o impacto que as mudanças percentuais no crescimento populacional, na renda 
domiciliar p e r  capita, na desigualdade da renda (medida pelo índice de Gini) e nos gastos com 
segurança exercem sobre a variação percentual dos homicídios nesses estados” (Cerqueira e t a í, 
2007, p. 154).

9 Sapori foi Secretário Adjunto de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais, de janeiro de 
2003 a junho de 2007.
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Resumo

Homicídios no Brasil: Revisando a Bibliografia Nacional eseiis Resultados Empíricos

A literatura nacional vem apresentando, há pelo menos dez anos, um produtivo debate em torno das 
dinâmicas e causas da violência. Os homicídios, por revelar grande impacto na saúde e segurança públicas, 
destacam-se como evento importante nos estudos sobre criminalidade e violência. O presente trabalho 
tem como objetivo revisar a bibliografia nacional recente sobre os homicídios, analisando seus principais 
resultados empíricos. Os trabalhos selecionados tiveram como requisito para a análise a utilização de 
métodos quantitativos.

Palavras-chave: Dinâmica; Homicídios; Relação de causalidade; Criminalidade; Segurança pública. 

Abstract

H om icid es in B raz il: R ev iew in g  th e N a tiona l L itera tu re a n d  it s  E m pirica l R esults

The national literature has shown, at least in the past ten years, a productive discussion about the 
dyn amics and causes of violence. Homicides, by proving a major impact on health and public safety, are 
important events in studies about crime and violence. This paper aims to review the recent national 
literature on such homicides, analyzing their main empirical results. The works selected for review have as 
requirement the use of quantitative methods in their analyses.

Keywords: Dynamics; Murder; Relationship of causation; Crime; Public safety.

Résumé

Homicides an Brésil: une revision d e la bibliographie nationale etses résultats empiriques

La littérature nationale propose, depuis au moíns dix ans, un débat productif sur les dvnamiques et les 
causes de la violence. Les homicides, du fait qu’ils révèlent Un grand impact sur la santé et la súreté
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publiques, apparaissent comme un événement important dans les études sur la criminalité et la violence. 
Ce travail a pour objectif de réviser, par l’analyse de ses principaux résultats empiriques, la bibliographie 
nationale récente à propos des homicides. Les travaux sélectionnés ont eu, comme condition à leur 
analyse, i’emploi de méthodes quantitatives.

Mots-clés: Dynamique; Homicides: Rapport de causalité: Criminalité; Sûreté publique.

94



Socîoiogia do Gosto: 
Notas sobre um Confronto Bibliográfico

Carolina Pulici

Introdução

Há muito os sociólogos vêm pensando o 
universo dos estilos de vida do ponto de vista 
da estratificação social, esquadrinhando os pos­
síveis vínculos entre os juízos de gosto e as es­
tratégias distintivas vigentes nas relações de clas­
se. Pensar o conjunto de preferências e práticas 
enquanto elemento constitutivo de barreiras 
simbólicas entre as pessoas -  assente, portanto, 
sobre a distância e a exclusividade — é  percorrer 
boa parte da história da Sociologia, do repertó­
rio clássico ao contemporâneo.

Em franco debate com a teoria marxista 
das classes sociais, Max Weber fez da categoria 
estilo de vida um princípio altamente distinti­
vo de classificação social, reivindicando a auto­
nomia dos princípios classificatórios de ordem 
cultural diante das classificações de ordem ma­
terial. A preocupação weberiana em distinguir 
“classe” e “grupo de status” acentua respectiva­
mente os aspectos econômico e simbólico da 
realidade social, aspectos que sempre coexistem 
em todas as sociedades, ainda que a importân­
cia relativa de cada um deles dependa das carac­
terísticas específicas de cada contexto histórico 
(Weber, 2000, p. 185). Mas mesmo subli­
nhando que o mercado e seus “interesses fun­
cionais” nada sabem sobre as questões de honra 
e prestígio, Weber (p. 180) não só não deixa de 
afirmar que a propriedade, como tal, “nem sem­
pre, mas com regularidade extraordinária, ad­
quire, a longo prazo, também significação esta- 
menral”, como destaca que muito embora 
possuidores e não-possuidores possam perten­

cer ao mesmo estamento, esta “igualdade’ de 
avaliação social pode se tomar precária a longo 
prazo.

Quando analisa os privilégios de status, 
Weber (p. 183) sublinha que “praticamente 
considerada, a diferenciação estamental coinci­
de, por toda parte, com uma monopolização 
de bens ou oportunidades ideais e materiais”, e 
que, junto de honras estamentais e vantagens 
honoríficas específicas, existem monopólios 
materiais de toda espécie que “contribuem, por 
sua natureza, com os motivos mais eficazes para 
a exclusividade estamental, ainda que raramente 
sejam sua fonte única” (idem , ibidem). E se des­
de sempre a estratificação por status caminhou 
de mãos dadas com uma monopolização de 
bens ou oportunidades materiais, hoje a im­
portância da situação de classe na formação dos 
estamentos “é amplamente decisiva, pois, de 
forma natural, a possibilidade de uma condu­
ção da vida ‘estamentalmente’ adequada cos­
tuma estar condicionada, entre outras coisas, 
por fatores econômicos” (ibidem).

O empenho de Weber em distinguir “clas­
se” e “grupo de status' e, simultaneamente, es­
tabelecer pontos de contato entre as duas cate­
gorias se prolonga na forma como Pierre 
Bourdieu concebe o conflito social. Conside­
rando que 'entre os operários e os funcionários, 
passa uma verdadeira fronteira, pelo menos na 
ordem do estilo de vida” (Bourdieu, 1994, p. 
105), ou ainda que “as oposições entre as clas­
ses se exprimem tanto no uso da fotografia ou 
na quantidade e qualidade das bebidas consu­
midas quanto na preferência em matéria de

BIB, Sãô Paulo, n° 67, Io semestre de 2009, pp. 95-109. 95



pintura ou de música” (p. 84), Bourdieu re­
tém a ideia weberiana de que os agentes se dife­
renciam de acordo com o consumo de bens 
que orienta estilos de vida específicos, e enten­
de que o conflito social seja mulri dimensional 
(e não apenas concernente à esfera produtiva), 
Aíastando-se, como Weber, do economicismo, 
Bourdieu reivindica a autonomia relativa das 
lutas simbólicas, nas quais está em jogo a pró­
pria representação do mundo social e dos prin­
cípios de hierarquização vigentes no interior de 
cada campo e entre os vários campos sociais.

Mas ainda que a ênfase nas dimensões sim­
bólicas do conflito social aproxime Weber e 
Bourdieu, há que se ter claro uma diferença 
que me parece importante. Enquanto o pri­
meiro assôcia idealmente "estilo de vida” a esta­
mentos, a grupos endogâmicos que boicotam 
os princípios classificatórios eminentemente 
econômicos, Bourdieu insistirá que, na socie­
dade de classes, onde em tese a propriedade e o 
mercado seriam os critérios fundamentais de 
classificação social (Ianni, 1978), as classes e 
frações de classe estão elas mesmas separadas 
por categorias socioculturais e. no caso, por es­
tilos de vida divergentes. Nas palavras do au­
tor, “a intolerância estética gera violências terrí­
veis. A aversão pelos estilos de vida diferentes é 
sem dúvida uma das mais fortes barreiras entre 
as classes” (Bourdieu, 1979, p. 60). Dizer, 
como vimos acima, que tanto o uso da fotogra­
fia quanto a qualidade de bebidas consumidas 
refletem “as oposições entre as classes” é afirmar, 
de forma mais explícita do que Weber, um en- 
trecruzamento inequívoco entre as categorias 
classe e grupo de status.

Em La distinction', critique sociale du ju­
gement, Bourdieu (1979) afirma que o gosto é 
um indicador muitas vezes negligenciado pe­
los especialistas em estratificação social, sendo 
por isso mesmo o terreno por excelência da 
negação do social. Segundo o autor, as defini­
ções dominantes do que vem a ser "bom gosto ’ 
e consumo cultural “legítimo” tomaram tais

disposições por princípio de aplicação univer­
sal, consagrando os “dons” supostamente “na­
turais” daqueles que estão liberados das ur­
gências materiais, que são mais escolarizados e 
que vieram dos meios mais cultivados. Na con­
tramão desse processo de naturalização de 
condições sociais específicas, Bourdieu tenta 
mostrar, ao longo dessa e de outras obras (Bour­
dieu e t  a i , 1965; Bourdieu e Saint Martin, 
1976; Bourdieu e Darbel, 2003), as condi­
ções nas quais são produzidos os consumido­
res de bens culturais e seus gostos, mostrando 
como as diferentes “maneiras”, pelas condições 
econômicas e culturais que pressupõem, estão 
estreitamente ligadas aos sistemas de disposi­
ções característicos das diferentes classes e fra­
ções de classe.

O gosto classifica e classifica aquele que 
classifica: os sujeitos sociais se distinguem 
pelas distinções que eles operam, entre o 
belo e o feio, o distinto e o vulgar, e onde 
se exprime ou se traduz sua posição nas 
classificações objetivas. E em função disso, 
a análise estatística mostra, por exemplo, 
que as oposições de mesma estrutura que 
aquelas que podem ser observadas em ma­
téria de consumo cultural se encontram 
também em matéria de consumo alimen­
tar: a antítese entre a quantidade e a quali­
dade, o prato cheio e os pratos leves, a subs­
tância e a forma ou as formas, recobre a 
oposição, ligada às diferentes distâncias em 
relação à necessidade, entre o gosto de ne­
cessidade, que se volta às comidas ao mes­
mo tempo mais calóricas e mais econômi­
cas, e o gosto de liberdade — ou de luxo —

■ D

que, em oposição ao desimpedido comer 
popular, conduz a deslocar a ênfase da 
matéria na direção da maneira (de apre­
sentar, servir, comer etc.), por um partido 
de estilização que exige que a forma ou as 
formas operem uma denegação da função 
(Bourdieu, 1979, p. VI).1
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Além da obra de Bourdieu, na qual as prá­
ticas culturais constituem dimensão essencial 
na conformação das classes (joppke, 1986), há 
um número considerável de trabalhos que, de 
maneira menos sistemática, recupera o con­
flito social em suas dimensões culturais, rejei­
tando uma forma por demais objetivista de 
enxergar a realidade, como se nesta as classes 
não fossem mais do que conjuntos de posições 
socioeconômicas.2

As distinções culturais de classe constituí­
ram objeto privilegiado de análise em A barrei­
ra e o nível: retrato da burguesia francesa na pas­
sagem do século, deEdmond Goblot (1989), hoje 
um clássico em meio aos estudos empenhados 
em desvelar as dimensões simbólicas do confli­
to social. Quando trata da educação intelectual 
da burguesia francesa e da controversa divisão 
entre a instrução científica “prática e utilitária” 
e os estudos de “cultura geral’ , Goblot insiste 
em que, sob uma aparente questão pedagógi­
ca, existe, inegavelmente, uma questão de clas­
se social, uma vez que a defesa da tradição hu­
manista de aprendizagem desinteressada foi 
desde sempre um instrumento nas mãos de 
burgueses interessados em manter em pé a “bar­
reira” que os distinguia do povo, Para o autor, a 
defesa do latim pela alta burguesia “não deve 
ter outro motivo, mesmo que o neguem, a não 
ser o de manter entre as classes sociais esta dis­
tinção bem nítida, fácil de reconhecer: de um 
lado, os que não sabem latim, do outro — não 
vou dizer os que o sabem -  mas os que o apren­
deram” (Goblot, 1989, p. 93).3

Sublinhando a sintonia fina entre as esco­
lhas indumentárias e as trajetórias sociais, a so­
cióloga brasileira Gilda de Mello e Souza 
(2001), já em 1950, tratou dessa espécie de 
“luta surda e subterrânea dos grupos”, ao ver 
na vestimenta, nas maneiras, na linguagem e 
na distribuição do espaço geográfico, uma ex­
pressão concreta de certos afastamentos e con­
trastes que correm no bojo da sociedade. Certa 
de que, nas sociedades em que as classes se

encontram separadas por estilos de vida diver­
sos, a distinção entre elas se faz menos em fun­
ção de sua riqueza que pela forma como esta é 
utilizada, Gilda de Mello e Souza mostra como 
num momento de afrouxamento das barreiras
— como quando o espartilho rompe em 1830 o 
círculo dos elegantes -  os grupos dominantes 
não renunciam com facilidade a uma posição 
longamente ocupada e, diante da ascensão de 
grupos economicamente fortes, descobrem 
“um meio eficiente de combater a lenta absor­
ção de seus elementos distintivos” (Mello e Sou­
za, 2001, p. 134). Assim, quando a emergente 
começa a ofuscar a dama exemplar pela posse 
de vestidos luxuosos “uma nova barreira se in­
terpõe entre as classes, ainda mais difícil de trans­
por que a antiga, pois já não se apoia na osten­
tação da riqueza, mas no polimento das 
maneiras, na composição elaborada dos gestos, 
enfim, no elemento dinâmico da moda. A dis­
tinção econômica do luxo cede lugar à distin­
ção estética da elegância” (idem , ibiderri) .

Outro trabalho ocupado em sublinhar o 
quanto os agentes sociais diferenciam-se a par­
tir do consumo de bens que orienta estilos de 
vida específicos é A nova classe média (white 
coüar) (1969), que Wright Mills fez vir a lume 
em 1951. Questionando os critérios de estra­
tificação social exclusivamente econômicos, 
Mills pondera que um dos atributos mais típi­
cos da categoria white collar—isto é, dos traba­
lhadores não empenhados diretamente na pro­
dução de bens, que recebem um salário mensal 
e usam roupas de passeio no desempenho de 
suas atividades profissionais — é o prestígio ad­
vindo do aspecto exterior que apresentam. Mas 
aqui, como nos demais estudos citados acima, 
o universo das honrarias coincide, em alguma 
medida, com cena estrutura de relações de classe: 
“As reivindicações de prestígio fundamentam- 
se no consumo; mas, como o consumo élimita­
do pela renda, a situação de classe e a posição 
de prestígio se entrecruzam” (Mills, [1951] 
1969, p. 259).
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De forma mais explicita do que Mills, o 
sociólogo fiancés Luc Boltanski empenhou-se 
em mostrar como os cuidados com a “apresen­
tação de si” e o consumo médico associam-se 
profundamente a específicos babitus de classe. 
Baseado em entrevistas realizadas na França, 
entre 1967 e 1968, Boltanski concluiu que ’"o 
interesse e a atenção que os indivíduos conce­
dem ao próprio corpo, ou seja, à sua aparência, 
agradável ou desagradável e, por outro lado, às 
suas sensações físicas, de prazer ou desprazer, 
cresce quando eles se elevam na hierarquia so­
cial” (Boltanski, 2004, p. 135). Nessa linha de 
juízo, registra “as mulheres das classes popula­
res maquiam-se menos que as mulheres das 
outras classes e vão muito menos ao cabeleirei­
ro” (p. 139). Em lugar de ver nessas diferenças 
apenas o resultado de coerções econômicas, este 
autor atenta para a existência de uma "moral de 
classe”, ou seja, para

j...] as regras e os valores que, em cada clas­
se social, regem a relação que os indivíduos 
mantêm com seu corpo: assim, é menor o 
número de mulheres das classes populares 
a se declararem de acordo com a afirmação 
de que “uma mulher deve fazer o máximo 
para cuidar e manter seu rosto e seu corpo’ 
e a declararem que gostariam, se pudessem, 
de consultar uma esteticista (idem, p. 139).

As práticas alimentares constituem outra 
dimensão do estilo de vida que alguns estudio­
sos julgaram assentada na hisrória social de seus 
portadores. Quando discorre sobre a dieta dos 
trabalhadores ingleses durante a Revolução 
Industrial, E. P. Thompson (1988) evoca as 
representações socioculturais subjacentes aos 
hábitos alimentares populares, mostrando como 
o pão branco era um símbolo de status para o 
povo, ao passo que a batata, independente­
mente de suas eventuais virtudes nutricionais, 
era alimento profundamente desvalorizado no 
imaginário popular.

Os especialistas em nutrição podem ates­
tar, hoje, as virtudes da batata: certamen­
te, a adição da batata à dieta, tornando-a 
mais variada, num momento em que o 
padrão de vida subisse o suficiente para 
permiti-la, representava um avanço. Con­
tudo. a substituição do pão e da farinha 
de aveia pela batata era considerada uma 
degradação. Os imigrantes irlandeses e sua 
dieta de batatas (Ebenezer Elliott chamou- 
os de “hordas alimentadas por raízes da 
Irlanda”) serviam como uma prova signifi­
cativa, e muitos ingleses concordaram com

- O

Cobbett de que havia uma conspiração 
contra os pobres, para reduzi-los ao nível 
dos irlandeses [...] A carne, como o trigo, 
envolvia uma questão de status que suplan­
tava seu simples valor alimentar. O Roast 
Beef na velha Inglaterra era o orgulho dos 
artesãos e a aspiração do trabalhador 
(Thompson, 1988, p. 180).

Outra análise demonstrativa de como todo 
um universo de valores e interesses sociais pode 
dar-se a ver através dos consumos alimentares 
foi encaminhada por Maurice Halbwachs4 que, 
discutindo as teorias nutricionais de sua época, 
apontou para a importância de se avaliar aquilo 
que “o operário pensa quando ele vai se alimen­
tar”: “bem mais do que uma quantidade dada 
de carbono, de gordura e de albumina, é a re­
presentação complexa de uma satisfação (onde 
entram, como veremos, mais elementos sociais) 
que ele evoca, a propósito de tais pratos, de tais 
alimentos” (Halbwachs apudPoulain, 2004, 
P- 178).

Assim, muito embora a variedade de obje­
tos e de abordagens a partir dos quais os auto­
res discutidos acima procuram tecer considera­
ções a respeito do mundo social, pode-se dizer 
que todos estão de acordo na sugestão de que a 
fruição de bens (culturais ou não) tende a ex­
pressar os sistemas de disposições característi­
cos dos diferentes segmentos sociais.5
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O tratamento das classes como asenres de 
cultura e não apenas agentes socioeconômicos 
contribui para que se conheça melhor aquilo 
que muitos especialistas em estratificação social 
tendem a deixar de lado: os aspectos especifica­
mente culturais da desigualdade social.6

Contraponto

Tendo em vista que todo tema encerra um 
espaço de possíveis intelectuais, a exposição de 
abordagens convergentes não me isenta da tare­
fa de discorrer sobre os debates que tais teses 
suscitam. Desse modo, se todos os autores 
comentados até aqui sugerem a especificidade 
dos gostos próprios aos diferentes grupos so­
ciais, há que se confrontar agora esses estudos 
com algumas análises da Sociologia da cultura 
contemporânea, que tende, justamente, a im­
por restrições à tradição mais antiga (e pre­
dominantemente europeia) que acaba de ser 
exposta.

Contrapondo-se abertamente ao que 
anuncia ser a perspectiva de Bourdieu, John 
Hall (1992) insiste em que nem todas as dis­
tinções na ordem dos estilos de vida dependem 
da classe social. Para Hall, Bourdieu trata a clas­
se como a base fundamental das distinções de 
status, esquecendo-se de que as distinções de 
classe da cultura são mediadas por outras bar­
reiras socialmente construídas, como as de ida­
de, etnicidade. gênero e localizacão geográfica. 
Nessa linha de juízo, a análise dos estilos de 
vida não deveria priorizar uma única variável 
analítica, exatamente o que considera que o 
autor de La distinction teria feito.

Bourdieu deu pouca atenção às distinções 
que não fossem de classe. Ele tende a ver 
gênero em termos de classe, por exemplo, 
apontando para diferenças de classe nas 
atitudes das mulheres em relação ao traba­
lho (1984, p. 178). Essa abordagem deri­
va do seu argumento de que outras bases

de divisão social — tais como idade, sexo e 
etnicidade — são “secundárias’ à classe: “Os 
princípios secundários de divisão... indi­
cam linhas potenciais de divisão com base 
nas quais um grupo socialmente percebi­
do como unitário pode fragmentar-se, 
mais ou menos profundamente e perma­
nentemente... grupos mobilizados com 
base num critério secundário (tal como 
idade e sexo) tendem a estar reunidos me­
nos permanentemente e menos profun­
damente do que aqueles mobilizados a 
partir dos determinantes fundamentais 
[p.ex. classe] de sua condição (1984, p. 
107)” (Hall, 1992, p. 267).

E no mundo pós-Guerra Fria, diz Hall 
(1992, pp. 277-78), as distinções culturais não 
baseadas nas diferenças de classe tendem a ser 
ainda mais duradouras:

[.,.] as nuanças de como o habitus pode ser 
configurado pelo gênero, pela etnicidade 
e pela identidade religiosa são tão forte­
mente formadas quanto as distinções de 
classe. Se a educação escolar pode compen­
sar parcialmente os traços de classe incor­
porados num habitus, ela pode provavel­
mente fazer menos no sentido de mudar 
certas disposições culturais de gênero, 
etniae religião de um indivíduo.8

David Halle (1992) é outro sociólogo nor­
te-americano a questionar a ideia de que a dis­
posição estética dá a ver um habitus de classe. 
Em estudo sobre o público consumidor de arte 
abstrata em Nova Iorque, Halle concluiu não 
ser possível afirmar que o consumo “legítimo” 
desta arte “não-representacional” seja específi­
co das classes mais bem dotadas de capital cul­
tural, nem apresentar o consumo de arte para 
fins puramente decorativos como próprio às 
classes mais desguarnecidas culturalmente. Para 
Halle (1992, p. 146), isso imporia reparos aos
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estudos que. como os de Bourdieu, propõem 
diferenças de classe na forma como os bens ar­
tísticos são apropriados:

Todo inundo (a ciasse trabalhadora, a clas­
se média e a alta classe média) exibe moti­
vos puramente decorativos — linhas, cores 
e assim por diante — em suas casas As­
sim. mudar de uma cultura de gosto para 
outra pode não exigir um treino cultural 
elaborado; ao contrário, pode ser um sim­
ples passo, envolvendo pouco mais do que 
a decisão de usar arte abstrata em decoração.

Passando em revista os argumentos dos 
proponentes do chamado “pós-modernismo”, 
Mike Feathersrone argumenta que está se dei­
xando de focalizar o esdlo de vida com base nas 
relações de classe. Certo de que se verifica um 
embaçamento de fronteiras entre os sentidos 
antropológico e sociológico de cultura, no qual 
todo objeto ou experiência poderia ser tido 
como de interesse cultural, Featherstone afir­
ma que disso decorre “um desvio na atenção, 
que passou da concepção de estilos de vida 
como conjunto relativamente fixo de disposi­
ções, gostos culturais e práticas de lazer que 
demarcam fronteiras entre os grupos, para a 
suposição de que, na cidade contemporânea, 
os estilos de vida formam-se de maneira mais 
ativa” (Fearherstone, 1995, p. 136).

O fecho desse exame de confronto biblio­
gráfico exige um posicionamento diante de se­
melhante contenda e, também, uma qualifica­
ção mais precisa do modo como a “posição de 
classe” -  ou melhor, “habitiis de classe” — aparece 
nos estudos sobre as esferas do gosto encaminha­
dos por Pierre Bourdieu, uma vez que é com 
ele que dialogam diretamente todos os autores 
que negam os vínculos significativos entre esti­
los de vida e classe social ou que, na melhor das 
hipóteses, rejeitam a proposição de que o habi­
tus de classe seja a influência preponderante na 
conformação social dos juízos de gosto.9

Sistemas de Classificação e Classes 
Sociais

Conforme dito antes, este ponto da dis­
cussão exige uma tomada de posição, no mí­
nimo porque, se é iegítimo fazer críticas, não é 
menos razoável fazer a crítica da crítica (a me­
nos que se estime que toda crítica é, em si, 
louvável, e toda crítica da crítica um sinal de 
imobilismo intelectual ou adesão cega à abor­
dagem inicialmente criticada). Como afirmou 
Louis Pinto (2006) em texto de combate, as 
vertentes pós-modernistas radicais enunciam 
uma intransigente e irreversível escatologia, 
segundo a qual a realidade teria se tornado de 
tal forma complexa, “plural”, que só poderia 
ser apreendida, em quaisquer de seus domí­
nios, a partir da substituição completa dos clás­
sicos instrumentos de análise sociológica. Nes­
se contexto dé reivindicação da ilimitada e 
inesgotável complexidade do “indivíduo”, a 
Sociologia dos grupos, especialmente a Socio­
logia das classes, haveria que humilde e gentil­
mente sair de cena.10

Parecendo ceder a essa “boa causa do mo­
mento”, o estudo de David Halle sobre a frui­
ção da arte abstrata acaba por situá-lo entre os 
que afirmam a participação indiscriminada 
num repertório cultural comum. Ocorre que, 
ao contrário de Halle, que se fiou em respostas 
isoladas recolhidas ao longo de uma entrevista 
sobre uma prática cultural bastante específica, 
Bourdieu sugeriu as especificidades dos juízos 
de gosto os mais diversos segundo as classes e 
frações de classe a partir de um amplo e conver­
gente conj unto de indicadores, o que por si só 
minaria qualquer pretensão, e nao apenas da 
parte de Halle, de “impor restrições” aos acha­
dos de La distinction.

O gigantesco e redundante volume de 
obras voltadas à crítica das pesquisas sobre as 
práticas culturais dos franceses encaminhadas 
por Bourdieu e sua equipe parecem, com efei­
to, fabricar um falso problema.11
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É desse mal que também padece, a meu 
ver, o trabalho de Laurent Fleury (2004) sobre 
oThéâtre National Populaire (TNP), dirigido 
por Jean Vilar entre 1951 e 1963. Tal como 
Halle, Fleury se ateve a uma prática cultural 
exclusiva—a ida ao teatro — e, mais do que isso, 
a uma gestão específica de um único teatro. A 
partir disso, concluiu ser possível, contrariamen­
te ao que mostraram as análises de Bourdieu, 
identificar centros culturais que teriam defini­
do um espaço de abolição, mais do que de exa­
cerbação, das diferenças sociais.

O caráter de exceção—e até “utópico”, para 
empregar os termos do texto — representado 
pelas práticas dessacralizadas e antiburguesas 
de acolhida do público implementadas pelo 
TNP, reconhecido pelo próprio autor, não o 
impede, contudo, de atribuir à ‘ sociologiada 
cultura francesa dos anos I960” uma espécie 
de má vontade democrática movida por um 
ceticismo inebriante. Reconhecer que a política 
Jean Vilar, declaradamente voltada à ‘ conquis­
ta sistemática do público popular”, rompeu com 
os “rituais intimidantes do teatro burguês” é 
uma coisa. Outra muito diferente é dizer que a 
“Sociologia da cultura francesa dos anos 1960”, 
de tanto insistir nas "características sociodemo- 
gráficas do indivíduo"’, só  viu o teatro como pa­
lanque de distinções, e, assim, negligenciou a 
especificidade da relação com o teatro que “resi­
de, ao contrário, na suspensão, certamente mo­
mentânea, desses atributos” (Fleury, 2004, p. 
127). Não consigo ver em que medida uma ex­
periência excepciona] -  cuja característica tem­
porária é lembrada pelo próprio autor — i nvali- 
daria a rese de que existem taxas socialmente 
diferenciais de frequentação dos teatros que são, 
eles mesmos, desigualmente importantes. Ade­
mais — e como o autor admite em referência a 
estudos contemporâneos —, essa distinta disper­
são social dos fruidores dos bens de cultura man­
tém-se atualmente vigorosa (Donnât, 1998).12

Não menos redundante é a crítica de que é 
sempre interessante priorizar mais de uma

variável de análise. Tomarei, a título de exem­
plo, a crítica supracitada de John Hall que, exi­
gindo uma abordagem “não-holística” das dis­
tinções sociais, pretende equivaler todas as 
variáveis de análise (classe, gênero, idade, loca­
lização geográfica, etnicidade), como se não 
houvesse relação de subordinação alguma en­
tre cada uma delas,13

Quem leu bem La, distinction sabe que 
seu autor não deixou de tratar das barreiras de 
gênero, mas, tão-somente, mostrou como as 
divisões de poder entre os sexos não podem ser 
pensadas independentemente das divisões de 
poder enrre as classes. Ao longo de todo o se­
gundo capítulo, Bourdieu insiste que, para além 
dos determinantes fundamentais das condições 
de existência, há que se levar em conta o con­
junto das características secundárias (sexo, etnia, 
idade, local de moradia etc.) constitutivas da 
posição social sem, contudo, esquecer que esses 
vários fatores possuem pesos diferentes e, as­
sim, relacionam-se de forma hierárquica.

[,,,] esses princípios de divisão são eles 
mesmos hierarquizados e os grupos mobi­
lizados em função de um critério secundá­
rio (como o sexo e a idade) têm todas as 
chances de se unirem por afinidades e soli- 
dariedades menos duráveis e menos pro­
fundas do que os grupos mobilizados em 
função dos determinantes fundamentais 
da condição (Bourdieu. 1979, p. 118).

Em estudo sobre a crise da sociedade cam­
ponesa do Béarn, Bourdieu (2002, p. 196) 
mostra que o “casar para cima”, profundamen­
te ameaçador para os homens, é uma evidência 
inequívoca de como a análise das posições ocu­
padas no espaço social é uma condição prévia 
do exame das relações de força entre os sexos:

[...] a sociedade do Béarn sugere que a so­
ciologia da família. tão frequentemente en­
tregue aos bons sentimentos, poderia ser
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um caso particular da Sociologia política: 
a posição dos cônjuges nas relações de 
força domésticas e, para falar como Max 
Weber, suas chances de sucesso na con­
corrência pela autoridade familiar, isto é. 
no monopólio do exercício legítimo do 
poder nos assuntos domésticos, nunca é 
independente do capital material e simbó­
lico (cuj a natureza pode variar segundo as 
épocas e as sociedades) de que eles pude­
ram dispor.

E se não é possível aceitar a mera justapo­
sição das variáveis de análise, há que se recusar, 
na mesma medida, toda sorte de nominalismo, 
insistindo na pluralidade das vias de acesso a 
uma posição social que, por sua vez, deve ser 
sempre e invariavelmente analisada no interior 
de um determinado campo. Ao sugerir os vín­
culos entre os habitus de classe e os estilos de 
vida, Bourdieu está bem longe de afirmar que 
as práticas de consumo só dependem do cabe­
dal socioeconômico. Isso porque o capital cul­
tural é, junto do econômico, o que ele chama 
de “os dois grandes princípios de organização 
do espaço social”.

Como o ser segundo Aristóteles, o mundo 
social pode ser dito e construído de diferen­
tes modos: ele pode ser praticamente perce­
bido, dito, construído, segundo diferentes 
princípios de visão e de divisão — por exem­
plo, as divisões étnicas — dando-se por 
entendido que os reagrupamentos na es­
trutura do espaço construído na base da 
distribuição do capital apresentam maio­
res probabilidades de serem estáveis e dura­
douros e que as outras formas de reagru­
pam ento estarão sempre ameaçadas pelas 
cisões e oposições ligadas às distâncias no 
espaço social. Falar de um espaço social é 
dizer que não se pode juntar uma pessoa 
qualquer com outra pessoa qualquer, des­
curando as diferenças fundamentais,

sobretudo econômicas e culturais {Bour­
dieu, 1998, p. 137).14

Nessa abordagem que acentua a mutidi- 
mensionalidade das formas de riqueza, os agen­
tes diferenciam-se não apenas pelo volume de 
seu capital, mas também pela estrutura (com­
posição) do mesmo, ambos apreendidos sin- 
crônica e diacronicamente. Isso quer dizer que, 
no interior de todas as “classes", estabeiecem-se 
oposições entre as frações mais ricas em capital 
cultural e mais pobres em capital econômico — 
e entre as frações que detêm um patrimônio 
inverso —, bem como entre as estabelecidas e as 
recém-chegadas a essas posições.

Esse espaço multidimensional construído 
em função do volume, da estrutura e da evolução 
nó tempo dos capitais rejeita também a re­
presentação de uma escala de estratos sociais 
não-antagonistas -  que não faria mais do que 
constatar, sincronicamente, o estado das dis­
tribuições — para, em lugar disso, acentuar o 
quanto todas as classes e frações de classes estão 
permanentemente envolvidas em lutas distri­
butivas e classificatórias tão dinâmicas quanto 
impiedosas. Nessa linha de juízo, é de pouca 
valia um conceito de classe que não seja mais 
do que uma soma de propriedades (como sexo, 
idade, etnia etc.), ou então uma cadeia de pro­
priedades ordenadas a partir de uma pro­
priedade fundamental (como a posição nas 
relações de produção), numa relação de causa- 
-efeito. Há que se tentar, em lugar disso, cons­
truir uma clãsse social a partir da estrutura dãs 
relações entre todas as propriedades pertinentes, a 
qual confere a cada uma delas e aos efeitos que 
exerce sobre as práticas o seu valor próprio.13

Como avaliou Klaus Eder (2002, p. 113), 
uma das grandes mudanças operadas por Bour­
dieu na teoria tradicional de classe consiste em 
que “a identificação da presença social de clas­
ses não depende mais da consciência de classe. 
Depende apenas do código cultural de uma 
ação de classe e ocorre, sobretudo, de forma
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inconsciente”. A integração da esfera da cultu­
ra na estruturação das relações (e das luras) de 
classe é extemalizada pelo próprio Bourdieu 
(1979, p. 564):

Uma classe social é definida pelo seu ser- 
-percebido tanto quanto pelo seu ser, pelo 
seu consumo — que não precisa ser osten- 
tatório para ser simbólico — quanto pela 
sua posição nas relações de produção (mes­
mo que seja verdade que esta comanda 
aquela). A visão berkeleyana — isto é, pe- 
queno-burguesa —, que reduz o ser social 
ao ser percebido, ao parecer, e que, esque­
cendo-se de que não é necessário produzir 
representações (teatrais) para ser objeto de 
representações (mentais), reduz o mundo 
social à agregação das representações (men­
tais) que os diferentes grupos fazem das 
representações (teatrais) oferecidas pelos 
outros grupos, tem o mérito de lembrar a 
autonomia relati va da lógica das represen­
tações simbólicas com relação aos determi­
nantes materiais da condição: as lutas das 
classificações, individuais ou coletivas, que 
visam transformar as categorias de percep­
ção e apreciação do mundo social e, através 
disso, o próprio mundo social, são uma 
dimensão esquecida da luta das classes.

Ao explorar exaustivamente as dimensões 
“esquecidas” do conflito de classe, a Sociologia 
de Bourdieu se afasta do esquema clássico de 
estratificação social e da representação unidi­
mensional do mundo social que lhe é subja­
cente, sem resvalar, contudo, numa perspecti­
va unilateral oposta: a que vê as classes sociais 
das sociedades modernas quase que exclusiva­
mente como grupos culturais.

A clássica definição de Shils (1975, p. 249) 
de que “classe designa um agregado de pessoas 
que, numa sociedade, possui aproximadamen­
te o mesmo status" é a condensação expressiva 
do conjunto de estudos sobre estratificação

social encaminhado pelo chamado funciona­
lismo normativo norte-americano, nó qual a 
categoria classe é por assim dizer subsumida no 
conceito de status, emergindo especialmente por 
meio dos processos coletivos de deferência e 
reprovação.1®

Enquanto para Bourdieu deve-se evitar não 
apenas as teorias exclusivamente materialistas 
das classes sociais, mas também as visadas tão­
-somente subjetivistas — “[...] que reduzem a 
ordem social’ a uma espécie de classificação 
coletiva obtida pela agregação das classificações 
individuais ou, mais precisamente, das estratégias 
individuais, classificadas e classificantes, pelas 
quais os agentes se classificam e classificam os 
outros” (Bourdieu, 1979, p. 563) em War­
ner, o pertencimento de classe advém, sobretu­
do, das avaliações subjetivas que as pessoas fa­
zem umas das outras em seus encontros diários, 
numa abordagem que focaliza os processos cul­
turais de divisão de status e negligencia os con­
flitos distributivos de ordem econômica.

Não houve a tentativa de pesar a impor­
tância relativa de classe e status na formação 
da classe social e certamente não se tentou 
atribuir primazia à classe. Fatores “econô­
micos” foram tratados, tal como foram por 
Parsons, como categorias residuais na es­
tratificação social. O trabalho de Warner 
foi uma aplicação da ideia de que a avalia­
ção de status era central para a estratificação 
social e de que as classes sociais das socieda­
des modernas eram, fundamentalmente, 
grupos culturais (Scott, 1996, p. 111).

A esse respeito, o bem-humorado comen­
tário de Yves WinJdn (1988) sobre as influên­
cias teóricas que teriam pesado sobre a disserta­
ção de mestrado de Erving Goffman — a saber, 
Symbols o f  class status — é emblemático dessa 
abordagem em que a classe reduz-se às classifica­
ções que as pessoas fazem umas das outras, e na 
qual, num supremo relativismo, todos os fatores
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constitutivos da posição social parecem se equi­
valer num conjunto meramente superposto.

Em Chicago, Birdwhistell trabalha sob a 
direção de Lloyd Warner, um antropólogo 
que dirige um vasto estudo sobre uma ci- 
dadezinha de Massachusetts, que ele cha­
mará “Yankee City” numa série de cinco 
livros publicados entre 1941 e 1959. Sua 
análise da comunidade se assenta numa 
concepção da “estratificação social’ consti­
tuída de três classes (baixa, média e alta), 
cada uma delas dividida em duas (alta, 
baixa). E o pertencimento a um desses es­
tratos é determinado através de uma com­
binação de seis características (profissão, 
montante de renda etc.), incrementada por 
uma profusão de indícios de “estilo de 
vida”, que vio do número de quartos à cor 
das cortinas da sala. Voltemos agora ao jo­
vem Birdwhistell, professor do jovem Go- 
ffinan. O que Birdwhistell ensina a seus 
alunos é a observação dos indícios corpo­
rais que permitem classificar seus portado­
res na tipologia warnetiana. Assim, Bird­
whistell os leva às vezes numpub  peno do 
campus e pede para que eles determinem o 
pertencimento social dos consumidores a 
partir de suas atitudes, suas roupas, suas 
maneiras de beber e fumar. Por exemplo: 
eles reparam numa moça. Não há dúvida, 
ela é “UMC” (classe média alta), conclu­
em os alunos, muito orgulhosos da sutile­

za de suas observações. Tudo indica um 
pertencimento “UMC”: seu tailleur, seus 
gestos etc. “Errado”, zomba Birdwhistell, 
“vocês esqueceram seus sapatos — são sapa­
tos LMC (classe média baixa). Olhem as 
solasi". E os alunos se inclinam. Goffman 
é apaixonado por essa maneira de proce­
der (Winkin, 1988, p. 22).

Tendo em vista o que foi exposto nesta 
terceira e última parte - e como não tosse mi­
nha intenção fazer, no espaço de um único ar­
tigo, um balanço crítico da longa e intricada 
história do conceito de classe social nas investi­
gações do sociólogo —j1 pode-se concluir que 
se a Sociologia norte-americana se refere, grosso 
modo, ao termo “classe social” como um apa­
nhado de símbolos de status, e, de outro lado, a 
tradição clássica europeia identifica a mesma 
categoria à aquisição diferencial de trunfos eco­
nômicos e ao engajamento político, a “classe 
social” constitutiva dos “espaços sociais” que 
figuram em La distinction escapa a essas três 
limitações costumeiras de estudo do tema; a 
sinonimização de ciasse e prestígio do funcio­
nalismo normativo norte-americano, o trata­
mento economicista que Weber (2000, p. 185) 
dá à classe — que é, nessa perspectiva, sobretu­
do “situação de mercado” -  e, por fim, a con­
cepção marxista das classes sociais, cuja existên­
cia está conectada à dinâmica do capital e à 
formação de uma organização política (Marx, 
1989, p. 284).

Notas

1 Tal visão dos hábitos alimentares dos setores que ocupam as mais baixas posições na hierarquia 
social prolonga as observações feitas por Richard Hoggart (1970, p. 70), para quem “uma boa 
mesa”, nas classes populares inglesas, significa “mais uma refeição farta do que um cardápio 
equilibrado”.

2 “[...] é enfim uma adesão imediata, inscrita no mais profundo do babitus, nos gostos e desgos­
tos, nas simpatias e nas aversões, nos fantasmas e nas fobias, que, mais do que as opiniões 
declaradas, fundam, no inconsciente, a unidade de uma classe’’ (Bourdieu, 1979, p. 83).
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3 Embora não trate de distinções culturais de “classe”, mas sim de uma camada estamental muito 
específica, o estudo de Norbert Elias, de 1933, sobre a sociedade de corte, constrói uma das 
mais inovadoras análises da estratificação social ao enxergar no domínio intangível da etiqueta 
e na disposição arquitetônica dos ambientes de Versalhes cristalizações dos processos de demar­
cação de distância que atravessavam as relações de força na corte de LuísXIV (Elias, 2001).

4 Na obrayl classe operária, e os níveis de vida: pesquisas sobre as hierarqiáas das necessidades na 
sociedade industrial contemporânea (ágWPoulain, 2004).

5 Sobre como os padrões de consumo assumem um papel importante na formação da identida­
de da classe média paulistana, ver 0 ’Dougherty (1998). A respeito de como a estilização da 
vida era um recurso de que lançava mão a oligarquia paulista na construção de seus traços 
distintivos, ver Camargos (2001).

6 Sobre o estilo de vida dos “paulistas de quatrocentos anos” e os valores e práticas com os quais 
esse grupo procurou se distinguir socialmente, consultar Trigo (2001). Ver ainda, acercadas 
elites brasileiras, Forjaz (1988).

7 Como o objetivo aqui é confrontar as abordagens clássicas e contemporâneas no domínio da 
Sociologia do gosto, não me debruçarei sobre as diferenças internas aos estudos clássicos sobre 
o tema. A análise da diferenciação social empreendida por Veblen ([1899] 1988), pioneira no 
tratamento dos problemas do consumo ligado à posição social, tem um alcance explicativo 
limitado não apenas devido à sua abordagem natural izadora — tome-se, como exemplo, as 
proposições profundamente essencialistas das diferenças entre os sexos —, mas também, dado 
o suposto de que os processos de distinção social assentam-se como que exclusivamente no 
chamado consumo conspícuo. Malgrado o fato de que o controle dos jogos de distinção 
permanece nas mãos dos privilegiados de uma sociedade, todo consumo, ostentatório ou não, 
é sempre e invariavelmente distintivo: ao retraduzir disposições pré-reflexivas assentadas em 
condições de existência bastante específicas, todo sistema de preferências é a afirmação de uma 
diferença inevitável que não se reduz nunca ao mero poder pecuniário. Ademais — e como bem 
notou Norbert Elias (2001, p. 86) —, Veblen não empreendeu, a rigor, uma análise sociológica 
do consumo de prestígio, pois se valeu de valorações burguesas para avaliar o comportamento 
econômico de outra sociedade.

8 Essa tendência a equivaler ou meramente superpor as diferentes variáveis de análise dá o tom 
de boa parte da Sociologia norte-americana contemporânea sobre o assunto. A esse respeito, ver 
Bryson (1997) e Peterson e Simkus (1992).

9 Excluo aqui o livro A cultura dos indivíduos (Lahire, 2006), pois, embora seu autor critique 
insistentemente La distinction, de Bourdieu, considero que as duas obras tiveram alvos muito 
distintos: se Bourdieu explorou a aquisição diferencial da disposição estética, Lahire voltou-se 
às variações intraindividuais no tocante às práticas cukurais.

10 O ódio ao determinismo, às classes e às classificações também foi discutido em Pinto (2004).

11 A esse respeito, ver ainda todo o volume 36 da revista canadense Sociologie etSociêtés (Fridman; 
Ollivier, orgs., 2004). Para ourra crítica (já tão “batida”) de como Bourdieu vê os gostos, 
essencialmente em função do pertencimento social de seus portadores, ver Fischler (1990).

12 Ver ainda, a esse respeito, Donnat (1999).
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13 Como todos sabem, de antemão, de qual lado se tem mais chance de falar aquilo que não 
incomoda”, não me parece um acaso que nenhum sociólogo no mundo se apresente como 
“holista”.

14 Em estudo sobre as classes dominantes francesas, Pinçon e Pinçon-Charlot (2005) notaram 
que o discurso depreciativo das antigas famílias a respeito da invasão do balneário de Deauville 
por judeus recém-enriquecidos não se devia a um antissemitismo, mas à ausência de ‘disposi­
ções” própnasàaltasociedade.

15 A esse respeito, ver Lenoir (2004, pp. I5 2 e l5 3 ) .
16 Para uma exposição mais detalhada desse ponto de vista, ver Shils (1975, pp. 249 e 250).

17 A esse respeito, ver Pfefferkorn (2007).
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Resumo

Sociologia do Gosto: Notas sobre um Confronto Bibliográfico

O artigo discute, inicialmente, alguns trabalhos clássicos da sociologia do gosto, voltados à análise dos
estilos de vida do ponto de vista das estratégias distintivas vigentes nas relações de classe. A essa tradição
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mais antiga se contrapõem as visadas áa sociologia da cultura contemporânea, que tendem, justamente, a 
contestar o suposto de que existem vínculos decisivos entre os juízos de gosto è a estrutura das relações de 
classe. Por fim, se conclui que os trabalhos acerca do assunto, encaminhados por Pierre Bourdieu — o 
"alvo” de todas as críticas dos sociólogos contemporâneos -  trabalharam as hierarquias (mas também as 
relações) de classe de modo a compatibilizar as perspectivas unilaterais de duas tradições sociológicas de 
análise das classes sociais: aquela predominantemente voltada ás desigualdades materiais e aos confrontos 
políticos (Weber e Marx) e aqueia que acentua especialmente as assimetrias de prestígio (Shills e Warner).

Palavras-chave: Gosto; Classe; Estilo de vida; Distinção; Desigualdade.

Abstract

Sociology o f  Taste: Notes on a Bibliogj'aphic Confrontation

The article discusses, initially, some classical works on the sociology of taste, which analyze the styles of 
life from the point of view of distinctive strategies presented in class relations. This older tradition is 
opposed to approaches of contemporary sociology of culture, which tend, precisely, to contest the 
supposition that there are crucial relationships between the judgments of taste and the structure of class 
relations. Finally, it argues that Pierre Bourdieu’s works on the spheres of taste -  the ‘‘target” of all the 
critiques of contemporary sociologists — emphasized the hierarchies (but also the relations) of class in a 
way that conciliates the unilateral approaches of two sociological traditions in the analysis of class: on the 
one hand, the approach which is specially concerned both with material inequalities and with political 
confrontation (Weber and Marx) and, on the other hand, the one that emphasizes sharp differences in 
prestige (Shills and Warner).

Keywords: Taste; Class; Style of life; Distinction; Inequality.

Résumé

Sociologie du Gout: notes sur une confrontation bibliographique

L’article aborde, tout d’abord, quelques travaux classiques de îa sociologie du goût centrés sur l ’analyse des 
styles de vie du point de vue des stratégies distinctives présentes dans les rapports de classe. A cette 
tradition plutôt ancienne, il oppose les approches de la sociologie, de la culture contemporaine, qui a une 
tendance, justement, à contester l ’hypothèse de l ’existence de liens décisifs entre les jugements de goût, et 
la structure des relations de classe. Finalement, il conclut que les travaux sur les sphères du goût menés par 
Pierre Bourdieu — la “cible” principale de toutes les critiques des sociologues contemporains — ont étudié 
les hiérarchies (mais aussi les rapports) de classe de manière à concilier les perspectives unilatérales de deux 
traditions sociologiques d’analyse des classes sociales : d'un côté, celle qui met l ’accent sur les inégalités 
matérielles er sur les confrontations politiques (Weber et Marx) et, de l ’autre, celle qui insiste spéciale­
ment sur les asymétries de prestige (Shills et Warner).

Mots-clés: Goût; Classe; Style de vie: Distinction; Inégalité.
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De que se Fala, quando se diz “Justiça de Transição”?

Glenda Mezarobba

introdução

De que se fala, quando se diz “justiça de 
transição”? Fala-se de África do Sul, Nigé­
ria, Timor Leste, Afeganistão, de vários países 
do Leste Europeu, de Argentina, Brasil, Chile, 
Iraque, Israel e Palestina. Fala-se das atroci­
dades do apartheid, de uma sucessão de guer­
ras civis e governos militares, de mais de duas 
décadas de ocupação pelo país vizinho e de 
conflitos internos, de quase trinta anos de guer­
ra, da reconfiguração que se seguiu à queda 
do Muro de Berlim e à derrocada do comu­
nismo, do fim de governos autoritários inicia­
dos a partir de golpes de Estado, e de embates 
que há anos vêm marcando a disputa por ter­
ritório. Fala-se, sobretudo, de violações a inú­
meros direitos, individuais e coletivos, e da ne­
cessidade de justiça, que emerge em períodos 
de passagem para a democracia ou ao término 
de conflitos -  ou seja, fãla-se da “concepção de 
justiça associada a períodos de mudança po­
lítica, caracterizada por respostas legais para 
confrontar os crimes dos regimes repressivos 
anteriores” {Teitel, 2003, p. 69). Mais precisa­
mente e de acordo com a Encyclopedia o fw a r  
crimes an d genorid e (Horvitz e Catherwood, 
2004), a noção de justiça de transição diz res­
peito à área de atividade e pesquisa voltada para 
a maneira como as sociedades lidam com o le­
gado de violações de direitos humanos, atroci­
dades em massa ou outras formas de trauma 
social severo, o que inclui genocídio, com vistas 
à construção de um futuro mais democrático e 
pacífico:

O conceito é comumente entendido como 
uma estrutura para se confrontar abusos 
do passado e como componente de uma 
maior transformação política. Isso geral­
mente envolve uma combinação de estra­
tégias judiciais e não-judiciais, comple­
mentares, tais como processar criminosos; 
estabelecer comissões de verdade e outras 
formas de investigação a respeito do passa­
do; esforços de reconciliação em socieda­
des fraturadas; desenvolvimento de pro­
gramas de reparação para aqueles que 
foram mais afetados pela violência ou abu­
sos: iniciativas de memória e lembrança em 
torno das vítimas; e a reforma de um am­
plo espectro de instituições públicas abu­
sivas (como os serviços de segurança, poli­
cial ou militar) em uma tentativa de se 
evitar novas violações no futuro. A justiça 
de transição vale-se de duas fontes pri­
márias para fazer um argumento normati­
vo em favor do confronto com o passado 
(assumindo-se que as condições locais su­
portem tais iniciativas). Primeiro, o mo­
vimento de direitos humanos influenciou 
sobremaneira o desenvolvimento desse 
campo, tornando-o autoconscientemente 
centrado nas vítimas. Qs praticantes da jus­
tiça de transição tendem a perseguir estra­
tégias que acreditam ser consistentes com 
os direitos e interesses das vítimas, dos so­
breviventes e dos familiares das vítimas. 
Uma fonte adicional de legitimidade de­
riva da legislação internacional de direi­
tos humanos e da legislação humanitária.

BIB, São Paulo, n° 67, Io semestre de 2009, pp. 111-122. I l l



A justiça de transição baseia-se na legisla­
ção internacional para argumentar que 
países em transição devem encarar certas 
obrigações legais, que incluem a interrup­
ção dos abusos de direitos humanos, a in­
vestigação de crimes do passado, a identi­
ficação dos responsáveis por tais violações, 
a imposição de sanções àqueles responsá­
veis, o pagamento de reparações às víti­
mas, a prevenção de abusos futuros, a pro­
moção e preservação da paz e a busca pela 
reconciliação individual e nacional (Bick­
ford, 2004, pp. 1045-7; ICTJ, 2008),

Como bem sintetiza Bronwyn Leebaw 
(2005, p. 1), a justiça de transição tornou-se 
“um modo popular de caracterizar respostas a 
abusos do passado que ocorreram no contexto 
de mudança política, como esforços para dis­
tanciar um novo regime das práticas do regime 
anterior”. Para Aiexander Boraine (2006, p. 
18), “uma maneira adequada de se descrever a 
busca por uma sociedade justa em decorrência 
de sistemas não-democráticos, frequentemen­
te opressivos e até mesmo violentos'1.

A expressão “justiça de transição” pode 
parecer, em si mesmo, equivocada, na opinião 
de autores como Louis Bickford (2004, pp. 
1045-7; ICTJ, 2008), já que mais comumen- 
te refere-se à “justiça durante (determinada) 
transição" e não a uma rorma distinta de j us ri­
ça, Isso não impede, no entanto, a constatação 
de que a ideia de justiça de transição tem certas 
características bem definidas. “Primeiro, inclui 
o conceito de justiça. Embora o campo dependa 
de princípios legais internacionais que exigem 
o julgamento de criminosos, também inclui 
outras formas mais amplas de justiça, tais como 
programas de reparação e mecanismos de bus­
ca da verdade”, observa ele. “O segundo con­
ceito chave é o da transição, que diz respeito à 
principal transformação política por que passa 
um regime que muda de um governo autori­
tário ou repressivo para outro, democrático e

eleito, ou de um período de conflito para a paz 
ou estabilidade”. ParaTeitei (2003, p. 87), por 
definição, transições constituem tempos de 
contestação de narrativas históricas. “Desse 
modo, transições apresentam o potencial para 
counter-histories'. No cerne do debate que en­
volve a jusdça de transição estão , como enume­
ra Michel Feher (1999, p. 325), pelo menos 
três “dogmas da teoria liberal”: (1) instituir um 
regime democrático leva à substituição de um 
reinado de força pelo Estado de Direito; (2) 
patrocinar o Estado de Direito implica tomar 
cada cidadão responsável (accountable) por suas 
ações; e (3) implementar o princípio de accoun­
tability individual leva a assegurar que nenhum 
grupo de cidadãos será beneficiado pelo privi­
légio da impunidade ou será coletivamente res­
ponsabilizado com base em sua identidade.

Ainda que devam ser compreendidas como 
processos longos, a ênfase das transições recai 
sobre momentos históricos determinados como, 
por exemplo, o ocorrido no Chile em 1990, na 
África do Sul em 1994, na Polônia em 1997 
ou no Timor Leste em 2001. “Quando uma 
sociedade vira uma nova páginá ou ‘gesta um 
novo começo’, mecanismos de justiça de tran­
sição podem ajudar a fortalecer esse processo”, 
assinala Bickford (2004, pp. 1045-7; ICTJ, 
2008). Afinal, como observa Boraine (2006, 
pp. 17-18), uma transição é a passagem de 
uma condição para outra; é uma jornada — 
nunca curta—e frequentemente precária; “Um 
país em transição é um país que está emergindo 
de uma ordem particular e que não tem certe­
zas sobre como responder aos desafios da nova 
(ordem)”. Além disso, nota Adrien-Ciaude Zol­
ler (2005, p. 78), uma transição implica não 
apenas mudança de autoridades (uma situação 
realmente nova), como também de vontade 
política e desejo de restaurar (ou instalar) a de­
mocracia e o Estado de Direito, a fim de que 
sejam implementadas obrigações de direitos 
humanos; “[...] estabelecer a legitimidade de 
um novo regime é um dos objetivos centrais de
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um processo de justiça de transição”, pontua 
Leebaw (2005, p. 16).

A  ideia de justiça de transição é tão antiga 
quanto apropria democracia, acreditaJon Els­
ter (2004), O marco inicial seria a experiência 
ateniense, entre 4 l  1 e 403 a. C., quando a 
passagem da democracia para a oligarquia, se­
guida da volta dos democratas ao poder, foi 
acompanhada de medidas punitivas, contra os 
oligarcas, e da promulgação de novas leis que 
visavam dissuadir futuras tentativas de toma­
da do poder. Se, no primeiro momento, não 
foram atacadas as causas que levaram ao golpe 
oligárquico, e o principal mecanismo de justiça 
de transição adotado foi a punição, em 403, 
buscando principalmente a reconciliação, os 
democratas que voltaram ao poder reagiram de 
forma diversa, aprovando mudanças constitu­
cionais com o objetivo de eliminar determina­
dos aspectos da legislação que teriam causado a 
interrupção do governo democrático. Na aná­
lise de Eíster, a partir daquele momento surgi­
riam claramente as principais características do 
que só muito recentemente viria a se tornar 
conhecido como justiça de transição, mais es­
pecificamente a categoria de violadores ou cri­
minosos, passíveis de punição, e a de vítimas, 
geralmente tratadas por intermédio de com­
pensação. O uso de mecanismos de justiça de 
transição na restauração de monarquias tam­
bém ocorreu muitas vezes na história da hu­
manidade, segundo o autor. Exemplificando, 
ele cita a França do século XIX quando, duran­
te a Segunda Restauração, os Bourbonsadota­
ram amplas medidas de pumção e reparação, 
que incluíram expurgo na burocracia e o paga­
mento de indenizações. Mas Elster ressalta que 
nao há episódios importantes de justiça de tran­
sição em novas democracias enrre os ocorridos 
em Atenas e a metade do século XX.

As origens da história moderna da justiça 
de transição podem ser encontradas na Primeira 
Guerra Mundial, embora ela passe a ser entendi- 
dacomo “extraordináriae internacional” (Teitel,

2003, p. 69) somente no pós-Segunda Guerra, 
com a derrota de Alemanha, Itália e Japão em 
1945, e a consequente instalação do tribunal 
de Nuremberg (ainda que não haja unanimida­
de em torno da pertinência de se classificar o tri­
bunal como uma forma de justiça de transição, 
os julgamentos por ele desenvolvidos tiveram 
profundo impacto na estruturação das práticas 
de justiça de transição que se seguiram), o desen­
volvimento de programas de desnazificação, na 
Alemanha, e a elaboração de legislação para com­
pensar as vítimas do nazismo, primeiro sob os 
auspícios dos Aliados e, mais tarde, do Parla­
mento da própria Alemanha ocidental. Meca­
nismos de justiça de transição também foram 
adotados em países que estiveram sob a ocupa­
ção alemã durante a guerra, como Bélgica, Dina­
marca, França, Holanda e Noruega, e em alguns 
outros que colaboraram com o nazismo, como 
Áustria e Hungria. “Essa fase reflete o triunfo 
da justiça de transição dentro do esquema da 
legislação internacional”, avalia Teitel (p. 70), 
lembrando que o momento caracterizava-se por 
condições políticas únicas, que não persistiriam 
e nem se repetiriam posteriormente da mesma 
maneira. No entanto, como assinala Bickford, 
o arcabouço da justiça de transição só ganharia 
mais consistência nos últimos 25 anos do século 
XX, especialmente com o início dos julgamen­
tos de antigos integrantes das juntas militares, 
na Grécia, em 1975, e na Argentina, em 1983, 
quando sistemas judiciais domésticos tiveram 
êxito ao processar autores intelectuais de abu­
sos do passado por seus próprios crimes. Sem 
dúvida alguma, os esforços na busca por ver­
dade, desenvolvidos em diversos países do Cone 
Sul, expandiram as possibilidades de uma jus­
tiça abrangente durante determinada transi­
ção ao basearem-se na ideia de que a verdade 
constitui, nas palavras de José Zalaquett, “um 
valor absoluto, irrenunciável” (Teitel, 2000; Bi­
ckford, 2004; ICTJ, 2008).

As Iniciativas adicionais de Argentina e Chi­
le, acredita Bickford, em estabelecer diferentes
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formas de reparação, também foram decisivas 
para que houvesse justiça às vítimas de abusos 
de direitos humanos. ‘‘Esses desenvolvimentos 
emergiram porque ativistas democráticos e seus 
aliados nos governos buscaram encontrar no­
vas e criativas maneiras de se lidar com o passa­
do”, relata. Tara realizar isso, começaram a de­
senvolver a estrutura da então nascente justiça 
de transição como maneira de fortalecer as no­
vas democracias e responderam às obrigações 
morais e legais que o movimento de direitos 
humanos estava articulando, tanto na esfera do­
méstica quanto na esfera internacional” (Bick­
ford, 2004, pp. 1045-7; ICTJ, 2008). Os es­
forços de países do Leste europeu em lidar com 
violações do passado abrindo, por exemplo, os 
arquivos de antigas agências de segurança, como 
os da alemã Staatssicherheit, em 1991, tam­
bém. são apontados como fundamentais para o 
debate em torno de como se atingir justiça 
durante determinada transição política. Em 
1995, tendo pór base experiências desenvolvi­
das na América Latina e no Leste Europeu, foi 
a vez da África do Sul estabelecer uma Comis­
são de Verdade e Reconciliação para lidar com 
os crimes do passado. “Desde então, comissões 
de verdade se tornaram amplamente reconhe­
cidas como instrumentos de justiça de transi­
ção e têm sido formadas em diferentes partes 
do mundo, como Timor Leste, Gana, Peru e 
Serra Leoa. Todas diferem dos primeiros mode­
los e muitas demonstram importantes inova­
ções”, completa o estudioso. “A criação de tri­
bunais ad hoc para a antiga Iugoslávia e Ruanda, 
embora não especificamente designados.ao for­
talecimento de transições democráticas, am­
pliou a jurisprudência em justiça de transição e 
atingiu algumas importantes vitórias para a 
accountability'’’ Além disso, a ratificação do 
Tribunal Penal Internacional também pode ser 
considerada um momento extremamente im­
portante na história da justiça de transição 
(Bickford, 2004, pp. 1045-7; ICTJ, 2008). 
Ao final do século XX, de acordo com Teitel

(2003, p. 7Í), viu-se a "aceleração do fenôme­
no de justiça de transição associado com a glo­
balização e caracterizado por condições de ele­
vada instabilidade política e violênciaA  justiça 
de transição, acrescenta a autora, saiu da posi­
ção de exceção à  norma para tornar-se paradig­
ma de Estado de Direito.

O arcabouço da justiça de transição não 
is;nora o fato de que a mudança de um regime 
político para outro é algo extremamente com­
plexo, caracterizado por déficits entre normas, 
princípios e a realidade, e frequentemente mar­
cado por inúmeras dificuldades — o sistema 
judicial existente, por exemplo, costuma ser 
fraco, corrupto ou ineficiente; o número de 
criminosos a ser processado pode ultrapassar a 
capacidade do sistema legal e a quantidade de 
vítimas e sobreviventes que aguardam uma 
oportunidade para narrar suas histórias ou re­
ceber uma compensação financeira pode ser 
imensa. Outros obstáculos para se avançar em 
termos de justiça e accountability costumam 
ser as anistias (que, num primeiro momento, 
podem contribuir, ou mesmo possibilitar, a 
mudança de regime e muitas vezes resultam de 
negociações entre as lideranças que deixam o 
poder e as que assumem o novo governo) e os 
enclaves autoritários que insistem em perma­
necer mesmo após a flexibilização do regime. 
Ou seja, no desenvolvimento de um processo 
de justiça de transição é preciso considerar, en­
tre outros aspectos, a natureza da violência e 
dos abusos de direitos humanos, a natureza da 
transição política -  onde a transição foi nego­
ciada ou “pactuada”, assinala Leebaw (2005, 
p. 9), os mandatos de instituições de justiça de 
transição são limitados por compromissos e pelo 
medo de retaliação por parte das mesmas elites 
cujas políticas estão sob escrutínio -  e a exten­
são do poder dos criminosos, após a transição. 
Também é preciso ter em mente que ela diz 
respeito a condições políticas excepcionais, quan­
do o próprio Estado aparece envolvido em cri­
mes, tendo a busca por justiça necessariamente
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de aguardar uma mudança no regime em vi­
gor, Além disso, como bem observa Teitel 
(2003, p. 86), a justiça de transição implica 
uma abordagem não-íinear do tempo — “no 
discurso da justiça de transição, revisitar o pas­
sado é entendido como a maneira de mover-se 
para frente ’. Talvez por isso mesmo, nessa pri­
meira década do século XXI, exista um crescen­
te consenso entre pesquisadores e ativistas so­
bre o conteúdo básico do arcabouço de justiça 
de transição em torno da premissa geral de que 
as estratégias nacionais para se lidar com as vio­
lações de direitos humanos ocorridas no passa­
do dependem das especificidades ditadas pelo 
contexto local e que só assim elas podem con­
tribuir para accountability, para acabar com a 
impunidade, para a reconstrução das relações 
entre o Estado e seus cidadãos e para a criação 
de instituições democráticas (Teitel, 2003; 
Sooka, 2006).

Jon Elster classifica os casos de justiça de 
transição de acordo com a natureza e duração 
do regime autocrático e a duração do próprio 
processo de justiça de transição. Um regime 
autocrático que precede a transição para a de­
mocracia é considerado endógeno quando teve 
origem dentro do próprio país onde se desen­
volveu. Se foi imposto por um força estrangei­
ra, passa a ser classificado como exógeno. Da 
mesma forma, o processo de justiça de transi­
ção iniciado pelo novo regime nacional pode 
ser definido como endógeno; se foi implanta­
do ou realizado sob a supervisão de outro país, 
torna-se exógeno. Assim, se considerarmos os 
regimes militares e suas respectivas transições, 
os casos de Brasil, Argentina e Chiie seriam 
exemplos duplamente endógenos, não apenas 
porque o arbítrio teve origem dentro das pró­
prias fronteiras nacionais, mas também porque 
os distintos processos de acerto de contas fo­
ram iniciados pelos próprios países onde ocor­
reram as violações de direitos humanos. Em 
relação à duração dos processos, de acordo com 
a classificação estabelecida por Elster (2004.

pp. 73-5), os casos de justiça de transição ime­
diata caracterizam-se pela pronta adoção de 
mecanismos de justiça de transição e costumam 
ter encerradas suas atividades em tomo de cinco 
anos, Na justiça de transição estendida ou pro­
longada, o processo de acerto de contas começa 
imediatamente depois do período de arbítrio, 
mas demanda certo tempo até que tudo esteja 
concluído , como aconteceu com a Alemanha 
no pós-Segunda Guerra Mundial e com a maio­
ria dos países do Leste europeu, que fizeram a 
transição do comunismo para o capitalismo. 
Por fim, no que Elster denomina de justiça de 
transição postergada, as primeiras ações levam 
dez anos ou mais para começar a ocorrer.

Considerada durante certo tempo apenas 
como um tópico relacionado à área de pesquisa 
conhecida como “transitologia”, a justiça de 
transição permaneceu pouco estudada até 
muito recentemente. “Até 15 anos atrás a lite­
ratura sobre verdade e justiça de transição era 
muito limitada”, anotou Alexandra Barahona 
de Brito (Brito, Gonzaléz-Enríquez e Aguilar, 
2001, p. 315). Até meados dos anos 1980, o 
tema praticamente não constituía objeto de 
estudo para cientistas sociais, tampouco para a 
universidade de modo geral. Se, nos meios 
académicos, a junção de duas noções distin­
tas (transição + justiça) tornou a expressão co­
nhecida a partir de 1995, com o lançamento 
dos três volumes da obra Tmnsitionaljustice: 
bew  em erging democracies reckon witb fo rm er  
regimes, editada por Neil Kritz e publicada pelo 
United States Insdtute of Peace, foi também só 
recentemente que os enfoques de justiça de 
transição tornaram-se imperativos — os cha­
mados “princípios emergentes”, na legislação 
internacional. "Em poucos anos”, observa Juan 
Méndez1 (1997, p. 255), “a comunidade in­
ternacional fez consideráveis avanços em di­
reção ao reconhecimento de que o legado de 
graves e sistemáticas violações gera obriga­
ções dos Estados para com as vítimas e as 
sociedades”:

115



O Direito Internacional desenvolveu-se 
bastante e agora temos uma série de parâ­
metros, pelo menos. Não diria que são re­
ceitas estritas, mas objetivos que os Esta­
dos são obrigados a atingir, através de 
muitas decisões, pot exemplo, da Comis­
são Interamericana de Direitos Humanos 
e de outros organismos de direitos huma­
nos. Entendem-se agora as obrigações de 
tratados de direitos humanos como crian­
do ou avalizando certas obrigações afirma­
tivas, no que diz respeito a crimes contra a 
humanidade, por exempio. Temos agora o 
marco normativo, que não escava tão ex­
plícito até pouco tempo. Há também prá­
ticas nacionais e sociais que permitem, pelo 
menos, aprender lições (Méndez, 2007b).

Exemplos disso são o envolvimento não 
só de vários departamentos da Organização das 
Nações Unidas (ONU) em comissões de ver­
dade e em tribunais penais internacionais, mas 
também o de organizações não-govemamen- 
tais e importantes fundações, e o feto de o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvol­
vimento (Pnud) há cerca de cinco anos ter re­
nomeado a unidade antes denominada justice 
and Security Reform Team para Security Sec­
tor Reform and Transitional Justice Unit (Lee- 
baw, 2005, p. 2). Em 2005, liderados pela 
Alemanha, vários países europeus propuseram 
à ONU a elaboração de um estudo sobre a via­
bilidade da criação de um mecanismo intitula­
do 1 ustice Rapid Response (JRR). A ideia, cuj a 
implementação começou a ser pensada em 
meados do ano seguinte, era preencher "sérias 
lacunas na capacidade da comunidade inter­
nacional em prover dccountability para genocí­
dio, crimes de guerra e crimes contra a huma­
nidade e assegurar que a justiça internacional 
desempenhe um papel integral na construção 
da paz após conflitos” (Kühne e t a i ,  2005). 
Sem pretensão de constituir-se em uma organi­
zação internacional, aJRRfoi concebida para

responder rapidamente a requisições de espe­
cialistas e/ou pedidos de recursos em apoio a 
esforços genuínos para identificar, coletar e pre­
servar informações sobre genocídio, crimes de 
guerra e contra a humanidade.

São pelo menos quatro as obrigações do 
Estado a que se refere Méndez e consistem em: 
(1) investigar, processar e punir os violadores 
de direitos humanos; (2) revelar a verdade para 
as vítimas, seus familiares e toda a sociedade; 
(3) oferecer reparação adequada; e (4) afastar 
os criminosos de órgãos relacionados ao exercí­
cio da lei e de outras posições de autoridade. 
Multifacetados, esses deveres constituem “obri­
gações de meios e não de ‘resultados’”, podem 
ser cumpridos separadamente, mas, assinala o 
estudioso, não devem ser vistos como alternati­
vos, uns aos outros. “As diferentes obrigações 
não são um menu onde o governo pode esco­
lher uma solução; elas são, na verdade, distin­
tos deveres e cada um deles deve ser cumprido 
com a melhor das habilidades do governo ’ 
(Méndez, 1997, pp. 261, 255, 264). O pró­
prio Méndez aprofunda:

Não é lícito que ó Estado diga: nós não 
vamos processar ninguém, mas vamos ofe­
recer reparações. Ou que diga, vamos fazer 
um informe da comissão de verdade, mas 
não vamos pagar reparações a ninguém. 
Cada uma dessas obrigações do Estado são 
independentes umas das outras e cada 
uma delas deve ser cumprida de boa fé. 
Também reconhecemos que cada país, 
cada sociedade, precisa encontrar seu ca­
minho para implementar esses mecanis­
mos. [...] Há princípios que são universais 
e a obrigação do Estado é cumpri-los, po­
rém a forma, o método, é que é peculiar. 
Nós não acreditamos que exista, por exem­
plo, uma sequência estrita que primeiro é 
preciso processar e castigar, depois instalar 
uma comissão de verdade... Cada país tem 
de decidir o que faz e quando. De forma
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tal que não se fechem os caminhos. Que 
não se diga, por exemplo, de antemão: 
vamos fazer uma comissão de verdade que 
vai durar dez anos, para que depois não 
possamos processar penalmente ninguém 
por causa da prescrição. Eu acredito que 
aqui seja preciso aplicar o princípio da boa 
fé, e a boa fé é um conceito jurídico. O 
intento sincera de se fazer o máximo possí­
vel dentro das limitações que se têm. Por 
isso existem distintos modelos. Também 
não se pode dizer: vamos pagar reparações 
e não sabemos quem são as vítimas, por 
exemplo. Às vezes, os processos de busca 
da verdade têm co nsequências bem práti­
cas. Deles surgem, por exemplo, uma for­
ma de se fazer um censo de vítimas. [...] 
Eu também acredito que os outros meca­
nismos de justiça de transição ajudam a 
superar o que chamamos de brecha de 
impunidade. Às vezes, com a melhor das 
intenções, se castigam alguns delitos, mas 
não todos. Então é necessário ir comple­
mentando o judicial com o não-judicial, 
ou até mesmo administrativo, como é o 
caso das reparações. Essa é a razão pela qual 
nós insistimos nesse enfoque holístico, 
compreensivo (Méndez, 2007b).

Os deveres mencionados, por sua vez, es­
tão diretamente relacionados a quatro direitos 
das vítimas e da sociedade: (1) o direito à justi­
ça (que pode ser exercido por intermédio de 
processos jurídicos no próprio país onde ocor­
reram as violações; no exterior ou em procedi­
mentos híbridos); (2) o direito à verdade (a 
determinação da completa extensão e natureza 
dos crimes do passado por intermédio de inicia­
tivas de revelação dos latos, e que pode incluir 
comissões nacionais e internacionais); (3) o di­
reito à compensação (via reparações, indeni­
zações e outras maneiras de reabilitação, que 
compreendem formas não-monetárias, mas 
simbólicas, de restituição); e (4) o direito a ins­

tituições reorganizadas e accoimtable (realizado 
por meio de reformas institucionais, com o afas­
tamento de agentes públicos incompetentes ou 
que cometeram crimes durante o período de 
arbítrio, o que inclui não apenas as forças de 
segurança, mas também instituições como o 
poder Judiciário), “E a sociedade como um 
todo, e não a vítima, individualmente, a titular 
desse último direito; em relação aos três primei­
ros, eles pertencem primordialmen te às vítimas 
e seus familiares e só então se estendem à socie­
dade”, explica Méndez (1997, p. 261). A sus­
tentar tais direitos e deveres está a noção, apro­
fundada ao longo dos últimos sessenta anos, 
de que a impunidade constituiria um obstácu­
lo ao desenvolvimento da democracia e uma 
ameaça considerável ao processo de democrati­
zação -  o que não equivale a dizer que a justiça 
de transição necessariamente aprimore a quali­
dade da democracia. “Como ilustram relató­
rios anuais de muitos procedimentos especiais 
e temáticos da Comissão de Direitos Humanos 
da ONU, a impunidade é uma das principais 
causas da manutenção de práticas extrajudiciais 
como assassinatos, torturas, desaparecimentos 
forçados, detenções arbitrárias, violência con­
tra as mulheres e perseguição a minorias, povos 
indígenas e defensores de direitos humanos' , 
observa Adrien-Claude Zoller (2005, p. 96).

De acordo com Pablo de Greiff, pensar 
em justiça no contexto de violações em massa 
de direitos humanos é voltar-se às precondi- 
ções de reconstrução do Estado de Direito -  
afinal, desde Locke, a teoria política que trata 
dos direitos humanos estabeleceu o Estado de 
Direito como locus para a proteção desses mes­
mos direitos. Para ele {Greiff, 2006, pp. 451, 
455), assim como para Freeman (2002, p. 
177), é, sobretudo, pensar em atingir três ob­
jetivos: reconhecimento, confaança cívica e 
solidariedade social. “Um dos principais ob­
jetivos da justiça de transição é a devolução 
do (ou, em alguns casos o estabelecimento de 
um novo) status de cidadão aos indivíduos”,
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acredita Greiff (p. 459), para quem a cidada­
nia em uma democracia constitucional é con­
dição que os indivíduos concedem uns aos 
outros, cada um concebido como tendo valor 
em si mesmo. Na interpretação desse autor, uma 
das formas de se reconhecer alguém como in­
divíduo é reconhecer que esse alguém não é 
somente sujeito de suas próprias ações, mas 
também objeto das ações dos outros. A igual­
dade de direitos determina que aqueles cujos 
direitos foram violados merecem tratamento 
especial, tratamento que tende ao restabeleci­
mento das condições de equidade. Inclusive, 
como bem assinala Jaime Malamud-Goti 
(2000, p. 220), porque os indivíduos necessi­
tam conhecer e reconhecer seus direitos não 
apenas para agir tendo por base esses direitos, 
como também para respeitar os direitos dos 
outros. Vários mecanismos de justiça de transi­
ção, crê Greiff, podem ser interpretados como 
esforços para instítucionalizar o reconhecimento 
de indivíduos como cidadãos com direitos 
iguais. “O reconhecimento é importante preci­
samente porque constitui uma forma de iden­
tificação do significado e do valor das pessoas — 
novamente, como indivíduos, como cidadãos 
e como vítimas” (Greiff, 2006, pp. 460-1).

Na concepção de Greiff, no caso das repa­
rações, por exemplo, a constituição ou restau­
ração da confiança entre os cidadãos e entre os 
cidadãos e as instituições públicas é outro ob­
jetivo legítimo. Confiança aqui deve ser en­
tendida como a disposição que intermedia a 
maioria das interações sociais e que envolve a 
expectativa de um compromisso normativo 
compartilhado. “Para as vítimas, reparações 
constituem uma manifestação de seriedade do 
Estado e de seus integrantes nos esforços para 
restabelecer relações de igualdade e respeito.” 
São a expressão material do fato de que agora as 
vítimas vivem entre um grupo de cidadãos e 
sob instituições que almejam ser confiáveis. 
“Reparações, em resumo, podem ser vistas como 
uma maneira de se atingir um dos objetivos de

um Estado justo, isto é, inclusivo, no sentido 
de que todos os cidadãos são participantes iguais 
em um projeto político comum” (Greiff, 2006, 
pp. 461-4). Embora reparações e lustration ou 
vetos possam ser consideradas importantes prá­
ticas de jusdça de transição, como bem assinala 
Leebaw (2005, pp. 11, 17), elas ainda não 
têm sido tão amplamente promovidas como as 
comissões de verdade e os tribunais — que con­
tribuem para impulsionar a mudança demo­
crática ao documentar a extensão e os efeitos 
das atrocidades observadas. “Estabelecer um 
registro da violência do passado tem sido visto 
como uma forma de neutralizar atuais ou futu­
ros revisionismos e negação” (dos fatos), avalia 
Leebaw, lembrando que autores como Ha­
bermas têm sinalizado que uma avançada 
confrontação pública com o horror das atroci­
dades do passado poderia reforçar um com­
promisso nacional com a democracia liberal 
(Leebaw, 2005, p. 17).

De qualquer maneira, a reconciliação das 
forças antagônicas de cada país parece ser a meta 
final da adoção de mecanismos de justiça de 
transição, ainda que alguns autores duvidem 
da possibilidade de se unificar sociedades re- 
cém-saídas de períodos de grande violência — 
para tais analistas, o fato de integrantes de uma 
mesma comunidade concordarem sobre acon­
tecimentos básicos não constituiria nenhuma 
garantia; interpretações distintas das atrocidades 
do passado, por exemplo, podem continuar a 
dividi-los, lembra Leebaw (2005, p. 19). “Eu 
creio que a reconciliação é um objetivo funda­
mental de qualquer política de justiça de tran­
sição porque o que não queremos é que se re­
produza o conflito”, avalia Juan Méndez. 
“Nesse sentido, tudo o que fazemos—justiça, 
verdade, medidas de reparação — tem de estar 
inspirado pela reconciliação, mas a reconcilia­
ção verdadeira, não a falsa reconciliação que na 
América Latina se pretendeu como desculpa 
para a impunidade” (Méndez, 2007a). Na 
interpretação de Méndez (1997, p. 274), a
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“verdadeira reconciliação” exige o reconheci­
mento dos fatos, não pode ser imposta por de­
creto e “tem de ser construída nos corações e 
mentes de todos os integrantes da sociedade 
por intermédio de um processo que reconheça
o valor de cada ser humano e sua dignidade”. 
A libertação de presos políticos, a aprovação de 
uma nova Constituição, capaz de garantir as 
liberdades fundamentais, e eleições livres, com 
a participação plena de todos os cidadãos, po­
dem desencadear e facilitar um processo de 
reconciliação. ‘‘Existem muitos pontos de par­
tida, mas não se trata de um processo curto, 
nem de um único passo”, acredita Boraine. “Se a 
verdade está ausente, os cidadãos não esta­
rão preparados para investir suas energias na 
consolidação da democracia” (Boraine, 2006, 
pp, 22-3). Para que a verdade e a reconciliação

floresçam, acrescenta Boraine, é preciso dedi­
car muita atenção, não apenas aos indivíduos, 
mas também às instituições. A reforma institu­
cional deve estar no centro da transformação. 
“Há uma enorme dificuldade em buscar justi­
ça numa situação normal, mas quando se tenta 
fazer isso em países em transição, os problemas 
se intensificam. É necessário equilibrar dois im­
perativos: por um lado, a necessidade de resti­
tuição do Estado de Direito e a instauração de 
processos contra os acusados de crimes. Por 
outro, a inevitabilidade de reconstrução das 
sociedades e o início do processo de reconcilia­
ção”, sintetiza ele, lembrando que é preciso har­
monizar accountability com a sustentação das 
frágeis democracias emergentes. Afinal, lembra 
Boraine, “nós lidamos com o passado por causa 
do futuro” (Boraine, 2006, pp. 23-4, 26).

Nota

1 Juan Méndez é ex-preso político, ativista de direitos humanos, ex-integrante da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos da OEA e presidente do Internacional Center for Tran­
sitional Justice (ICTJ).
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Resumo

De que se Fala, quando se diz 'Justiça de Transição’?

Esre artigo trabalha a idéia de justiça de transição, ainda pouco estudada no país, a partir da literatura 
internacional existente sobre o assunto. Além da definição do conceito, analisa seu desenvolvimento e 
aponta os principais marcos associados à reflexão que envolve, por um lado, graves violações de direitos 
humanos, e, por outro, a necessidade de justiça que emerge em períodos de passagem para a democracia 
ou ao final de conflitos. A atualidade do tema torna-se explícita diante do grande número de países às 
voltas com a adoção de um ou vários mecanismos que caracterizam a justiça de transição e nas instituições, 
sobretudo comissões de verdade e tribunais, criadas para dar conta da tarefa.

Palavras-chave: accountability; democracia; direiros humanos; impunidade; jusriça de transição.

Abstract

What does it mean when "Transitional Justice” is mentioned?

The idea of transitional justice remains little studied in Brazil. This article deals with the notion of 
transitional justice from the perspective of the international iiteramre on the subject. Ir provides a 
definition of the concept and analyzes Its development. The article also points to the main landmarks 
associated with the reflection on serious human rights violations, as well as those related to the quest 
for justice, which emerges during transitions to democracy or at the end of conflicts. The contemporary' 
relevance of the theme is evident in the great number of countries that have adopted one or several 
transitional justice approaches, and in the multiple institutions (mainly tribunals and truth 
commissions) recently created.

Key-words: accountability, democracv, human rights, Impunity, transitional justice.

Resumé

De quoi parle-t-on quand on dit «Justice de Transition»!

Cet article travaille, à partir de la littérature internationale existant sur le sujet, l’idée, encore peu étudiée 
au Brésil, de justice de transition. Outre la définition du concept, il analyse son développement et indique 
les principaux repères associés à la réflexion, ce qui inclue, d’un côté, de graves violations des droits de
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l ’homme et, d’un autre, le besoin de justice qui émerge dans les périodes de passage vers la démocratie ou 
la  fin de conflits. L: actualité du thème devient explicite en vis avis du grand nombre de pays qui font face 
à l ’adoption d’un ou de plusieurs mécanismes qui caractérisent la justice de transition et dans les institu­
tions, surtout les commissions de vérité et les tribunaux, créées pour assurer cette tâche.

Mots-clés: accountability; démocratie; Droits de F Homme; Impunité; Justice de transition.
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www. naea. ufpa .br

Núcleo de Apoio à Pesquisa sobre Demo­
cracia e Desenvolvimento — NADD/USP 
www. nadd.prp.usp.br

Núcleo de Documentação Cultural — UFC 
www.ch.ufc.br

Núcleo de Documentação e Informação 
Histórica -  NDHIR/UFPB 
www.reitoria.ufpb .br/ndhlr
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Núcleo de Estados de Gênero — PAGL — 
UNICAMP
www.unicamp.br/pagu/consuIta.htm

Núcleo de Estudos de Políticas Públicas — 
NEPP -  UNICAMP
www.nepp.unicamp. br

Núcleo de Estudos de População -  NEPO
-  UNICAMP
www.unicamp.br/nepo

Núcleo de Esiudos e Pesquisas Sociais —
N EPS-U FC
www.ch.ufc.br

PUC-MG -  Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais — Gestão Cidades 
www.pucminas. br/cursos/ mestrado

PUC-RJ -  Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais
www, puc-rio I ensino/pesquisa/ ccpg

PUC-SP — Programa de Pós-Graduação em
Ciências Sociais
www.pucsp.br/pos

UEL -  Programa de Pós-Graduação em
Ciências Sociais
www, uel.br/cch/pos/mestsoc

UENF — Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia Política 
www.uenf.br/ uenf.pages

UERJ -  Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais 
■www.2 ,uerj .br/-ppcis

UFAL -  Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia
www.ufal.br/propeg/posgraduacao

UFBA-Programa de Pós-Graduação em
Ciências Sociais
www.ppgs.ufba.br

UFC —Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia
www.ufc.br/posgraduacao

UFF — Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia
www.ufT.br/ppga/dis5ertacGes.htm

L'FF -  Programa de Mestrado em Ciência 
Política
www.uff.br/pgcp

UFF — Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia e Direito 
www. uff. br/ppgsd

UFG -  Programa de Mestrado em 
Sociologia
www. mestsociologia@fchf. ufg.br

UFJF — Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais 
www.mestradosociaisjufjf.br

UFMA— Programa de Pós-Graduação em
Ciências Sociais
www.pgsc.ufma.br

UFMG — Programa de Mestrado em Ciência 
Política
www.fafich.ufmg.br/dcp/mestrado.htm

UFMG — Programa de Mestrado em 
Sociologia e Antropologia 
www.fafich.ufmg.br/soa

UFMG — Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia
www.fafich.ufmg.br/antro-pes

UFPA — Programa de Mestrado em
Antropologia
www. ufpa. br/cfch

UFPB — Programa de Pós-Graduação em
Sodologia
www. prpg. ufpb.br
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UFPE —< Pós-Graduação em Ciência Política 
www.politica.ufpe.br

UFPE -  Programa de Pós-Graduação em
Antropologia
wwv,'. ufpe.br/antropologia

UFPE — Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia
www.ufpeppgs.Epg.ig.com.br

U FPR- Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia
www.huxnanas.uipr.br/pos/antropol
UFPR— Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia
www.humanas. ufpr. br/p os/socio

UFRGS — Programa de Pós-Graduação e 
Planejamento Urbano Regional 
www.ufrgs.br/propur

UFRGS — Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social 
www.ufrgs.br/ifch/ppgas

UFRGS -  Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Política 
www.cienciapolitica.uirgs.br

UFRGS -  Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia
www.ufrgs.br/ifch/posgrad/sociologia

UFRj — Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social — Museu Nacional 
www.acd.ufrj .br/-museuhp/pesq.htm

UFRj — Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Política 
www.ifcs.ufrj, br/^ppgcp

UFRJ — Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia e Antropologia Social 
www.ifcs. ufrj .br/ - ppgsa

UFRN — Programa de Mestrado em 
Ciências Sociais 
www.cchja.ufrn.br

UFRN — Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social 
WWW. cchla.ufrn. br

UFRRJ — Curso de Pós-Graduação de 
Ciências Sociais em Desenvolvimento, 
Agricultura e Sociedade 
www.altemexxom.br/-cpda

UFS -  Programa de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Ciências Sociais 
www.posgrap.ufs.br

UFSC — Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social 
www.chf.ufec.br/-antropos

UFSC — Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia Política 
www.reitoria.ufsc.br/prpg

UFS Car—Programa de Pós-Graduação em 
Ciência PoEtica 
www.ppgpol.ufecar.br

UFSCar—Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais 
www.ufecar.br/-ppgcso

UFSCar — Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia
www.ppgs.ufecar.br

UNB — Programa de Mestrado em Ciência 
Política
www.unb.br/ipol

UNB — Programa de Mestrado em Relações
Internacionais
www.unb.br/dpp.ppg.htm
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UNB — Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social 
www.unb.br/ics/dan/manuai_pos

UNB -  Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia
www.unb.br/ics/sol/posgraduacao

UNESP — Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais
www.marilia. unesp .br/ensino/pos-grad/ 
ciencias_sociais

UNESP-Araraquara — Programa de Pós- 
Graduação em Sociologia 
www.fclar.unesp.br/possoc

UNESP/UNÍCAMP/PUC-SP—
Programa de Pós-Graduação em Relações 
Inrernacionais
www.unesp.br/sanriagodanrassp;
www.unicamp.br/santiagodaniassp;
www.pucsp.br/santiagodantassp

UNICAMP -  Programa de Doutorado em 
Ciências Sociais 
www.ifcb.unicamp.br/pos

UNICAMP — Programa de Mestrado em 
Antropologia Sociai 
www.ifch.unicamp.br/pos

UNICAMP — Programa de Mestrado em
Ciência Política
www.ifch.unicamp.br/pos

UNICAMP -  Programa de Pós-Graduação
em Sociologia
www.ifch.unicamp.br/pos

UNICAMP — Programa de Política 
Científica Tecnológica 
www.ige.unicamp.br/ dcpt

UNISINOS — Programa de Pós-GraduacãoD J
em Ciências Sociais Aplicadas 
www.unisinos.br/ppg.ciencias_s0ciais

USP -  Programa de Pós-Graduação em
Antropologia
www.fflch.usp.br/da

USP -  Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Política 
www.fflch.usp.br/dcp

USP -  Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia
WWW.ffich.usp.br/ds
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Fontes de Pesquisa

Arquivos e Centros de Documentação

An archy Archives
dwardmac.piczer.edu/anarchist_archives/

Archiv der socialen Demokratie 
www.fes.de/archive/index_gr.html

Archives de France 
www.archivesdefrance.culture.gouv.fr

Arquivo Ana Lagöa 
www.arqanalagoa. ufscar. br

Arquivo Central do Sistema de Arquivos da 
unicamp
www.unicarnp.br/suarq/siarq/

Arquivo de História da Ciência do MAST 
www.mast.br/histciencia2.htm

Arquivo do Centro de Comunicação da 
utiicamp
www.unicamp.br/cGo/areas/acervo/
index.hrm

Arquivo do Estado de São Paulo 
v^vw. arquivoestado. sp. gov.br/

Arquivo Edgar Leuenroth 
www.arquivo.ael.iich.unicamp ,br

Archivo General de Indias 
www.mcu.es/lab/archivos/AGI.html

Archivo General de la Guerra Civil 
Espanola
www. mcu. es/lab/archivos/S GV.html

Arquiva Geral da Cidade do Rio de Janeiro 
www. rio. rj .gov.br/arquivo/

Arquivo Histórico da Universidade Federal 
de Juiz; de Fora 
www.clionet. ufj f. br/ahuf] f/

Arquivo Histórico do Museu Histórico 
Nacional
www.visualnet.cóm. br/mhn/

Arquivo Histórico do Museu Imperial
www.rnuseuimperial.gov.br/
arqui vohistorico .htm

Arquivo Histórico Municipal de Salvador 
www.pms.ba.gov.br/fgm

Arquivo Histórico Municipal de São Paulo 
www. pro dam. sp. gov.br/dph

Arquivos do Komintem 
e-mail: iisgmofl@glasnet.ru

Arquivos Históricos/Centro de Lógica, 
Epistemologia e História da Ciência da 
unicamp
www.cle.unicamp.br/arquivoshistoricos/

Arquivo Muirimeios/Insritum de Artes/ 
Unicamp
www.iar.unicamp.br/multimeios/
arquivo.htm

Arquivo Nacional 
www.arquivonacional.gov, br
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Arquivo Público da Cidade de 
Belo Horizonte
www. pbh .gov.br/culcura/arquivo

Arquivo Público do Distrito Federal 
www. arpdf. df.gov.br/

Arquivo Público do Estado da Bahia
www.apeh.ba.gov.br/

Arquivo Público do Estado do Espírito 
Santo (APEES)
www.ape.es.gov.br/web/index2.htm

Arquivo Público do Estado do Pará 
www. arqp ep. pa. gov. br/

Arquivo Público do Estado do Rio de 
Janeiro
www. aperj. rj. gov.br/

Arquivo Público do Estado do Rio Grande 
do Sul
www. sarh. rs. gov. br/ apers/

Arquivo Público de Mato Grosso 
www.apmt. mt .gov.br/

Arquivo Público Estadual Jordão Emeren- 
ciano (Estado de Pernambuco) 
www.fisepe.pe.gov.br/apeje/

Arquivo Público Estadual do Rio Grande 
do Norte
www.ape.rn.gov.br/

Arquivo Público do Paraná 
www.pr.gov.br/arquiTOpublico/

Arquivo Público Mineiro (APM) 
www.cultura.mg.gov.br/ programas/ 
cultura027.htm

Arquivo Público Municipal de Além Paraíba
— MG (Arquivo Público Municipal Geraldo 
de Andrade Rodrigues) 
www.arquivodealemparaiba,hpg.ig.com. br/ 
index.html

Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento (Cebrap) 
www.cebrap.org.br

Centro de Documentação Cultural 
Alexandre Eulalio — Unicamp 
www.unicamp.br/iel/cedae/cedae.html

Centro de Documentação e Informação em 
Arte da Funarte (Cedoc) 
www.funarte.gov.br/cdoc /

Centro de Documentação e Memória— 
Unesp
www.cedem.unesp.br/

Centro de Documentação e Referência Itaú 
Cultural (CDR)
www.itaucultural.org.br/qucmsomos/
bd0.cfmícd_pagina=120&cd_pagina=12G

Centro de Documentação Maurício 
Tragtenberg
www.nobeI.com.br/-cdmt/

Centro de Documentação Memória
Sindical-C U T
www. cut. org. br/index .htm

Centro de Estudos Afro-Asiáticos (CEAA) 
www. candidomendes. br/ceaa

Centro de Estudos da Metrópole 
www.centrodametropole.org.br

Centro de Estudos de Cultura 
Contemporânea (Cedec) 
www. cedec. org. br

Centro de Memória da unicamp 
www. unicamp .br/suarq/cmu /

Centro de Pesquisa e Documentação de 
História Contemporânea do Brasil 
(CPDOC)
www.cpdoc.fgv.br/comum/htm/
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Consórcio de Informações Sociais ( CIS/ 
NADD)
www.nadd. prp. usp.br/piloto/index.aspx

Fundação Arquivo e Memória dc Santos 
www.web@santos.sp.gov.br

Fundação Casa de Rui Barbosa 
www.casaruibarbosa.gov. br/

Fundação Joaquim Nabuco 
www. fundaj .gov.br/

Fundação Osvaldo Cruz/Departamento de 
Arquivo de Documentação 
www.fiocruz.br/coc/dad 1 .html

Fundação Patrimônio Histórico da Energia 
de São Paulo 
www.fphesp. org. br/

Marxists.org Internet Archive 
www.marxists.org/

National Archives and Records 
Administration (Nam) 
www.nara.gov/

National Archives of Australia 
www. naa .gov.au/

National Archives of Canada 
www. archives. ca /

Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (NAEA) 
www.rtaea.ttfpa.br

Núcleo de Estudos em Políticas Públicas da 
Unicamp (Nepp) 
www.nepp. unicamp.br

Associações e Conselhos

Arquivistas Associados (ARQAS) 
znap.to/arqas/

Associação Brasileira de Educação em 
Ciência da Informação (Abecin) 
www.abeci n. org/Home.htm

Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT)
www.abnt.org.br/

Associação Brasiliense de Arquivologia 
(Abarq)
www.montess.com.br/domínio/ abarq/fomm/ 
default.asp

Associação de Amigos do Arquivo Público do
Estado de Santa Catarina
e-mail: associacaoamigos.sc@bol.com.br

Associação de Arquivistas de São Paulo
(ARQ-SP) 
www.arqsp.org.br/

Associação dos Arquivistas do Estado do 
Rio Grande do Sul (AARS) 
www.arquivologia.JiilitL.br/aars/

Associação dos Arquivistas Brasileiros
(AAB)
www.aab.org.br/
Associação Nacional de Pesquisa e Pós- 
Graduação em Ciência da Informação e 
Biblioteconomia (Ancíb) 
www,altemex.com.br/-aldoibct/ancib .html

Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs) 
www.anpocs.org.br

Conselho Nacional de Arquivo (Conarq)
www.arquLv0LiacL0nal.g0v.br/c0narq/
index.htm
Fórum Nacional de Dirigentes de Arquivos 
Municipais
e-mail: forumdam@uol.com.br

International Council on Archíves 
www.ica.org/
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Bibliotecas Virtuais

ABU: la Bibliothèque Üniverselle 
abu.cnam.fr/

Bibliomania
www.bibliomania.com/

Biblioteca Virtual Carlos Chagas 
www.prossiga.br/chagas/

Biblioteca Virtual de Ciências Sociais 
www.prossiga.br/csociais/pacc/

Biblioteca Virtual de Estudos Culturais
www.prossiga.br/estudosculturais/pacc/

Biblioteca Virtual Prof, josé Roberto do
Amaral Lapa
143.Í 06.59.6/index.htm
Biblioteca Virtual do Estudante Brasileiro 
wfww.bibvirt.futuro.usp.br/

Bibliotecas Virtuais Temáticas 
www. pro ssiga. br/bvtematicas/

UNESBIB -  Bibliographic records of 
Unesco documents, publications an Library 
collections
unesdoc.unesco.org/ulis/unesbib.html

The Library of Congress
www.loc.gov
http://catalog.loc.gov

SiBi/USP
www.usp.br/sibi

Faculdades e Institutos

Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IB1CT) 
www.ibict.br/

Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) 
(Especialização em Organização de 
Arquivos) 
www.ieb.usp.br/

Instituto Superior de Estudos da Religião 
www.iser.org.br

Instituto Universitário de Pesquisas do Rio
de Janeiro (iuperj)
www.iuperj.br

Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (Graduação em Ciência da Informa­
ção)
www.inf.pucminas.br/ó J

Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (Mestrado e Doutorado em Comuni­
cação e Semiótica — área: Tecnologias da 
Informação)
viww.pucsp.br/-cos-puc/

Universidade do Rio de Janeiro 
(Graduação em Arquivologia) 
www. unirio. br/ cch/index .htm

Universidade Estadual de Londrina/Depto. 
de Ciências da Informação/Depto, de 
História (Graduação em Arquivologia; 
Especialização em Gerência de Unidades e 
Serviços de Informação) 
www.uel.br/ceca/ cinfI arquivologia.htm

Universidade Federal de Santa Maria/ 
Arquivologia (Graduação em Arquivologia) 
www.arquivologia.ufsm.br/

Universidade Federal Fluminense/Depto. 
de Documentação (Graduação em Arqui­
vologia, Especialização era Planejamento, 
Organização e Direção de Arquivos) 
www.uff.br/#

Universidade Nacional de Brasília/D epto. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Bacharelado em Arquivologia) 
www.unb.br/deg / cursos.htm

Universidade Nacional de Brasília/Depto. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Mestrado em Biblioteconomia e Docu­
mentação — área: Planejamento de Proces­
sos Documentários)
www.unb .b r/dpp/srricto /strícto-13 .htm#s
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canramcnto: a Emergência dos Novos Movimen­
tos Religiosos”; José Celso Cardoso Jr., “Fundamen­
tos Sociais dás Economias Pós-industriais: uma 
Resenha Crítica de Esping-Andersen"; Diana No­
gueira de Oliveira Lima, “Antropologia do Con­
sumo: A Trajetória de um Campo em Expansão”.

BIB 57
M aria Arminda do Nascimento Arruda, “Ho­

menagem a Occavio lanni”; Giralda Seyferth, “A 
Imigração no Brasil: Comentários sobre a Con­
tribuição das Ciências Sociais”; Christine Ja cquet 
e  Lívia Alessandra Fialho da Costa, "A Sociologia 
Francesa diante das Relações Beaux-parents: En­
teados nas Famílias Recompostas após Divórcio 
ou Separação”; Marcelo Medeiros, “As Teorias de 
Estratificação da Sociedade e o Esmdo dos Ricos”; 
Mareia Contins, ‘Objetivos e Estratégias da Ação 
Afirmativa: Uma Bibliografia”; ClovesL. P. Olivei­
ra i  "O que Acontece quando um Cavalo de Cor 
Diferente Entra na Corrida? O Painel das Estra­
tégias Eleitorais dos Políticos Afro-americanos nas 
Eleições Municipais nos Estados Unidos’ .

BIB 58
Argelina Cheibub Figueiredo, “O Executivo 

nos Sistemas de Governo Democráticos"; R. Par- 
ry Scott, “Família, Gênero e Poder no Brasil do 
Século XX"; Andrei Koerner, “Direito e Regula­
ção: uma Apresentação do Debate Teórico no 
Réseau Européen Droir et Soeiétc”; Sérgio Eduar­
do Ferraz, “Os Dados do Normativo; Aponta­
mentos sobre a Recepção das Teorias Contempo- 
porâneas de Justiça no Brasil (1990-2003)”; Pa- 
hlo Alabarces, “Veinte anos de Ciências Sociales j  
Deporte en América Latina: un balance, una 
agenda”.

BIB 59
Luiz Felipe M iguel, “Teoria Democrática 

Atual: Esboço de Mapeamento”; Alfredo Alejan­
dro Gugliano, “O Impacto das Democracias Par­
ticipativas na Produção Acadêmica no Brasil: 
Teses e Dissertações (1988-2002)”; SiraoneBohn, 
“Política Comparada: Um Mapeamento do De­
bate entre Propostas Teóricas e Metodologias de 
Pesquisa Alternativas”; Luís António Francisco de 
Souza, “Criminologia, Direito Penal e Justiça 
Criminal no Brasil: Uma Revisão da Pesquisa Re­
cente”; Carlos Eduardo Sell, “Sociologia da Mís­
tica: Uma Revisão da Literatura”.

BIB 60
José Reginaldo Santos Gonçalves, "Antropolo­

gia dos Objetos; coleções, museus e patrimônios”; 
Fabíola Rohden, “A  constituição dos saberes so­
bre a sexualidade em diferentes perspectivas de 
analise”; Piero d e Camargo Leirner, “Perspectivas 
Antropológicas da Guerra”; ArturZimerman, “Re­
visão Bibliográfica da Literatura Quantitativa 
sobre os Determinantes de Guerra Civil”; Paulo 
Sérgio Peres, “O Problema da Instabilidade Elei­
toral na Europa: Uma Análise do Debate Teóri­
co, Empírico e Metodológico”

BIB 61
Elisete Schwade, “Neo-esoterismo no Brasil: 

Dinâmica de um Campo de Estudos”; Ana Cláu­
dia N. Capella, “Perspectivas Teóricas sobre o 
Processo de Formulação de Políticas Públicas”; 
Ana M. F. Teixeira, “’A cigarra e a formiga: Qua­
lificação e Competência -  Um Balanço Crítico"; 
Amâncio Jo rge Oliveira, Janinã Onuki e  M anoel 
Galdino Pereira Neto, “Modelos Espaciais na Teo­
ria de Coalizões Internacionais: Perspectivas e 
Criticas”; Tafiana SavoiaLandini,“Sociologia de 
Norben Elias”.

BIB 62
Adriano Oliveira e forge Zaverucha, “Tráfico 

de Drogas: LJma Revisão Bibliográfica”; Rafael 
Duarte Vtlla e Rossana Rocha Reis,‘‘A Segurança 
Internacional no Pós-Guerra Fria: Um Balanço 
da Teoria Tradicional e das Novas Agendas de
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Pesquisa”; João Marcelo Ehlert Mata, "Idéias, In­
telectuais, Textos e Contextos: Novamente a So­
ciologia da Cultura.. Daniel Barile da Silveira, 
“Max "Weber e Hans Kelsen: a Sociologia e a 
Dogmática Jurídicas”; Felícia Picanço, “Os Estu­
dos de Mobilidade Social e Ocupacional: Passa­
do, Presente e Desafios para o Futuro”

BIB 63
Regiiialdo Prandi, “As Religiões Afro-brasi­

leiras nas Ciências Sociais: uma Conferência, uma 
Bibliografia”; Maria Aparecida Chaves Jardim , 
"Criação e Gestão de Fundos de Pensão: Novas 
Estratégias Sindicais”; André Borges, “Desenvol­
vendo Argumentos Teóricos a Partir de Estudos 
de Caso: o Debate Recente em Torno da Pesqui­
sa Histórico-Comparatíva”;y4»tíf'« “Ins­
tituições, Decisão Judicial e Análise do Pensa­
mento Jurídico: o Debate Norte-Americano”; 
Rousiley C. M. Maia, ‘Política Deliberativa e 
Tipologia de Esfera Pública”.

BIB 64
Sônia M. K  Guimarães, “Sindicatos em Trans­

formação. ‘Modelos’ de Ação Sindical: o Debate 
Internacional”; ClaudiaBarcellosRezende, “Iden­
tidade e Contexto: algumas Questões de Teoria 
Social”; Ednaldo Ribeiro, “Teoria do Desenvolvi­
mento Humano, Cultura Política e Democra­
cia”; Eugênio Carlos Ferreira Braga, “Entre Fatos e ò> &  7
Discursos: sobre o Debate em torno da Conver­
gência Técmco-metodológica"; Carla Machado e 
Ana Rita 25/«y,“Cultura e Violência Familiar: uma 
Revisão Crítica da Literatura’.

BIB 65
André Marenco, “Estudos de Elites Políticas 

Explicam como Instituições Tornam-se Institui­
ções?”; Celina 5(?jíjEa,“FederaJismo: Teorias e Con­
ceitos Revisitados”; Edmar Aparecido de Barra e 
Lopes, “Setor Informal: um Debate Conceituai, 
uma Nova Abordagem"; Fabriçw Mendes Fialho, 
“As Múltiplas Definições do Conceito de Capital 
Social”; Roberta Bivar C. Campos, “Sobre a Doci­
lidade” do Catolicismo: Interpretações do Sincre- 
tismo e Antl-SÍncrerismo na/da Cultura Brasileira".

BIB 66
Ana Cristina Augusto de Sousa e Nilson do Ro­

sário Costa, “A Crise do Setor de Saneamento Bá­
sico no Brasil: uma Revisão Bibliográfica”; Daniel 
Guerrini e Ronaldo Baltar, “Tecnologia, Informa­
ção e Sociedade: uma Sistematização de Concei­
tos e Debates”; Leonor Lima Torres, “Cultura das 
Organizações: Enfoques Dominantes, Tendências 
Internacionais e Novas Propostas Analíticas”; 
M anoel Leonardo Santos, “Teoria e Método nos 
Estudos sobre o Legislativo Brasileiro: uma Revi­
são da Literatura no Período 1994-2005”; Ricardo 
Borges Gama Neto, “Eleições, Economia e Ciclo 
Político: uma Revisão da Literatura Clássica”.

BIB 67
Cêli Regina Jardim  Pinto, “Por onde Andou a 

Teoria Crítica no Brasil? (o GT de Teoria Social 
na Anpocs -  1999-2007)”; Edison Ricardo Emi- 
lia.no Bertoncelo, “As Classes na Teoria Sociológica 
Contemporânea”; Patrice Scbuch, “Antropologia 
do Direito: Trajetória e Desafios Contemporâ­
neos”; Jo sé M aria Pereira da Nóbrega Júnior, Jorge 
Zaverucha c  Enivaldo Carvalho da Rocha, “Homi­
cídios no Brasil: Revisando a Bibliografia Nacio­
nal e seus Resultados Empíricos”; Carolimt Pulici, 
“Sociologia do Gosto: Notas sobre um Confronto 
Bibliográfico”; GlendaMezãrobba, De que se Fala, 
quando se diz ‘Justiça de Transição’”?.
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NORMAS PARA APRESENTAÇÃO DE COLABORAÇÕES A BIB

Critérios bibiiográficos

Livro: sobrenome do autor (em caixa 
alta) /VÍRGULA/ seguido do nome 
(em caixa alta e baixa) /PONTO/ 
data entre parênteses /VIRGULA/ 
titulo da obra em itálico /PONTO/ 
nome do tradutor /PONTO/ n° 
da edição, se não for a primeira / 
VIRGULA/ local da publicação / 
VÍRGULA/ nome da editora /PON­
TO. Exemplo:

SACHS, Ignacy. (1986) f Ecodesenvol- 
vi mento, crescer sem destruir. Tra­
dução de Eneida Cidade Araújo. 
2 ed. São Paulo, Vértice.

Artigo: sobrenome do autor (em cai­
xa aí ta) /VÍRGULA/ seguido do 
nome (em caixa alta e baixa) / 
PONTO/ data entre parênteses / 
VÍRGULA / “título do artigo entre 
•aspas /PONTO/ nome do periódico 
em itálico /VIRGULA/ volume do 
periódico /VIRGULA/ número da 
edição entre parênteses /DOIS 
PONTOS/ numeração das páginas. 
Exemplo:

VÍRGULA/ nome da editora / 
PONTO. Exemplo:

ABRANCHES. Sérgio Henrique. 
(1987), “Governo, empresa esta­
tal e política siderúrgica: 1930­
1975", in Olavo Brasil de Lima 
Jr. e Sérgio Henrique Abranches 
(org.)j As origens da crise, Rio de 
janeiro, Vértice.

Tese acadêmica: sobrenome do au­
tor em caixa alta/VIRGULA/segui­
do do nome em caixa alta t  baixa/ 
PONTO/ da data enrre parênteses/ 
VÍRGULA/ título da tese em itálico I 
PONTO/ grau acadêmico a que se 
refere /VÍRGULA/cidade da institui- 
ção/VTRGULAV instituição em que 
foi apresentada /VÍRGULA/sigla da 
instituição/PONTO, Exemplo:

5GUIZZARDI, Eunice Helena.
(1986), O estruttiraíismo de Pia­
get: subsídios para a determinação 
de um lugar comum para a Ciên­
cia e a Arquitetura. Dissertação de 
mestrado, São Paulo, Fundação 
Escoia de Sociologia e Política de 
São Paulo, ESP SP.

As resenhas e balanços biblio­
gráficos apresentados, inéditos, de­
vem ser entregues em três cópias 
impressas e uma em disquete, de 
preferência no programa Word for 
Windows, em espaço 1,5 com mar­
gens razoáveis e sem emendas. Não 
devem ultrapassar 30 laudas (de 20 
linhas), ou seis mil palavras; as re­
senhas não devem ultrapassar sete 
laudas.

O texto deve ser acompanhado 
de um resumo e de cinco palavras- 
chave, bem como de dados sobre o 
autor (formação, instituição atual, 
cargo, linhas de pesquisa e dois últi­
mos livros publicados, se for o caso).

Os autores cujos textos forem 
aprovados para publicação enviarão 
seu trabalho por e-mail- com a se­
guinte organização:

* Quadros, mapas, tabelas erc. em 
arquivo separado, com indicações 
claras, ao longo do texto, dos lo­
cais em que devem ser incluídos.

* As menções a autores, no correr 
do texto, seguem a forma — (Au­
tor, daia) ou (Autor, data, pági­
na), como nos exemplos: (jagua- 
ribe, 1962) ou (Jaguaribe, 1962, 
p. 35)- Se houver mais de um tí­
tulo do mesmo autor no mesmo 
ano, eles são diferenciados por 
uma letra após a data: (Adorno, 
1975a), (Adorno, 1975b) etc.

* Colocar como notas de rodapé 
apenas informações complemen­
tares e de natureza substantiva, 
sem ultrapassar 3 linhas.

* A bibliografia entra no final do 
artigo, em ordem alfabética, obe­
decendo os critérios abaixo.

* O título do artigo deverá ter, no 
máximo, 80 caracteres com espa­
ços.

REIS, Elisa. (1982), “Elites agrárias, 
state-building e autoritarismo”. 
Dados, 25, 3: 275-96.

Coletânea: sobrenome do aucor em 
caixa alta ATRGULA/ seguido do 
nome em caixa alta e baixa / 
PONTO/ data entre parênteses / 
VÍRGULA/ “título do capítulo en­
tre aspas” /VÍRGULA/ in [em itáli­
co)l nome seguido do sobrenome 
do(s) organizador(es) /VÍRGULA/ 
título da coletânea, em itálico l  
VÍRGULA/ local da publicação /

O envio espontâneo de qualquer 
colaboração im plica autom atica­
mente a cessão integral dos direitos 
autorais a ANP O CS. A revista não 
se obriga a devolver os originais das 
colaborações enviadas.

Endereço: Editoria RB CS 
Av. Prof. Luciano Gualberto, 315 -  
Io andar — Cidade Universitária — 
CEP 05508-900 São Paulo -  SP



Publicações

ANPOCS
A REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS 
SOCIAIS (RBCS) existe desde 1986 e já 
se consolidou como o periódico mais im ­
portante na area de ciências sociais 
stric to  sensu. Assinar a RBCS e estar ern 
contato com os temas atuais e as pes­
quisas recentes realizadas na Antropo­
logia, na Ciência Politica e na Sociologia 
por pesquisadores do pais e bons auto­
res estrangeiros. É um espaço de encon­
tro  das inovações na reflexão ê no dis­
curso das ciências sociais em que a 
herança dos clássicos da teoria social é 
desafiada pelos problemas postos à pes­
quisa contemporânea.
E-mafb rbcs@anpocs.org. br.

Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais

A REViSTA BRASILEiRA DE INFORMAÇÃO 
BIBLIOGRÁFICA EM CiÊNCtAS SOCIAIS 
(BIB) é uma publicação semestral que 
oferece balanços criteriosos, elabo­
rados pelos mais eminentes cientistas 
sociais, da bibliografia corrente sobre 
Antropologia, Ciência Política e Socio­
logia, Resumos das teses defendidas, 
perfis de programas de pós-graduação e 
contros de pesquisa apresentados a ca­
da edição transformam a BIB em ponto 
de partida para a Investigação e para o 
conhecimento das instituições voltadas 
para as ciências sociais.
E-mail: btJ@anpocs.arg.br.

Assinatura anual da RBCS {3 edições)
Nadonáf: RS 60
Imernaciona'. USS 70 

Assinatura anua! do BIS (2 edições)
Naaonal: RS 40
Internaciona!: USS 60 

Assinatura anual conjunta {RBCS 8 BIB)
Nadonai: RS 90
Intenacionaf: USS 100
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A Revista Brasileira de Informação 
Bibliográfica em Ciências Sociais -  BIB -  
passou a divulgar recentemente endereços 
de fontes de pesquisa visando estimular a 
organização de uma rede de intercâmbio e 
cooperação institucional e científica.

Depende, portanto, da colaboração dos 
leitores para a manutenção de um catálogo 
mais completo e atualizado.

Envie suas contribuições para o endereço 
eletrônico anpocs@anpocs,org.br ou para 
a sede da instituição:

ANPOCS -  Editoria da revista BIB 
Av. Prof. Luciano Gualberto, 315 — 1s andar 
Universidade de São Paulo -  FFLCH 
05508-900 São Paulo -  SP
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